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A TOS DO
GOVERNADOR

DECRETO N° 11.161 DE
13 DE JULHO DE 1988

Suspende, por 120 (cento e vinte) dias, a
execução do Decreto que menciona.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei
n° 3.751, de 13 de abril de 1960, e con-
siderando o que consta dos Decretos n°s
95.904, de 07 de abril de 1988, 96.017,
de 06 de maio de 1988, 96.263, de 1° de
julho de 1988, editados pelo Governo
Federal,

D E C R E T A :

Art. 1° - Fica suspensa, por 120
(cento e vinte) dias, a execução do
Decreto n° 11.132, de 13 de junho de
1988.

Art. 2° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as;disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1988
100° da República e 29° de Brasilia

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

MARCO AURÉLIO
MARTINS ARAÚJO

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL

DECRETO DE 13 DE JULHO DE
1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Nomear WADJÔ DA COSTA
GOMIDE para exercer o cargo em
Comissão de Secretário de Serviços
Públicos do Distrito Federal.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

\ SECRETARIA
)Q GOVERNO \

Divisão de Administração Geral

ADICIONAL DA LEI N° 6.732/79,
CONFORME DISCRIMINAÇÃO NO
PROCESSO ABAIXO:

PROCESSO N°: 030.008090/84
INTERESSADO: MÍRIAM INÁCIO
DE FREITAS
MATRÍCULA: 12.270-X
DESPACHO: Autorizo a alteração do
Adicional Lei n° 6.732/79, conforme
discriminação abaixo:

a) de 01.05.80 a 30.04.81: l /5dadif. do
FC-1 p/o venc/ref.
b) de 01.05.81 a 30.04.82: 2/5dadif. do
FC-1 p/o venc/ref.
c) de 01.05.82 a 30.04.83: 3/5 da dif. do
FC-1 p/o venc/ref.

d) de 01.05.83 a 29.04.84: 4/5 da dif. do
FC-1 p/o venc/ref
e) de 30.04.84 a 09.07.84: 5/5 da dif. do
FC-1 p/o venc/ref.
O de 10.07.84 em diante: 5/5 da dif. do
DAS-1 p/o venc/ref.

PAULO ROBERTO GUIMARÃES
DE CASTRO

Coordenação do Sistema
de Planejamento

ORDEM DE SERVIÇO DE 04 DE

JULHO DE 1988

O COORDENADOR DO SIS-
TEMA DE PLANEJAMENTO DA
SECRETARIA DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista
a competência que lhe foi delegada pelo
item l, alínea "b", da Portaria n°
002783-SEG, de 13 de janeiro de 1983,
com a nova redação dada pela Portaria
n° 012/84-SEG, de 24 de julho de 1984,

RESOLVE:

DESIGNAR RAIMUNDO DA
PAIXÃO SOARES DE OLIVEIRA,
matrícula n° 18.782-8, para substituir o
Chefe do Serviço de Acompanhamento
e Avaliação de planos, Código LT-DAS-
101.1, da Coordenação do Sistema de
Planejamento da Secretaria do Gover-
no do Distrito Federal, por motivo de
férias do titular, no período de 04 a
23.07.88.

Brasília, 04 de julho de 1988

GLAUCO ALVES LACERDA

Administração da
Cidade-Satélite

do Núcleo Bandeirante
ORDEM DE SERVIÇO DE

05 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR DA CI-
DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista
o disposto no item I, alínea "a" da Por-
taria n° 03/83-SEG, de 19 de janeiro de
1983,

RESOLVE:

DISPENSAR JOSÉ PEREIRA
DOS SANTOS, Fiscal de Posturas,

matrícula 00.134-1, Código NM-821.S-
32M, da função de Chefe da Seção de
Fiscalização de Obras, Código DAI-
111.3, da Divisão Regional de Licen-
ciamento e Fiscalização de Obras, da
Administração da Cidade Satélite do
Núcleo Bandeirante, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal

Núcleo Bandeirante, 05 de julho de 1988

PAULO CEZAR GONTIJO

ORDEM DE SERVIÇO DE
05 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR DA CI-
DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista
o disposto no item I, alínea "a" da Por-
taria n° 03/83-SEG, de 19 de janeiro de
1983,

RESOLVE:

DISPENSAR WALTER CARLOS
ALARCÃO, Agente de Serviço de En-
genharia/DER, matricula 17.824-1, da
função de Chefe da Seção de Fiscali-
zação de Posturas, Código DAM 11.3,
da Divisão Regional de Licenciamento e
Fiscalização de Obras, da Adminis-
tração da Cidade Satélite do Núcleo
Bandeirante, da Secretaria do Governo
do Distrito Federal:

Núcleo Bandeirante, 05 de julho de 1988

PAULO CEZAR GONTIJO

ORDEM DE SERVIÇO DE
05 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR DA CI-
DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista
o disposto no item l, alínea "a", da
Portaria n° 03/83-SEG, de 13 de janeiro
de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR JOSÉ PEREIRA DOS
SANTOS, Fiscal de Posturas, matricula
00.134-1, Código NM-821.S-32M, para
exercer a função de Chefe da Seção de
Fiscalização de Posturas, Código DAI-
111.3, da Divisão Regional de Licen-
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ciamento e Fiscalização de Obras, da
Administração da Cidade Satélite do
Núcleo Bandeirante, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal

Núcleo Bandeirante, 05 de
julho de 1988

PAULO CEZAR GONTIJO

ORDEM DE SERVIÇO DE
05 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR DA CI-
DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista
o disposto no item I, alínea "a" da Por-
taria n° 03/83-SEG, de 13 de janeiro de
1983,

RESOLVE:

DESIGNAR WALTER CARLOS
ALARCAO, Agente de Serviço de En-
genharia/DER, matrícula 17.824-1,
para exercer a função de Chefe da Seção
de Fiscalização de Obras, Código DAI-
111.3, da Divisão Regional de Licen-
ciamento e Fiscalização de Obras, da
Administração da Cidade Satélite do
Núcleo Bandeirante, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Núcleo Bandeirante, 05 de julho de 1988

PAULO CEZAR GONTIJO

Administração Regional
do Gama

ORDEM DE SERVIÇO DE
04 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DO GAMA, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 3°,
alínea "d1", do Decreto n° 5.004, de20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, e item I do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
ROSA HELENA DE SOUZA, Agente
Administrativo, matricula 22.325-5,
Código LT-SA-401, Classe "C", Re-
ferência NM-27, da Tabela de Pessoal
do DF, para substituir JOSÉ BENE-
DITO ALVES DE SOUZA, Chefe da
Seção de Material e Património, ma-
tricula 21.5 84-8, Código LT-DAI-111.3,
por motivo de férias relativas ao exer-
cício de 86/87, no período de 04 a
23.07.88.

Gama-DF, 04 de julho de 1988

CÍCERO MIRANDA FILHO

Administração Regional
de Sobradinho

ORDEM DE SERVIÇO DE
06 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
das atribuições que lhe confere o dispos-

to no Parágrafo único, do artigo 6°, do
Decreto 14303/80, combinado com os
Decretos 5.166/80 e 7.212/82.

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor IS AI AS
SANTOS DA SILVA, Agente de Ser-
viço de Engenharia, NM-808 .S.Referên-
cia, 32, matrícula número 00017-5, In-
denização de Transporte prevista nos
Decretos acima citados, no valor de Cz$
9.793,47 (nove mil setecentos e noventa
e três cruzados e quarenta e sete cen-
tavos ), a partir de 01 de junho de 1988.

Cabendo à Chefia do referido ser-
vidor a. observância das normas esta-
belecidas pelo Decreto n° 4303/80 de 13
de novembro de 1979.

Sobradinho-DF,06dejulhode 1988

HIRAM FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item I, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DISPENSAR, JOSÉ FRANCISCO
DO NASCIMENTO, Agente Adminis-
trativo, matricula 19.802-1, Código LT
SÁ 401, Referência 26M, da função de
Encarregado da Turma de Conservação
e Reparos, Código DAI 111.2, da Di-
visão de Obras da Administração Re-
gional de Sobradinho.

HIRAM FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item I, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE: -

DISPENSAR, VALTER ROMÃO
FERREIRA, Artif ice de Mecâni-
ca/Contra Mestre, matricula 01.471-0,
Referência 19M, da função de Encar-
regado de Carpintaria e Marcenaria,
Código DAI 111.2, da Divisão de Obras
da Administração Regional de So-
bradinho.

H IRAM FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item I, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR VALTER ROMÃO
FERREIRA, Art. Mecânica — C. Mes-
tre, matricula 01.471-0, Código TP 602,
Referência 19M, para exercer a função
de Encarregado da Turma de Conser-
vação e Reparos, Código D AI-111.2, da
Divisão de Obras da Administração
Regional de Sobradinho.

HIRAM FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item I, alínea
"b", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR, SALVADOR NU-
NES DE LIMA, Agente de Portaria,
matrícula 11.577-0, Código TP 6 02.4 —
Ref 25 M.Classe " C", do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, para responder
pela Chefia da Seção de Administração
de Sedes, Código DAI 111.3, até a
designação do titular.

HIRAM FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item I, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de
13 de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR, JOSÉ FRANCISCO
DO NASCIMENTO, Agente Adminis-
trativo, matricula 19.802-1, Código LT
SÁ 401, Referência 26M, para exercer a
função de Encarregado de Carpintaria e
Marcenaria, Código DAI 111.2, da
Divisão de Obras da Administração
Regional de Sobradinho.

HIRAM FERREIRA

Administração Regiona
de Planaltina

ORDEM DE SERVIÇO DE 04 DE
JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR REGIONAL
DE PLANALTINA, no uso de suas
atribuições regimentais, e tendo em vista
o disposto no item l, alínea "a", da
Portaria n° 005/83-SEG, de 13 de ja-
neiro de 1983,

RESOLVE:

NOMEAR, a contar de 03.07.88,
ADENIR JOSÉ DE OLIVEIRA
SOUSA, Agente Administrativo,
m atrícula 08.488.3, Código SA-401. S,
Referência NM-32, do Quadro de Pes-

soal do Distrito Federal, para exercer o
Cargo em Comissão de Assessor,
Código DAS-102.2, da Administração
Regional de Planaltina, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Planaltina-DF, 04 de julho de 1988

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 04 DE
JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alínea
"a", da Portaria n° 003/83 - SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 01.07.88,
AILTON RICARDO DA SILVA,
Motorista Oficial, matrícula 23.149.5,
Código LT-TP-601.B, Referência 25,
Chefe da Seção de Administração de
Sedes, Código LT-DAM 11.3, da Di-
visão de Administração Geral da Ad-
ministração Regional de Planaltina, da
Secretaria do Governo do Distrito
Federal.

Planaltina-DF, 04 de julho de 1988.

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE04 DE
JULHO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,
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RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 01.07.88,
SEBASTIÃO FONSECA DE MELO,
Motorista Oficial, matricula 24.689.1,
Código LT-TP-601.B, Referência 23, da
função de Encarregado de Turma de
Conservação e Reparos, Código LT-
DAI-112.2, da Seçao de Obras e Re-
paros da Divisão de Obras da Adminis-
tração Regional de Planaltina, da Se-
cretaria do Governo do Distrito Federal.

Planaltina-DF., 04 de julho de 1988
PEDRO MENDES

SECRETARIAM
ADMINISTRAÇÃO

PORT ARI A DE 01
DE JULHO DE 1988

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,

no uso de suas atribuições regimentais e
tendo em vista o disposto no artigo 2°
do Decreto n° 3.857/77, de 19 de setem-
bro de 1977,

RESOLVE:

1. AUTORIZAR os servidores re-
lacionados no quadro anexo, prestarem
serviços extraordinários até o limite
máximo de 60 (sessenta) horas mensais,
no período deOl a 31 de julho de 1988.

2. Determinar que a chefia imediata
mantenha rigoroso controle sobre a
efetiva realização dos citados serviços.

SALVANDIR FERREIRA DE
LIMA

Substituto

ANEXO A CUE SE REFERE A PCRTARIA DE 01

JULHO DE 1988

MATRÍCULA

01.260-2

01.304-8

01.407-9

01.746-9

02 . 539-9

05.362-2

05.434-8

05.784-3

08.933-8

09.700-4

10.947-9

11.072-8

11.349-2

11.400-6

11.503-7

12.J30-0

12.260-2

12 . 690-7

12.729-9

12.774-4

12.835-9
13.312-4

13.498-8

14.319-7

14.320-0

14.464-9

14.638-2

5.386-9

5.743-0

5.796-1

5.819-4

5.825-9

5.944-1

5.949-2

5.969-7

6.470-4

6.552-2

6.840-8

21 . 555-4

21.869-3

21.898-7

21.907-X

22.228-3

22.229-1

22.333-6

22.666-1

22.691-2

22.725-0

22.641-9

22.843-5

22.988-1

23.098-7

23.128-2

23.148-7

23.229-7

23.345-5

23.883-X

23.895-3

23.991-8

24 . 162*8

24.426-0

24.436-8

H O M E

JOSÉ MARTINS DIAS

FRANCISCO ARAÚJO DA SILVA

JOSÉ FAUTIND DE SOUZA

ANTÓNIO PEREIRA DOS SANTOS

FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA

MARIA ROSALI DE SOUSA

NELY ROSSI

FRANCISCO PINTO DE OLIVEIRA

ÉRCOLIS ANTÓNIO MILANEZ

LUIZ ALVES DE CARVALHO

FRANCISCO RLMAO

ANÍZIO PEREIRA DOS SANTOS

MANOEL NUNES DE MORAES

AGOSTINHO BENTO DOS SANTOS

JOSÉ DE OLIVEIRA MACHADO

ENÉAS RODRIGUES DE OLIVEIRA

OTACÍLIO BASTOS DOS SANTOS

MARIA ABADIA LOPES

OCEANO PEREIRA SAMPAIO

ODI CARNEIRO DA SILVA

HILDEBRANDO BATISTA DE SOUZA
TEREZINHA RODRIGUES DA SILVA

JOSÉ AGRIPINO DE ARAÚJO

AUGUSTO FAUSTINO

EUCLIDES LIMA

WILMA PARAVIDDÍE RAMALHO

OSVALDO GUEDES DA ROCHA

JOSUÉ ANANIAS DA NÓBREGA

ANTÓNIO CARLOS LIMA

SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA

CLODOALDO PIRES DE MORAES

FRAIJCALINO DA SILVA

JOSÉ FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

JUSTfflIANO PEDREIRA BATISTA

ZENON BREZEZOWSKI

JOSÉ ALVES PEREIRA

JOSÉ SOARES DA SILVA

PARIZETE DOS SANTOS MARQUES

OSVALDO SANTANA

JURANDY BATISTA DA COSTA

OSVALDO PEREIRA NOVAIS NETO

MOACIR CAMELO MELO

HÉLIO NUMES DO AMARAL

IRON FERRO DE MORAIS

NATALINA RODRIGUES BONVAKIADES
AILTOH DOS SANTOS

LUIZ DA SILVA OLIVEIRA

ILEDE AIÍEIDA DA SILVA

ABRÍO GOMES DE OLIVEIRA SOBRINHO

LYSES ALVES GUIMARÃES

GREGORIO ALVES DE LIMA

AGNALDO MARCHES DA SILVA

CEZENILDO QUEIROZ BATISTA

JOSÉ CLEUMAR DE OLIVEIRA SILVA

WALDEMAR MESSIAS

CARLOS ROBERTO ALVES LÚCIO

MARIA IZABEL ARAÚJO DA CRUZ

NILVA SANTOS MARTINS ARAÚJO

JOÍO PINHEIRO DE ALBUQUERQUE

MÁRCIO GUIMARÃES FERREIRA

DOUGLAS WANDERLEY DA SILVA

AGENOR ALVES DAMASCENO

C A R G O

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Art. Manut. Rest. Veículo

Art. de Obras Civis

Motorista Oficial

Aux. de Enfenregem

Aux. de Enfermagem

Agente de Portaria

Artífice de Mecânica

Agente Administrativo

Art. Obras Civis

Agente Administrativo

Agente de Portaria

Art. Obras Civia

Agente Administrativo

Agente de Portaria

Agente Administrativo

fVjente Administrativo

Agente de Portaria

Motorista Oficial

Ag. de S. de Engenharia
Agente Administrativo

Artífice de Mecânica

Art. Manut. Fest. Veículo

Art. Manut_. Rest. Veículo

Agente Administrativo

Art. Carp, e Marc.

Agente de Portaria

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Art. de Obras Civis

Art. de Obras Civis

Agente de Portaria

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Agente Administrativo

Art. Manut. Rest. Veie.

Agente de Portaria
Motorista Oficial

Artífice de Mecânica

Motorista Oficial

Art. de Elet. e Com.

Agente Administrativo

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Datilógrafo

Datilógrafo

Motorista Oficial

Agente Administrativo

Art. Manut. Rest. veie.

Motorista Oficial

C Ó D I G O

TP-601. C

TP-601. C

ART-502.

ART- 504.

TP-601.

MM-801.

NM-801.

TP-602.

ART- 501. S

SA-401. S

ART- 504. A

SA-401. S

TP-602 .C

ART- 504. S

SA-401. S

TP-602. S

SA-401. S

SA-401 .B

TP-602. B

TP-601. C

NM-808.S
SA-401. S

ART- 501. D

ART- 503. D

ART- 503. D

SA-401. S

ART-503.D

TP-602. S

TP-601 .C

TP-601 .C

JE-601.S-

TP-60iifi

TP-601. S

TP-60J..S

TP-601. S

ART- 504 .D

ART- 504 .D

TP-602. c

LT-TP-601. C

LT-TP-601 .C

LT-TP-601 .C

lt-TP-601.C

LT-SA-401 -C

LT-ART-502.C

LT-TP-602.C
LT-TP-601 .B

LT-ART-501.C

LT- TP-601 -B

T-ART-505.C

T-SA-401 .C

T-TP-601 -B

T-TP-601 .B

T-TP-601. B

T-TP-601. B

T-TP-601. B

T-TP-601. B

T-SA-402.S

T-SA-402.S

T-TP-601. B

T-SA-401 -C

T- ART- 502. B

T-TP-601 .B

REFERÊNCIA

W- 28

NM-29

NM-18

NM-OB

m- 28
NM-31

m- 32
NM-24

NM-30

NM-32

W1-08

NM-32

NM-22

NM-30

M1-32

NM-25

(H- 32

m-22
NM-16

NM-28

NM-32
NM-32

NM-25

NM-25

NM-2S

NM-32

NM-25

NM-25

NM-27

NM-27

NM-32

NM-32

NM-32

NM-32

NM-24

NM-25

NM-23

NM-24

NM-24

m- 24
NM-24

NM-27

m-18

NM-23

NM-18

NM-23

NM-18

ttt-20

NM-23

NM-23

NM-23

NM-22

NM-22

m-22
NM-23

1*1-23

NM-22

NM-26

m-15
NM-21

P ; _E , R t 0 D 0

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

0 31.07.88

0 31.07.88

0 31.07.88

0 31.07.88

0 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88

01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88

01 a 31.07.88
01 a 31-07.88
06 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07,88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88

01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31 07 88

01 a 31.07.86
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 a 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
06 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88
01 31.07.88

MATRÍCULA

25.021-X

25.125-9

25.126-7

25.130-5

25.136-4

25.178-X

25.327-8

25.335-9

25.365-6

25.394-4

25.B54-7

25.971-3

26.001-0

' 26.177-7

26.1B8-2

26.320-6

26.400-8

26.526-8

26.639-6

26.644-2

26.649-3

26.7'56-2

26.644-5

26.B47-X

26.889-5

26 . 914-X

27.234-5

27.236-1

27.340-6

27.349-X

27.357-0

27.406-9

27.410-0

27.412-7

27.419-4

27.445-3

27.463-1

27.475-5

27.682-0

26.676-0

27 . 730-4

27.735-5

27.736-3

27.806-8

28.872-1

N O M E

ANSELMO DE ALCÂNTARA LEITE

JOSÉ DOS SANTOS

MARIA MADALENA ALVES DE ARA1ÍJO

LUIZ CARLOS DOS SANTOS CAMARGO

LAURI AMfiNDIO

FRANCISCA VANDA MARQUES DE SOUZA

MARIA ORTINA FERREIRA LEITE

CLEUSA APARECIDA R. GALVXO

AMADEU BARROS LIMA

ORLANDO BATISTA FRANCO

JANETE ALIZANDRINA DA SILVA

JUAREZ RODRIGUES DIAS

MARIA DAS GRAÇAS ALVARENGA

MARILENE DE BRITO S. CAMPOS

ROSECLER MACEDO

MARCO ANTÓNIO E. VIEIRA

MARIA RITA ROCHA DE S. BATISTA

VALDIVINO DIAS MACHADO

WILSON NOGUEIRA

ANTÓNIO CARVALHO DE OLIVEIRA

CERILO ALVES MACHADO

REGINA CÉLIA RETANEIRO DO AMARAL

EUCLIDES CAMARGO GOMES

MARTA ALVES MARTINS

EDILSON GOMES

ADÉLIO DA SILVA GAMA

CLAUDIA PEREIRA DOS SANTOS REIS

SILVIA DE FÁTIMA ROSA

GILMAR PEREIRA DE ARRUDA

JOSÉ MEDEIROS

VANDILEUZA MARIA S. SILVA

MARIA DE FÁTIMA BISPO DOS SANTOS

NÉVITON AMORIM GAMA

HAMILTON J. V. DE SOUZA

JOÃO VICENTE RABELO DA SILVA

MARIA EDNEUSA PAIVA

MANOEL AVELINO BARRETO

MARIA JOSÉ CORDEIRO DA SILVA

ELIANE MAGALHÃES ROCHA

ANTÓNIO ADAILDO DOS S. RODRIGUES

LIBERTINO RODRIGUES DA SILVA

JOSÉ RQMILDO DOS SANTOS

VAKDERLEY MARTINS BELCHIOR

EVA PINHEIRO DA COSTA

GERALDO DANTAS DOS SANTOS

C A R G O

Agente de Portaria

Motorista Oficial

Agente de Portaria

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Agente Administrativo

Datilografo

Aux. Operac. S. Div.

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Agente Administrativo

Motorista Oficial

Datilógrafo

Agente Administrativo

Datilógrafo

Agente Administrativo

Agente de Portaria

Agente Mministrativo

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Agente Administrativo

Motorista Oficia

Agente Administr tivo

Agente Administr tivo

Motorista Oficia

Agente íVtaiinistr tivo

Agente de Portaria

Motorista oficial

Motorista Oficial

Agente de Portaria

Datilógrafo

Datilógrafo

Datilógrafo

Motorista Oficial

Datilógrafo

Datilógrafo

Datilógrafo

Datilógrafo

Agente Administrativo

Mo torista Oficial

Motorista Oficial

Motorista Oficial

Datilógrafo

Motorista Oficial

C Ó D I G O

LT-TP-602.B

LT-TP-601.B

LT-TP-602.B

LT-TP-601

LT-TP-601

LT-SA-401

LT-SA-402

LT-NM-806

LT-TP-601

LT-TP-601

LT-SA-401

LT-TP-601

LT«SA-402

LT-SA-401

SA-402

SA-401

TP-602

SA-401.

TP-601.

P-601.

-TP-601

-SA-401

-TP-601

-SA-401

-SA-401

-TP-601

-SA-401

-TP-602 1

T-TP-601

-TP-602

-iSA-402.

-SA-402 .

-SA-402 .

TP-601.

SA-402 .

-SA-402 .

SA-402 .

SA-402.

SA-401 .

TP-601.

TP-601 .

-TP-601

-SA-402

TP-601.

REFERÊNCIA

NM-14

NM-19

1*1-15

NM-21

W-20

NN-26
NM-22

m-06
NM-21

(W- 20

NM-18

NM-08

NM-10

NM-18

NM-10

NM-18

NM-02

m- is
NN-08

NM-08

NM-08

NM-ia
NM-08

Ml- 18

NM-18

NM-08

NM-17

NM-01

NM-07

NM-01

NM-09

NM-09

NM-09

m-07
NM-09

NM-09

NM-07

NM-09

NM-18

NM-07

NM-07

NM-07

NM-09

NM-07

P E R Í O D O

01 31.07.88

01 31 . 07 . 88
01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

10 31.07,88

01 31.07.88

01 31. 07. Bfi

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.89

O! 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07,88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31 . 07 .88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31.07.88

01 31-07,08

01 31.07.88

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O CHEFE DO GABINETE DO
SECRETÁRIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, usan-
do da competência que lhe foi subde-
legada pelo item 2, alínea "a", da Por-
taria n° 86/84-SEA, de 11 de outubro de
1984, e o que consta do Processo n°
050.002218/88,

RESOLVE:

Rescindir, a pedido, com dispensa
de aviso prévio, o Contrato de Trabalho
de ANTÓNIO ALVES GOMES,
matricula n° 27.686-3, do emprego de
Datilógrafo, Código LT-SA-402.A,
Referência NM-09, da Tabela de Pessoal
do Distrito Federal, a contar de 20 de
junho de 1988.

SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA

Conselho de
Política de Pessoal

PROCESSO N°: 030.004.173/88
INTERESSADO: INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DE RECUR-
SOS HUMANOS
ASSUNTO: Contratação de Pessoal
RELATOR: RONALDO DE OLI-
VEIRA

0 Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

1 - Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Se-
nhor Governador.

Brasília, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
EHi; 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES

^Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 138.000.500/88
INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO
DE CEILÂNDIA
ASSUNTO: Contratação de Pessoal
RELATOR: CARLOS MURILO
FELÍCIO DOS SANTOS

0 Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

1 - Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.



Brasília, 14 de julho de 1988

Brasília, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
Em 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES

Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 030.003.030/88
INTERESSADO: INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DE RECUR-
SOS HUMANOS
ASSUNTO: Preenchimento de vaga
RELATOR: RONALDO DE OLI-
VEIRA

O Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

l - Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasilia, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
Em 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES

Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 095.000.477/88
INTERESSADO: SOCIEDADE DE
TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA
ASSUNTO: Criação do Emprego de
Técnico de Contabilidade
RELATOR: RONALDO DE OLI-
VEIRA

0 Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do relator.

RESOLVE:
1 - Indeferir a matéria constante

dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasília, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
Em: 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES

Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 030.008.959/87
INTERESSADO: FUNDAÇÃO DO
SERVIÇO SOCIAL
ASSUNTO: Contratação de Pessoal
RELATOR: RONALDO DE
OLIVEIRA

0 Plenário do Conselho de Politica
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

1 - Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasília, 30 de junho de 1988

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA e ANTÓNIO
BARBOSA.-

"'HOMOLOGO
' Em04.07.1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES

Governador do Distrito Federal
Substituto

PROCESSO N°: 030.004.823/88
INTERESSADO: SECRETARIA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS
ASSUNTO: Contratação de Pessoal
RELATOR: CARLOS MURILO
FELÍCIO DOS SANTOS

0 Plenário do Conselho de Polí-
tica de Pessoal acolhendo, por una-
nimidade, o voto do Relator,

RESOLVE:
1 - Indeferir a matéria constante

dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasilia, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
Em 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES

Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 030.003.353/88
INTERESSADO: FUNDAÇÃO DO
SERVIÇO SOCIAL
ASSUNTO: Contratação de Pessoal
RELATOR: RONALDO DE OLI-
VEIRA

0 Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

1 - Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasilia, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
Em: 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES
Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 095.003.418/87
INTERESSADO: SOCIEDADE DE
TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA
ASSUNTO: Criação de Emprego
RELATOR: RONALDO DE OLI-
VEIRA

O Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

l - Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 - Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasília, 30 de junho de 1988.

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA e ANTÓNIO
BARBOSA.

HOMOLOGO
-Em 04-07-1988

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES
Governador do
Distrito Federal

Substituto

PROCESSO N°: 030.012.677/87
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DOS
AGENTES FISCAIS DE OBRAS E
POSTURAS DO DISTRITO FEDE-
RAL
ASSUNTO: Indenização de Transporte
RELATOR: D'ALEMBERT JORGE
JACCOUD

O Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

1 — Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 — Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasília, 30 de unho de 1988

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA

HOMOLOGO
Em, 04.07.88

GUY AFFONSO DE ALMEIDA GON-
ÇALVES

Governador do Distrito Federal
Substituto

PROCESSO N°: 030.015.108/87
INTERESSADO: AISSBRA - - AS-
SOCIAÇÃO DOS INSPETORES
SANITÁRIOS E DE SAÚDE DE
BRASÍLIA



Brasília, 14 de julho de 1988

ASSUNTO: Equiparação de Indeni-
zação de Transporte
RELATOR: RONALDO DE OLI-
VEIRA

O Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator;

RESOLVE:

1 — Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator,

2 _ Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasília, 30 de junho de 1988

Presidente: SALVADOR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA

HOMOLOGO
* Em, 04.07.88

GUY AFFONSO DE ALMEIDA GON-
ÇALVES

Governador do Distrito Federal
S u b s t i t u t o

PROCESSO N°: 113.001.591/87
INTERESSADO: EMIVAL JOSÉ DE
PAULA
ASSUNTO: Preenchimento de vaga
RELATOR: RONALDO DEOLI-
VEIRA

O Plenário do Conselho de Política
de Pessoal acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator,

RESOLVE:

1 — Indeferir a matéria constante
dos autos, nos termos do voto do Re-
lator.

2 _ Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimo Senhor
Governador.

Brasília, 30 de junho de 1988

Presidente: SALVANDIR FERREIRA
DE LIMA. Conselheiros: WALTER
JOSÉ DE MOURA; CARLOS MU-
RILO FELÍCIO DOS SANTOS;
D'ALEMBERT JORGE JACCOUD;
RONALDO DE OLIVEIRA; FRAN-
CISCO JOSÉ FREIRE; WANDA DE
MELLO LOBO ROCHA; ANTÓNIO
BARBOSA

HOMOLOGO
Em, 04.07.88

GUY AFFONSO DE ALMEIDA GON-
ÇALVES

Governador do Distrito Federal
Substituto

Departamento de
Administração de Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE27 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇAO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988, e
o que consta do Processo n°
050.000.661/86,

RESOLVE:

Conceder, nos termos do artigo 1°,
da Lei n° 6.782, de 19 de maio de 1980,
pensão especial vitalícia a FRANCISCA
DE OLIVEIRA SANTOS, genitora da
ex-funcionária LUCY DE OLIVEIRA
SANTOS, Assistente Social, Código
NS-721.S, Referência NS-20, matrícula
n° 00.971-7, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, com as vantagens de
que tratam os artigos 5°, §1°, do De-
creto-lei n° 1.776, de 17 de março de
1980, 1° e 4° do Decreto-lei n° 2.239, de
28 de janeiro de 1985,1° do Decreto-lei
n° 2.269, de 13 de março de 1985 e 1°, §
1°, alínea "e", do Decreto-lei n° 2.367,
de 05 de novembro de 1987, e 2°, § 1°,
da Lei n° 6.732, de 04 de dezembro de
1979, alterada pelos Decretos-leis n°s
1.746, de 27 de dezembro de 1979 e
2.153, de 24 de julho de 1984, em con-
sonância com o artigo l8 da Lei n°
l .050, de 03 de janeiro de 1950, a contar
de 08 de maio de 198 7.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE06 DE
JULHO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,

JRESOLVE:

CONCEDER APOSENTADO-
RIA, nos termos dos artigos 176, item
II, e 178, item I, letra"a", da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binados com o artigo 3° do Decreto-lei
n° 2.224, de 09 de janeiro de 1985, ob-
servados os artigos 101, item III, Pa-
rágrafo único, e 102, item I alínea "a",
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, no cargo
de Agente Administrativo, Código SA-
401.S, Referência NM-32, a CÁTIA
NIJELCHI, matrícula n° 12.167-3, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
com as vantagens previstas no artigo 2°,
§§ 1° e 3°, da Lei n° 6.732, de 04 de
dezembro de 1979, alterada pelos
Decretos-leis n°s l .746, de 27 de dezem-
bro de 1979, e 2.153, de 24 de julho de
1984.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

Divisão de Pessoal

ADICIONAR POR TEHPf) DE SERVIÇO CONCEDIDOS NOS TERMOS DO ART. 10

DA LEI NO 4.345, DE 25 DE JUNHO DE 1964.

.MATRICULA

3.073

'3.135

3.324

4.568

4.689

6.771

8.979

11.684

11.329

12.957

11 .162

11.167

12.697

13.047

13.113

13.258

13.278

13.311

13.316

13.343

13.360

13.386

13.417

13.445

13.747

13.773

13.869

13.883

13.884

13.885

13.901

13.916

13.920

13.923

14.005

14.019

14.063

14.096

14.124

14.140

14.161

14.243

14.320

14.311

14.317

14.'327

14.409

14.416

14.418

14.423

14.582

14.589

14.636

14.652

14.054

14.665

14.668

14.711

14.714

14.746

14.813

14.816

14.990

14.954

14.970

15.045

D
2

6

3

3

2

7

6

X

8

7

7

8

7
8

X

6

0

6

7

4

4

8
1

7

2

1

X

5

3

5

7

5

3

8

8

8

5

1

0

2

5

3

2
1

0

8

6

9

5

1

3

0

2

8

6

X

4

7

1

X

X

4
4

3
5

2

OT .

140

210

210

130

290

110

210

250

130

265

450

280

280
280

160

290

160

110

140

250

230

170

170

490

320

250

140

250

130

130

265

130

320

250

320

60

50

20

50

130

130

320

265

280

260

250

210

210

210

210

280

265

130

250

490

260

260

450

260

250

450

450

130

450

490

110

NOME'.

Maaaly V a l l e de Sousa

Maria Cleone Ferraz

Marina Rocha Pires de Oliveira

Veqa Senna Jeronymo

flntõnio Eleutério da Silva

Wilson Custódio

Mariza Vasconcelos Prudente

Ooão Holanda de Sã

Ouintino Rodrigues de Castro

José Bezerra da Silva

Ney Carlos Esteves

António Holanda Cavalcante

Francisco Machado de Faria

António Pereira de Alcântara

Almir Soares dos Santos

António Nacif de Lima

Rita de Cássia Amorim da Silva

Iraydes de Lima Oliveira

Luz Dalma de Souza Gonçalves

José Francisco de Souza

W i l l i a n Alves Batista

Maria Luiza Sette Rocha

Hi Ima Vivincia Gomes

CTcero Messias do Nascimento

Francisco Cavalcante Peixoto

Waldomiro Pereira de Souza

ValkTria Teixeira Souto

Sebastiana Brito Rodrigues

Laura Amélia de Araújo *

Agostinho Germano dos Santos

Zuleide Ribeiro Barbosa

Deuralice Ferreira de Brito

José Lívio Vianna Braga

José Solimar Cardoso Machado

Francisco de Araújo Pereira

João Pereira dos Santos

Teodoro Gonçalves Pereira

Normando Leite da Silva

José Napoleão

António Lopes de Jesus

Libânio Fernandes da Silva

Irineu José Pereira

Magno Ferreira de Castro

Pedro Alves da Costa

Valdeirir Alves de Oliveira

José Vieira

Maristela Dede Freire

Anne Shirley A. Pontes Andrade

Nilza de Faria Pereira

fiaria Deilda Pereira

José Raimundo Agostinho

Manoel Martins de Oliveira

Minuel José Marques

Camerino de OUiveira Moura

Otacilio Ferreira Gomes

José Fontes Rocha

José Vicente Figueiredo

Almerindo dos Santos

António Nery Parente

Nardival Ranulfo da Silva

Austen Fernando G. Branco

Francisco Valias Wenceslau

Helena Costa dos Santos

Jurandi de Ceraueira

Manoel Soares Santana

Maria da Penha Lima Bizerril
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Jnaiuir Cristiano Araú.io Meto

Paul Uolnev Fi lho
Wellinnton Xavier Bezerra

Ivo Benício Coelho

Abinal Oliveira Santos

Erisval Saiu de Lira
Francisco das C h a n a s "endes

Clementine Evaristo dos Santos

Luiz Pufino de Oliveira

Carlos Nunes Gonçalves

Pumão Saraiva Muniz

Séroio Paimundo de Oliveira

Aquinelo da Silva Veloso
José Podri"ues de Castro
Waldemar Fernandes da Costa
Zoroastro Bezerra Gomes

João Batista da Silva
Luiz Pibeiro Santiago

Walter Ferreira da Silva
Adilson Silva Simões

Sebastião Boroes da Silva
Edvaldo Vasconcelos
José Francisco P. da Silva
António Tavares Teixeira
Pirce Costa do Carmo
Afonso Ferreira Mendonça

Lourival Bezerra da Silva
Painundo Pereira
Sebastião Francisco Ribeiro

Nivaldo Pereira dos Santos
José Severino Fidelis
Geraldo Euzébio de Almeida

Abdoral Ferreira Calaça
Aurivaldo Manoel da Silva

Roseno Carlos dos Santos

Geraldo Cardoso do Vale
Orlando da Costa Belém

Geralda Bueno de Toledo

Francisco Clemente Nicãcio

José Monteiro de Oliveira
António Ferreira da Silva

João Frutuoso Gomes
Joaouim Martins dos Santos
José Paimundo de Oliveira
'•'arcos Izidoro dos Santos
Pairundo Homes de Morais

Olivar rernandes

Elci de Paula "atsuda
Elci de "aula Vatsuda
Ilenrinue Perei rã rorres
f n tõn io .'. IVPS
f'?poel r-cncalves de Souza

"aldevino npbertc da Silva

A l i c e Carlos Brito C. Sousa —

Ana Lúcia Azevedo Kussircoto

"areia de Sã Oliveira *
António Pibeiro da Costa

Irene Alves de Souza Silva

Adelcir Pibeiro Cortes

Adão Nunes da Silva

A"ostinho António do Nascimento

Maria Edwines Pereira Garcia
Carlos Víanner Fernandes Valentino

Brasília, 11 de julho de 1988.
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Coordenação do Sistema
de Material

ORDEM DE SERVIÇO DE
08 DE JULHO DE 1988

O COORDENADOR DO SIS-
TEMA DE MATERIAL DA SE-
CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
no uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo item l, alínea
"b", da portaria n° 52/SEA, de 29 de
dezembro de 1982,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, e item I do artigo 2°, do Decreto n"
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
MARLENE FRATTINI, Datilógrafo,
matrícula 26.126-2, Código SA-401,
Classe "A", Referência NM-11, do
Quadro de Pessoal do GDF, para subs-
tituir JOEL SOUZA SANTOS, Chefe
da Seção de Controle da Coordenação
do Sistema de Material, matrícula
09.351-3, Código DAI-111.3, por
motivo de férias, no período de 11.07 a
09.08.88.

Brasília, 08 de julho de 1988

ALDO LÍVIO DE ARAÚJO

Coordenação do
Sistema de

Transportes Internos
ORDEM DE SERVIÇO DE 01 DE

JULHO DE 1988

O COORDENADOR DO SIS-
TEMA DE TRANSPORTES INTER-
NOS, no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo item l,
alínea "b", da Portaria n° 52/SEA, de
29 de dezembro de 1982,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo

1°, e item I d.o.artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 dê dezernbrd de 1979,
RAUL ALVES DE SOUSA, Chefe da
Seção de Registro de Veículos 'da1 Bw
visão de Registro e Controle de Veículos

CSTI/SEA, matricula 17.528-5,
Código DAI-111.3, Classe "D", Re-
ferência NM-25, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, para substituir
NILTON CARLOS BORGES, Diretor
da Divisão de Registro e Controle de
Veículos, da CSTI/SEA, matricula
18.520-5, Código LT-DAS-101.2, por
motivo do titular estar substituindo o
Coordenador do Sistema de Transportes
Internos — CSTI/SEA, de 04 a
23.07.88.

Brasília, 01 de julho de 1988

JUAREZ ARRUDA GOMES
DE SÁ

ORDEM DE SERVIÇO DE 04 DE

JULHO DE 1.988

O COORDENADOR DO SISTEMA
DE TRANSPORTES INTERNOS, no
uso da delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item l, alínea "b", da

Portaria n° 52/SEA, de 29 de dezembro
de 1.982,

RESOLVE:

Designar, nos termos do artigo 1°, e
item I do artigo 2°, do Decreto n° 5.004,
de 20 de dezembro de 1.979, JOSÉ
SOARES DA SILVA, Artífice de Obras
Civis, matricula 16.552-2, Código ; .Art-
504-D, Classe: Mestre, Referência NM-
24, do Quadro de Pessoa! do DF, para
substituir SÍLVIO DE FRANÇA BAR-
BOSA, Encarregado de Vigilância, da
Coordenação do Sistema de Transportes
Internos -- CSTI/SEA, matricula
01.363-3, Código DAI-111.2, por
motivo de férias, no período de 18.07 a
16.08.88.

Brasília, 04 de julho de 1988

JUAREZ ARRUDA GOMES DE SÁ

Instituto de Desenvolvimento
de Recursos Humanos

ORDEM DE SERVIÇO N° 084/88 DE
05 DE JUNHO DE 1988

A SUPERINTENDENTE DO INS-
TITUTO DE DESENVOLVIMENTO
DE RECURSOS HUMANOS-IDR, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 3°, Parágrafo único, do Decreto
n° 5.004, de 20 de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, e Parágrafo 3° do artigo 8°, do
Decreto n" 5.004, de 20 de dezembro de
1979, alterado pelo Decreto n° 6.608, de
09 de dezembro de 1982, ARI NUNES
DE SOUSA, Agente de Portaria,
matrícula 137-6, Código LT-TP-602,
Classe '"C", Referência NM-19, da
TEP/IDR, para substituir RONALDO
OSÉAS DA SILVA, Encarregado de
Zeladoría, Vigilância e Portaria, ma-
tricula 368-9, Código LT-DAI.111.2M,
por motivo de férias, no período de 04 a
23.07.88.

Brasília-DF, 05 de junho de 1988

JUNIA DE OLIVEIRA FERREIRA
GONTIJO CÉSAR

SECRETARIA
DEFINANÇAS

PROCESSO N°: 112.002.246/87

I N T E R E S S A D O : SEAPRO/
DICON/DEFI/DAF

Tendo em vista os elementos cons-
tantes do presente processo e nos termos
do artigo 87 do Decreto n° 10.974, de
31.12.87, Reconheço a divida aqui
referida, no valor de CzS 10.996,00 (dez
mil, novecentos e noventa e seis cru-
zados), em favor da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
— NOVACAP, correndo a despesa à
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conta do elemento 3.1.9.2 — Despesas
de Exercícios Anteriores, do orçamento
do Departamento de Turismo do Dis-
trito Federal.

Publique-se e encaminhe-se o presen-
te aquele órgão para as providências de
sua alçada.

Brasília, 30 de junho de 1988

MARCO AURÉLIO
MARTINS ARAÚJO
Secretário de Finanças

PROCESSO N°: 030.008086/88
INTERESSADO: GABINETE DO
GOVERNADOR

Tendo em vista os elementos cons-
tantes do presente processo e nos termos
do artigo 87 do Decreto n° 10.974/87,
reconheço a dívida aqui referida, no
valor de Cz$ 61.893,05 (Sessenta e um
mil, oitocentos e noventa e três cruzados
e cinco centavos), em favor do BRB —
BANCO DE BRASÍLIA S/A, correndo
a despesa à conta do elemento 3.2.9.2 —
Despesas de Exercícios Anteriores, do
orçamento do Gabinete do Governador.

Publique-se e encaminhe-se o presen-
te ao Departamento da Despesa para as
providências de sua alçada.

Brasília, 30 de junho de 1988

MARCO AURÉLIO
MARTINS ARAÚJO
Secretário de Finanças

PROCESSO N°: 032.001.261/87
INTERESSADO: DECANI & CIA
LTDA.

Tendo em vista os elementos cons-
tantes do presente processo e nos termos
do artigo 79 do Decreto n° 10.974, de 31
de dezembro de 1987, RECONHEÇO a
divida aqui referida, no valor de Cz$
62.870,00 (sessenta e dois mil, oitocen-
tos e setenta cruzados), em favor da fir-
ma DEGANI & CIA LTDA, correndo a
despesa à conta do elemento 4.1.2.0, da
atividade2.051, fonte 55, do orçamento
da Secretaria de Serviços Públicos.

Publique-se e encaminhe-se o presen-
te àquela Pasta para as providências de
sua alçada.

Brasília, 07 de julho de 1988

MARCO AURÉLIO MARTINS
ARAÚJO

Secretário de Finanças

PROCESSO N°: 093.016.891/87
INTERESSADO: COMPANHIA DE
ELETRICIDADE DE BRASÍLIA —
CEB

Tendo em vista os elementos cons-
tantes do presente processo e nos termos
do artigo 87 do Decreto n° 10.974, de 31
de dezembro de 1987, RECONHEÇO a
divida aqui referida, no valor de Czl
72.756,02 (setenta e dois mil, setecentos
e cinquenta e seis cruzados e dois cen-
tavos), em favor da Companhia de

Èletricidade de Brasília — CEB, corren-
do a despesa à conta deelemento-3.1.9.2

- Despesas de Exercícios Anteriores,
do orçamento desta Secretaria.

Publique-se e encaminhe-se o presen-
te ao Departamento da Despesa para as
providências de sua alçada.

Brasília, 07 de julho de 1988

MARCO AURÉLIO
MARTINS ARAÚJO
Secretário de Finanças

Junta de Recursos Fiscais
RECURSO VOLUNTÁRIO N° 54/88
RECORRENTE: OK BENFICA CIA.
NACIONAL DE PNEUS
RECORRIDO: Departamento da
Receita

OK BENFICA CIA. NACIONAL
DE PNEUS, irresignada com a sentença
de primeira instância proferida no
processo fiscal n° 40.004994/87, per-
tinente ao auto de infração n° 05087 de
1987, interpôs recurso a esta Egrégia
Junta em 13 de junho de 1988 (Registro
de protocolo de fls. 32).

O recurso é tempestivo, eis que a in-
timação da decisão condenatória
ocorreu em 20 de maio de 1988 (recibo
de fls. 31), evidenciando-se, assim, a ob-
servância do prazo previsto no art. 257
da Lei n° 4.191/62, combinado com os
artigos 34 e 35 do Regimento Interno
deste tribunal administrativo.

Recebo, pois, o recurso
Audiência prévia da douta Represen-

tação da Fazenda
Distribua-se e publique-se

Brasília-DF, 17 de junho de 1988

JOÃO BISPO DOS SANTOS JÚNIOR
Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 56/87
RECORRENTE: ARQUÉTIPOS
LETREIROS E FUNDIÇÕES LTDA
RECORRIDO: DEPARTAMENTO
DA RECEITA

Arquétipos Letreiros e Fundições
Ltda, irresignada com a sentença de
primeira instância proferida no Proces-
so -fiscal-n° 132000577/88, pertinente ao
auto dèlnfração n° 17988 de 1988, in-
terpôsrecurso a esta Egrégia Junta em
03 de junho de 1988 (Registro de pro-
tocolo de fls. 21).

O recurso é tempestivo, eis que a in-
timação da decisão condenatória
ocorreu em 20 de maio de 1988 (recibo
de fls. 20), evidenciando-se, assim, a ob-
servância do prazo previsto no art. 257
de Lei n° 4.191/62, combinado com os
artigos 34 e 35 do Regimento Interno
deste tribunal administrativo.

Recebo, pois, o recurso.
Audiência prévia da douta Represen-

tação da Fazenda.
Distribua-se e publique-se.

Brasília-DF, em 20 de junho de 1988

JOÃO BISPO DOS
SANTOS JÚNIOR

Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 57/88
RECORRENTE: OK BENFICA CIA.
NACIONAL DE PNEUS
RECORRIDO: Departamento da
Receita

OK BENFICA CIA. NACIONAL
DE PNEUS, irresignada com a sentença
de primeira instância proferida no
Processo Fiscal n° 40.004990/87, per-
tinente ao Auto de Infração n° 05079 de
1.987, interpôs recurso a esta Egrégia
Junta em 13 de junho de 1.988 ( Registro
de protocolo de fls. 40).

O recurso é tempestivo, eis que a in-
timação da decisão condenatória
ocorreu em 20 de maio de l .988 ( recibo
de fls. 39.), evidenciando-se, assim, a
observância do prazo previsto noart.257
da Lei n° 4.191/62, combinado com os
artigos 34 e 35 do Regimento Interno
deste tribunal administrativo..

Recebo, pois, o recurso.

Audiência prévia da douta Represen-
tação da Fazenda.

Distribua-se e publique-se.
Brasília-DF, 22 de junho de 1988.

JOÃO BISPO DOS SANTOS JÚNIOR

Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 58/88
RECORRENTE: ARMARINHOS
TIRADENTES LTDA
RECORRIDO: DEPARTAMENTO
DA RECEITA
ADVOGADO: Dr. FRANCISCO JOSÉ
DOS REIS

ARMARINHOS TIRADENTES
LTDA. , irresignado com a sentença de
primeira instância proferida no processo
fiscal n° 132.001974/87, pertinente ao
auto de infração n° 12918 de 1987, in-
terpôs, via procurador habilitado
(doe. fls. 09), recurso a esta Egrégia Jun-
ta em 20 de junho de 1988 (registro de
protocolo de fls. 41).

O recurso é tempestivo, eis que a in-
timação da decisão condenatória
ocorreu em 1° de junho de 1988 (recibo
de fls. 38), evidenciando-se, assim, a ob-
servância do prazo previsto no art. 257
da Lei n° 4.191/62, combinado com os
artigos 34 e 35 do Regimento Interno
deste tribunal administrativo.

Audiência prévia da douta Represen-
tação da Fazenda.

Distribua-se e publique-se.
Brasília-DF, em 28 de junho de 1988.

JOÁO BISPO DOS SANTOS
JÚNIOR

Presidente

SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO
PORTARIA N° 34.DE 29 DE

JUNHO DE 1988.

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÁO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso I, do

artigo 37 do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.893, de 13.05.75, e tendo
em vista o disposto no O.I. n° 048/88 do
Conselho de Educação do Distrito
Federal, conforme Processo n°
030.000080/88,

RESOLVE:

1. Autorizar, por 02 (dois) anos, a
suspensão das ativ idades da ESCOLA
VISCONDE DE SABUGOSA, loca-
lizada na QI 06-Conjunto Q - Casa 85 -
Guará I, mantida pela firma individual
F.M. Garcia, com sede no mesmo en-
dereço, autorizada a funcionar, por 04
(quatro)anos,conforme Portaria n° 23,
de 31 de maio de 1988.

2. Determinar ao Estabelecimento,
caso não reinicie suas atividades es-
colares, até 26 de junho de 1990, que
solicite a sua extinção, conforme le-
gislação vigente.

Brasilia-DF; 29 de junho de 1988.

FÁBIO VIEIRA BRUNO

PORTARIA N" 35 DE 04 DE
JULHO DE 1988

O SECRETÁRIO DA EDUCA-
ÇAO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o in-
ciso I, do artigo 37 do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 2.893, de
13.05.75, e tendo em vista o disposto
no O.I. n° 031/88 do Conselho de
Educação do Distrito Federal, conforme
Processo n° 030.002926/88,

RESOLVE:

1. Considerar extinto o CENTRO
EDUCACIONAL RIO NEGRO, lo-
calizado na AV. W-5 Sul - Quadra 906 -
Lote 07 - SGAS - Brasília - Distrito
Federal, mantido pelo Colégio Mauá
Ltda., com sede na QE07 - Bloco "C" -
Sala 211 - Guará - Brasília - DF., re-
conhecido, sob condição, pela Portaria
n° 04 de 03 de janeiro de 1983 que fica
revogada.

2. Determinar ao DIE que proceda
ao recolhimento do acervo escolar do
Centro Educacional Rio Negro, confor-
me legislação vigente.

Brasília-DF, 04 de julho de 1988.

FÁBIO VIEIRA BRUNO

Departamento de
Inspeção do Ensino

ORDEM DE SERVIÇO DE 04 DE
JULHO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE INSPEÇÁO DE ENSINO, no
uso da delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item l, alínea "a", da
Portaria n° 28/SEC, de 21 de junho de
1985,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do Decreto
n° 5.004, de 20 de dezembro de 1979,



Brasília, 14 de julho de 1988

MARIA LÚCIA SILVA MAIA, Assis-
tente da DOA, matricula 14.413-4,
Código DAI-112.3-S, Referência NS-25,
do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para substituir ZULEIDE NE-
VES VITAL, Diretora da DOA, ma-
trícula 04.442.3i' Código DAS-101.2,
por motivo de substituição do Diretor
do Departamento de Inspeçao do En-
sino, no período de 04.07 a02.08.88.

Brasília-DF, 04 de julho de 1988

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

SECRETARIA
DE SERVIÇOS

SOCIAIS

SECRETARIA
DE SAÚDE

Instituto de Saúde do
Distrito Federal

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE
JULHO DE 1988.

O DIRETOR DO INSTITUTO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-
ISDF, no uso de suas atribuições Re-
gimentais,

RESOLVE:

DESIGNAR a servidora MIRIAN
SANTOS FERNANDES, matrícula n°
671-TP/ISDF, para substituir o Gerente
da Gerência de Controle de Zoonoses,
Código LT-DAS-101.3, no período de
04 a 13 de julho, por motivo de o titular
estar substituindo o Diretor do ISDF.

Brasília-DF, 06 de julho de 1988.

BELCHIOR CARLOS DE GODOY
Diretor-Substituto

Fundação Hospitalar do
Distrito Federal

INSTRUÇÃO DE 01 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇAO HOSPITALAR DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atribuições que
lhe confere a alínea d do artigo 23 do
Estatuto Promulgado pelo Decreto
n°4.643, de 01 de maio de 1979, do

•Governador do Distrito Federal,

RESOLVE:

Contratar, MARGARETE LÚCIA
BORGES, para exercer o Emprego em
Comissão Símbolo EC-27, de Secretária
da Unidade de Internação dos Serviços
Médicos, Paramédicos e Complemen-
tares, do Hospital Regional da Asa Nor-
te, da Tabela de Empregos em Comissão
da Fundação Hospitalar do Distrito
Federal.

Brasília-DF, 01 de junho de 1988

LAÉRCIO MOREIRA VALENÇA

PORT ARIA DE 08 DE
JULHO DE 1988

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 25, inciso X e XI, do Decreto n°
4037-B, de 30 de dezembro de 1977,

RESOLVE:

Designar o servidor RENATO
ROMANO, matrícula n° 22.211-9,
como Executor Técnico do Contrato de
Empréstimo CT 0959/86, celebrado en-
tre a Caixa Económica Federal, o Banco
de Brasília S/A, o Governo do Distrito
Federal e a Secretaria de Serviços Sociais
do Distrito Federal.

Brasília, 08 de julho de 1988

ADOLFO LOPES JAMEL EDIN

PORT ARIA DE 08 DE
JULHO DE 1988

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 3° do Decreto n° 3.466, de 07 de
dezembro de 1976,

RESOLVE:

Conceder a Gratificação pela
Representação de Gabinete, ao servidor
AURELINO MARCELINO DA SIL-
VA, matrícula n° 04.714-7, Agente de
Portaria, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, lotado no Gabinete desta
Secretaria de Serviços Sociais pelo en-
cargo de Auxiliar de Gabinete, a partir
de 01707/88.

Brasília, 08 de julho de 1988

ADOLFOJLOPES JAMEL EDIN

ORDEM DESSERVIÇO DE 04
DE JULHO DE 1988

O CHEFE DO GABINETE DA
SECRETARIA DE SERVIÇOS SO-
CIAIS DO DISTRITO FEDERAL,
usando da competência que lhe foi
delegada pelo item I, alínea "a", da
Portaria n° 001/83-SSS, de 11 de abril
de 1983, e alterada pela Portaria n°
003/86-SSS,de03 de julho de 1986,

RESOLVE:

Designar VALDIVINA RO-
DRIGUES DE SOUZA, matrícula n°
14.739-7, Auxiliar Operacional de Ser-
viços Diversos, Código NM-806, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
para substituir OTÍLIA REGINA DA
SILVA RODRIGUES, matrícula n°

26.894-1, Chefe da Seção de Comu-
nicação Administrativa, Código LT-
DAI-111.3-M, da Divisão de Adminis-
tração Geral desta Secretaria, no pe-
ríodo de 01/07 a 20.07.88, por motivo
de férias do titular.

Brasília, 04 de julho de 1988

JOSÉ ROBERTO LUGON

PROCESSO: 040.000.041/88
N° REQUISIÇÃO: 009
INTERESSADO: MARLENE PARO
MENDONÇA
ASSUNTO: CONCESSÃO DE
DIÁRIAS

Autorizo a Concessão de 9 1/2
(nove e meia diárias) à servidora
MARLENE PARO MENDONÇA,
matricula 07.428-4, Assessora do Se-
cretário de Serviços Sociais do DF,
Código LT.DAS-102.3, que irá par-
ticipar da XI Feira Nacional do Arte-
sanato no pavilhão da Fundação Bienal
Parque Ibirapuera, São Paulo-SP, no
período de 15 á 24.07.88..

PROCESSO: 040.000.041/88
N° REQUISIÇÃO: 010
INTERESSADO: AURORA CRU-
SETA DELA GIUSTINA
ASSUNTO: Concessão de Diárias

Autorizo a Concessão de 91/2 (nove
e meia diárias) à servidora AURORA
CRUSETA DELA GIUSTINA, ma-
tricula 27.492-5, Gerente de Projetos da
Gerência de Trabalho da Secretaria de
Serviços Sociais do DF, Código
LT.DAS-101.2, que irá participar da XI
Feira Nacional do Artesanato no pa-
vilhão da Fundação Bienal Parque
Ibirapuera, São Paulo-SP, no período
del5a24.07.88.

Brasília, 6 de jiulho de 1988.

JOSÉ ROBERTO LUGON
Chefe de Gabinete/SSS

Fundação do
Serviço Social

INSTRUÇÃO DE 01 DE
JULHO DE 1988.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições estatutárias;

RESOLVE:

Designar o servidor MIGUEL AR-
CANJO CHAVES, mat. 5867-X/TEP,
para responder pelo Emprego em
Comissão, EC-10, de Chefe do Núcleo
de Atividades Múltiplas de Planaltina,
da Diretoria de Operações desta Fun-
dação.

Brasília, 01 de julho de 1988.

ADOLFO LOPES JAMEL EDIN

INSTRUÇÃO DE 01 DE
JUNHO DE 1988.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições estatutárias,

RESOLVE:

Tornar sem efeito a Instrução de O l
de junho de 1988, que designou SÍLVIO
ANGELO BERNARDES para exercer o
Emprego em Comissão, símbolo EC-24,
de Assistente III, do Centro de Triagem
e Observação-CENTRO, da Diretoria
de Operações, desta Fundação.

Brasília, 01 de junho 1988.

ADOLFGO LOPES JAMEL EDIN

Diretoria Executiva

ORDEM DE SERVIÇO DE04 DE
JULHO DE 1988

O DIRETOR EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o item VIII
da Instrução n° 33, de 19 de maio de
1986,

RESOLVE:

Tornar sem efeito a Ordem de Ser-
viço de 13.06.88, que designou AN-
TÓNIO GERALDO MENDONÇA
BANDEIRA, matrícula 2912.2, para
substituir durante o período de férias de
01 a 30/07/88, o Gerente da Divisão de
Recursos Financeiros, da Diretoria de
Administração e Finanças, desta Fun-
dação.

Brasília, 04 de julho de 1988.

GUSTAVO AUGUSTO AURNHEI-
MER RIBEIRO

SECRETARIA
DE VIAÇÃO
E OBRA S

Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal

INSTRUÇÃO DE 28 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDE-
RAL, usando das atribuições que lhe
confere o item VI, do Art. 44, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto número
3.078, de 03 de dezembro de 1975,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, e item I do artigo2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
JOÃO ALVES RABELO, Agente de
Serviços de Engenharia, matricula



Brasília, 14 de julho de 1988

91.433, Código LT-NM-808, Classe
"S", Referência NM-32, da TP/DER-
DF, para substituir ARNALDO RI-
BEIRO DE FREITAS, Chefe da Seção
de Conservação do 3° DR, matrícula
92.594, Código LT-DAI-NM-111.3,,
por motivo de férias do titular, no
período de 04 a 23.07.88.

Brasília-DF, 28 de junho de 1988

JOSÉ MASCARENH AS FILHO

SECRETARIA
DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

Conselho do
Transporte Público

Coletivo do
Distrito Federal

RESOLUÇÃO N° 497/88—CTPC/DF

O CONSELHO DO TRANSPOR-
TE PÚBLICO COLETIVO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 2°, in-
ciso IX, do Decreto n° 9.269, de 13 de
fevereiro de 1986, combinado com o ar-
tigo 4° inciso III, do Regulamento do
Sistema de Transporte Público Coletivo
do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto n° 10.062, de 05 de janeiro de
1987, e tendo em vista a proposta do
Departamento de Transportes Urbanos
e o parecer da Conselheira Ivelise Maria
Longhi Pereira da Silva, ambos cons-
tantes do Processo n° 030.008184/88,

RESOLVE:

l. Aprovar a criação, no serviço do
tipo convencional, da linhas a seguir
discriminadas, classificadas como de
ligação, com os itinerários e horários
constantes do anexo IV do Processo n°
030.008184/88:

DENOMINAÇÃO

Setor"O" — Via Leste/
W3 Norte
Setor"O" —ViaN-2/
W3 Norte
Tag. Sul/W3 Norte
(Via Estrutural)
Setor M Norte/W3 Norte
Setor P Sul/W3 Norte
Setor O — Via Hélio
Prates /W3 Norte
Taguatinga Norte/SIG/
W3 Norte (integração)

N°

374

375

376
377
378

379

808

2. Os preços de passagem iniciais
são os seguintes, de acordo com o artigo
1°, inciso I, do Decreto n° 11.093, de 05
de maio de 1988:

I — Cz$ 75,00 (setenta e cinco
cruzados), para a passagem integral;

II — Cz$ 37,50 (trinta e sete cruzados
e cinquenta centavos), para a passagem
com desconto.

3. Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 11 de julho de 1988

CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

Presidente: CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

Membros: IVELISE Ma PEREIRA
LONGHI DA SILVA, CARLOS AN-
TÓNIO DE SOUZA DANTAS, MI-
GUEL RAMIREZ SOSA, DAMÁS1O
BATISTA DE LUCENA, WILSON
MACIEL RAMOS, ARTHUR
COELHO DE MELLO,CLÁUDIO
ANTÓNIO FONTES DIÉGUES e
JOSÉ ANTÓNIO DE ALENCASTRO
E SILVA.

(Republicado por haver saído com in-
correcão no DODFde 13.07.88)

SECRETARIA
DE SEGURANÇA

PÚBLICA
Departamento de

Administração Geral
ORDEM DE SERVIÇO DE 12

DE JULHO DE 1988
O DIRETOR DO DEPARTA-

MENTO DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL DA SECRETARIA DE SE-
GURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da subdelegação de
competência que lhe foi conferida pelo
item 2, alínea "a", da Portaria n°
027/85-SEP, de 08 de outubro de 1985,

RESOLVE:
CONCEDER APOSENTADO-

RIA, nos termos do artigo l °, item I da
Lei Complementar n° 51, de 20 de
dezembro de 1985, em consonância com
o artigo 103 da CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL, no cargo de Agente de Polícia,
Classe Especial, Padrão III, a DJALMA
BARROS.^CAVALCANTE,' matrícula
n° 01.078-2, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, com as vantagens da
Gratificação por Operações Especiais,
nos termos dos artigos 2° e 3° do De-
creto-lei n° 1.727, de 10 de dezembro de
1979, combinados com o artigo 1° da
Lei n° 7.386, de 18 de outubro de 1985 e
artigos 1° e 2° do Decreto-lei n° 2.387,
de 18 de dezembro de 1987, da Grati-
ficação de Função Policial, nos termos
do artigo 7° do Decreto-lei n° 2.239, de
28 de janeiro de 1985, e da Gratificação
instituída pelo artigo 2°, § único,
alínea "b", do Decreto-lei n° 2.367, de
05 de novembro de 1987, e da Indeni-
zação de Habilitação Policial Civil, nos
termos do artigo 8°, item II, § 2°, do
Decreto-lei n° 2.266, de 12 de março de
1985.

Brasília, 12 de julho de 1988

ELI VALTER GIL FILHO

ORDEM DE SERVIÇO DE 22
DE JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b", da Portaria n° 037/87-
SEP, de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:
DISPENSAR, por ter sido desig-

nada para outra função, MARIA DA
CONSOLAÇÃO DOS ANJOS ALVES,
Perita Criminal, 1a Classe, Padrão IV,
matricula n° 20.216-9, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, de respon-
der pela função em Comissão, Código
D AI-111.3. de Chefe da Seção de Fo-
tografia . Desenho — DPE/IC/CPT/
PCDF, a partir de 01 de julho de
1988.

Brasilia-DF, 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL D DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo item 2,
alínea "b" da Portaria n° 037/87-SEP,
de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR ARNALDO NADIM
MIZIARA, Perito Criminal, ^asse Es-
pecial, Padrão III, matrícula 21.19C-7
do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para exercer a Função em Comis-
são, Código DAM 12.3, de Assistente
do Instituto de Criminalística-
CPT/PCDF, a partir de 01 de julho de
1988.

Brasília-DF, 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b", da Portaria n° 037/87-
SEP, de07 de outubro de 1987,

RESOLVE:
DESIGNAR FELINTO ABREU

DIAS, Perito Criminal, Classe Especial,
Padrão III, matricula 20.770-5, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
para exercer a Função em Comissão,
Código DAM 11.3, de Chefe da Seção
de Merceologia-DPI/IC/CPT/PCDF, a
partir de 01 de julho de 1988.

Brasilia-DF., 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR GERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da subdelegação de competência que
lhe foi conferida pelo item 3, alínea
"a", da Portaria n° 037/87-SEP, de07
de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
NEUTON OLIVEIRA COSTA, Da-
tiloscopista Policial, matricula 20.822-1,
Classe Especial, Padrão III, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, para
substituir CALIXTO MOREIRA DOS
SANTOS, Diretor da Divisão de Iden-
tificação-II-CPT/PCDF, matricula
21.109-5, Código DAS-101.1, por
motivo de férias regulamentares, no
período de 04.07 a02.08.88.

Brasília, 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR GERAL DA POLÍCIA"
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item 2, alínea "b", da
Portaria n° 037/87-SEP, de 07 de
outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
l °, item I do artigo 2°,,do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
MANOEL DE OLIVEIRA FILHO Dati-
loscopista Policial, matrícula 20.724-1,
Classe Especial, Padrão III, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, para
substituir JOSÉ AIRES DA SILVA,
Chefe do Posto de Identificação n° 04-
DI/II/CPT/PCDF, matrícula 19.366-6,
Código D AI-111.3, por motivo de férias
regulamentares, no período de 04.07 a
02.08.88.

Brasília, 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE
22 DE JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item 2, alínea "b", da
Portaria n° 037/87-SEP, de 07 de ou-
tubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2° do Decreto n°
5.004,^20.12.79, HAMILTON CAS-
SEMIRO CARDOSO, Datiloscopista
Policial, Classe Especial, Padrão III,
matricula 19.2ÍTO-0 do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, para substituir
NEUTON OLIVEIRA COSTA, Chefe
do Posto de Identificação n° 05-DIAII-
CPT/PCDF, que se encontra substi-
tuindo o Diretor da Divisão de Iden-
tificação, no período de 04.07 a
02.08.88.

Brasília-DF, 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO



Brasília, 14 de julho de 1988

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b", da Portaria n° 037/87-
SEP, de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR RITA MARIA DE
CERQUEIRA CARVALHO, Perita
Criminal, 1a Classe, Padrão II, ma-
tricula 19.381-X do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, para responder pela
Função em Comissão, Código DAI-
111.3, de Chefe da Seção de Perícias
Documentoscópicas e Contábeis-
DPE/IC/CPT/PCDF, a partir de 01 de
julho de 1988.

Brasília-DF, 22 de junho de 1988
EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b", da Portaria n° 037/87-
SEP, de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR RAIMUNDA DE
BARROS RABELO ROCHA, Perita
Criminal, Classe Especial, Padrão III,
matrícula 20.692-X, do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, para exercer a
função em Comissão, Código DA.I-
111.3, de Chefe da Seção de Crimes
Contra a Pessoa-DPE/IC/CPT/PCDF,
apartirdeOl de julho de 1988.

Brasília-DF, 22 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo item 2,
alínea "b" da Portaria n° 037/87-SEP,
de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DISPENSAR, por haver sido in-
dicado para outra função, JOÃO
ALEIXO TAVARES FILHO, Escrivão
de Policia, Classe Especial,Padrão III,
matrícula 21.165-6, do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, de exercer a
função em Comissão, Código DAI-
111.3, de Chefe do Cartório da 3a

Delegacia Policial-CPC/PCDF, a partir
de 23.06.88.

Brasília-DF, 23 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b" da Portaria n° 037/87-
SEP, de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo

1°, item I do artigo 2° do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
WALMIR ANTÓNIO DOS SANTOS,
Escrivão de Polícia, matricula 23.011.1,
Classe Especial, Padrão I do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, para subs-
tituir AUDÁHO LOPO DE OLI-
VEIRA, Chefe do Cartório da 15a

DP/CPC/PCDF, matricula 18.754-2,
Cód. DAI-111.3, por motivo de férias
regulamentares, no período de 04.07 a
02.08.88.

Brasília, 23 de junho de 1988.

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE
JUNHO "DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b", da Portaria n° 037/87-
SEP, de07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, ED-
MILSON DANTAS DE ARAÚJO, Es-
crivão de Polícia, matrícula24.785-5, l *
Classe, Padrão IV, do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, para substituir
WELLINGTON JOSÉ RIBEIRO,
Chefe do Cartório da DRFV-
CPE/PCDF, matricula 24.804-5,
Código DAM 11.3, por motivo de férias
regulamentares, no período de 04.07 a
02.08.88.

Brasília, 23 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE
"JUNHO DE 1988

f

O DIRETOR GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b" da Portaria n° 037/87-
SEP, de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2° do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, AR-
NALDO PERES DA SILVA, Agente de
Polícia, matricula 25.578-5, 2a Classe,
Padrão I, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, para substituir NEURACI
HEBIO VIEIRA, Chefe da Seção de
Acidentes de Veículos -14a DP/CPC
/PCDF, matrícula 20.804-3, Código

DAI-111.3, por motivo de férias re-
gulamentares, de 04.07 a 02.08.88.

Brasília, 23 de junho de 1988.

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 23
DE JUNHO DE 1988

O DIRETOR-GERAL DA POLÍ-
CIA CIVIL DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo item 2,
alínea "b", da Portarian° 037/87-SEP,
de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo

1°, item I do artigo 2° do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
CARLOS ALBERTO CARNEIRO
NOBRE, Escrivão de Policia, matricula
23.065-0, Classe Especial, Padrão I, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
para substituir JOÃO ALEIXO TA-
VARES FILHO, Chefe do Cartório da
DRF/CPE/PCDF, matricula 21.165-6,
Código DAM H-3, por motivo de férias
regulamentares, no período'de 04.07 a
02.08.88.

Brasília, 23 de junho de 1988

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR GERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da subdelegação de competência que
lhe foi conferida pelo item 3, alínea
"a", da Portaria n° 037/87-SEP, de07
de outubro de 198 7,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2° do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
TEODORO RODRIGUES PEREIRA,
Delegado de Polícia - Assistente da
DRFV.matricula 23.594-6, 1a Classe,
Padrão IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para substituir EU-
RÍPEDES ALVES BARBOSA, De-
legado Chefe da Delegacia de Roubos e
Furtos de Veículos-CPE/PCDF, ma-
tricula 18.842-5, Código DAS-101.2,
por motivo de férias regulamentares, de
04.07 a 02.08.88.

Brasília, 23 de junho de 1988.

EVALDO CARNEIRO

ORDEM DE SERVIÇO DE 30 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR GERAL DA PO-
LÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo item
2, alínea "b" da Portaria n° 037/87-
SEP, de 07 de outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2° do Decreto n°.

5.004, de 20 de dezembro de 1979,
NELSON RODRIGUES DA CRUZ,
Agente de Polícia, matrícula n° 24.460-6
2a Classe, Padrão II, do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, para substituir
CARMILTON PEREIRA DOS SAN-
TOS, Chefe da Seção de Investigação da
DH/CPE/PCDF, matrícula n° 01.072-
3, Código DAI-111.3, por motivo de
férias regulamentares, de 04.07 a
02.08.88.

Brasília, 30 de junho de 1988.

EVALDO CARNEIRO

Departamento de
Trânsito do

Distrito Federal
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 635/88

DE 27 DE JULHO DE 1988.

O DIRETOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 43, in-
ciso XI do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 3535 de 29 de dezembro de
1976 e considerando o que consta no
Processo n° 055.000210/88.

RESOLVE:

CASSAR a Carteira Nacional de
Habilitação do condutor INÁCIO
PEDRO DA SILVA, PGU n°
00.036.181-0, expedida pelo 'DE-
TRAN/DF, com fulcro no artigo 200,
inciso III do R.C.N.T.

Considerando que, pela Coorde-
nadoria Regional de Perícias Médicas o
INPS, conforme OF.623-006.2 n° 008,
foi julgado incapaz para a condução de
qualquer veiculo automotor.

JONAS TORRACA

SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO

SOCIAL
PROCESSO: 030.006795/88
I N T E R E S S A D O : L O U R I V A L
GUEDES PEREIRA
ASSUNTO: Relatório de Tomada de
Contas

Em cumprimento ao disposto no in-
ciso X, do artigo 24, do Ato Regimental
n° 09/80, do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, e com base no pronun-
ciamento prévio da Secretaria de Finan-
ças, de fls. 19 a 22, considero regulares
as contas do responsável pela Seção de
Serviços Gerais da Divisão de Adminis-
tração Geral, relativas ao orçamento de
1987. Encaminhe-se à apreciação do
Colendo Tribunal de Contas do Distrito
Federal.

Brasília, 07 de julho de 1988

OSVALDO PERALVA
Secretário de Comunicação
Social do Distrito Federal



Brasília, 14 de julho de 1988

SECRETARIA EXT.
DOS ASSUNTOS
DE HABITAÇÃO

Sociedade de Habitação de
Interesse Social —

LTDA — SHIS

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA

N° 033/88: Sessão: 1438a Realizada
em: 17.05.88
PROCESSO N°: 163917/79
ASSUNTO: Homologação do Laudo de
Avaliação n° 010/88-CPAI, referente
ao imóvel sito à QNP 18,Conjunto "G"
Casa 21 - Setor "P" Sul - Taguatin-
ga/DF.
DECISÃO: A DIRETORIA, consi-
derando o exposto no Relatório n°
022/88-DI,

RESOLVE:
Homologar o Laudo de Avaliação

n° 10/88 da Comissão permanente de
Avaliação de Imóveis CP AI, fixando em
454,838 OTN's, correspondentes, nesta
data, a Cz$ 516.364,00 (Quinhentos e
dezesseis mil, trezentos e sessenta e
quatro cruzados) o valor de venda do
imóvel sito à QNP 18 Conjunto "G"
Casa 21 - Setor "P" Sul - Taguatin-
ga/DF, na forma doSistema Financeiro
da Habitação - SFH, vigente.

RELATOR: EUSTÁQUIO JOSÉ
FERREIRA SANTOS

ÁTILA FERREIRA PAES LEME
Presidente

JOÃO DA CRUZ PIMENTA
Diretor Financeiro

EMMANUEL PEDROSA FILHO
Diretor Administrativo

LUIZ FERNANDO DE MORAES
SILVA

Diretor Técnico

EUSTÁQUIO JOSÉ FERREIRA SAN-
TOS

Diretor Imobiliário

N° 035/88: Sessão 1438a Realizada em :
17.05.88
PROCESSO N°: 2283/66
ASSUNTO: Homologação do Laudo de
Avaliação n° 06/88-CPAI, referente ao
imóvel sito à Quadra 01,Conjunto "A"
Casa 106 — Setor Norte — Gama/DF,
DECISÃO: A DIRETORIA, consi-
derando o exposto no Relatório n°
012/88-DI,

RESOLVE:
Homologar o Laudo de Avaliação

n° 06/88 da Comissão Permanente de
Avaliação de Imóveis, CPAI, fixando
em 445,023 OTN's, correspondentes
nesta data, a Cz$ 505.221,26 (Quinhen-
tos e cinco mil, duzentos e vinte hum
cruzados e vinte e seis centavos) o valor
de venda do imóvel sito à Quadra 01

Conjunto "A" Casa 106 - Setor Norte
— Gama/DF, na forma do Sistema
Financeiro da Habitação — SFH, vigen-
te.
RELATOR: EUSTÁQUIO JOSÉ
FERREIRA SANTOS

Presidente: ÁTILA FERREIRA PAES
LEME

Diretor Financeiro: JOÃO DA CRUZ
PIMENTA

Diretor Administrativo: EMMANUEL
PEDROSA FILHO

Diretor Técnico: LUIZ FERNANDO
DE MORAES SILVA

Diretor Imobiliário: EUSTÁQUIO
JOSÉ FERREIRA SANTOS

N° 036/88: Sessão: 1438a. Realizada em
: 17.05.88
PROCESSO N°: 4069/70
ASSUNTO: Homologação do Laudo de
Avaliação n° 008/88-CPAI, referente
ao imóvel sito à Quadra 01 v Conjunto
"A" Casa42 - Planaltina/DF.
DECISÃO: A DIRETORIA, consi-
derando o exposto no Relatório n°
023/88-DI,

RESOLVE:

Homologar o Laudo de Avaliação
n° 008/88 da Comissão Permanente de
Avaliação de imóveis - CPAI, fixando
em 427,38 OTN's, correspondentes,
nesta data, a Cz$ 485.200,00 (Qua-
trocentos e oitenta e cinco mil e duzen-
tos cruzados), o valor de venda do
imóvel sito à Quadra 01 Conjunto "A"
Casa 42 - Planaltina/DF, na forma do
Sistema Financeiro da Habitação - SFH,
vigente.

RELATOR: EUSTÁQUIO JOSÉ
FERREIRA SANTOS

Presidente: ÁTILA FERREIRA PAES
LEME; Diretor Financeiro: JOÃO DA
CRUZ PIMENTA; Diretor Adminis-
trativo: EMMANUEL PEDROSA
FILHO; Diretor Técnico: LUIZ FER-
NANDO DE MORAES SILVA e Di-
retorlmobiliário: EUSTÁQUIO JOSÉ
FERREIRA SANTOS.

PROCURADORIA
GERAL

PORTARIA N° 09/88-GAB/PRG.
DE 12 DE JULHO DE 1988

Constitui Comissão para desenvolver os
trabalhos relativos à participação no
XIV Congresso Nacional de Procu-
radores de Estado.

O PROCURADOR GERAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, e

considerando a realização do XIV
Congresso Nacional de Procuradores de

Estado a ser promovido em Aracaju, no
período de 05 a 09 de setembro de 1988;

considerando o empenho desta
Procuradoria Geral para que o evento
conte com a efetiva participação dos
Procuradores do Distrito Federal;

considerando o propósito de co-
laborar com os colegas do Estado de
Sergipe, no sentido de que o Congresso
alcance pleno êxito, com reflexos po-
sitivos para a Classe de Procuradores de
Estado,

RESOLVE:

Art. 1° — Constituir Comissão
encarregada dos trabalhos preparatórios
à participação dos Procuradores do Dis-
trito Federal no XIV Congresso Na-
cional de Procuradores de Estado.

Art. 2° — A Comissão, coordenada
pelo primeiro, será integrada pelos
seguintes Procuradores:

Virgínia de Mello Batista Silva;
- Ada Toledo Arantes;
— Fernando António Dusi

I —
II-
III

Rocha;
IV — Carlos Mário da Silva Velloso

Filho;
V-
VI-

mino;
VII — José Luciano Arantes

João Resende Filho;
-Maria Ester MenaBarreto Ca-

Art. 3° — A Comissão deverá propor
medidas e adotar providências e os
trabalhos desenvolvidos serão consi-
derados de natureza relevante.

Art. 4° — Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de julho de 1988

MARIA DEIZE DALLA
COSTA HORTA

Procuradora Geral
Substituta

PORT ARIA DE 05 DE
JULHO DE 1988

A PROCURADORA GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 3°,
alínea b, do Decreto n° 5.004, de 20 de
dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, § único do art. 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
MARCO AURÉLIO ALVES DE
OLIVEIRA, Assistente Jurídico,
matrícula n° 27.363-5, Código LT-SJ-
902.A, Referência N.S.-07, da Tabela de
Pessoal do Distrito Federal, para subs-
tituir JUVENAL ANTUNES PE-
REIRA, Chefe do Núcleo de Assistência
Judiciária de Sobradinho, Código DAS-
101.2, do Centro de Assistência Judi-
ciária, da Procuradoria Geral do Dis-
trito Federal, no período de 04 a 21 de

julho de 1988, por estar substituindo a
Diretora do referido Centro.

Brasília, 05 de julho de 1988

MARIA DEIZE DALLA
COSTA HORTA

Procuradora Geral
em exercício

1a Subprocuradoria

PROCURADORIA GERAL

TERMOS REGISTRADOS NA 1«
SPR-DF - PUBLICAÇÃO CONFOR-
ME DECRETO FEDERAL N°
78.382/76

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM
PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL
FEIRA PERMANENTE

PROCESSO N°: 136.000.689/84 —
OCUPANTE: LÍDIA SANTOS MAR-
TINS. OBJETO: Ocupação do Box C-
12, medindo 6,60m2 de área, localizado
na Feira Permanente do Núcleo Ban-
deirante, destinado ao comércio no
varejo, de Aves Vivas. VALOR: CzS
896,38 (oitocentos e noventa e seis
cruzados e trinta e oito centavos) men-
sais, a partir da assinatura do Termo.
PRAZO: 02 (dois) anos. TERMO
PADRÃO 05/80. Data da assinatura.
27.06.88

PROCESSO N°: 136.000.701/84 —
OCUPANTE: DELMA MARIA SAN-
TOS MARTINS. OBJETO: Ocupação
do Box C-14, medindo 6,60m2 de área,
localizado na Feira Permanente do
Núcleo Bandeirante, destinado ao
comércio no varejo, de Galinhas e
Animais Domésticos. VALOR: Cz$
896,38 (oitocentos e noventa e seis
cruzados e trinta e oito centavos) men-
sais. PRAZO: 02 (dois) anos, a partir da
assinatura do Termo. TERMO PA-
DRÃO 05/80. Data da assinatura
27.06.88.

PROCESSO N°: 135.572/82
OCUPANTE: ANTÓNIO CARNEIRO
DE MELO. OBJETO: Ocupação dos
Boxes C-03 e C-04, medindo 6,60m2 de
área, localizados na Feira Permanente
do Núcleo Bandeirante, destinados ao
comércio no varejo, de Queijos, Doces,
Vinhos e Frios em geral. VALOR: Cz$
896,38 (oitocentos e noventa e seis
cruzados e trinta e oito centavos) men- '
sais. PRAZO: 02 (dois) anos, a partir da
assinatura do Termo. TERMO PA-
DRÃO 05/80. Data da assinatura:
27.06.88.

PROCESSO N°: 132.000.652/88 —
OCUPANTE: CENÁRIO MEDEIROS

DE ARAÚJO. OBJETO: Rescisão do
Termo de Ocupação do BOX B4/04,
medindo 16,50m2, localizado na Feira

"Permanente de Taguatinga, firmado en-
tre as partes em 01 de dezembro de 1986
e publicado no DODF — Suplemento,
de 30.12.86. Data da assinatura dcTTer-
mo Padrão n° 19/82,22.06.88.

PROCESSO N°: 134.001.280/87 —
OCUPANTE: ANATÓLIO ETTIN-



Brasília, 14 de julho de 1988

GER DE MENEZES. OBJETO: Re-
vogação da Ocupação firmada entre as
partes, do BoxOS-Bloco "G" situado na
Feira Modelo de Sobradinho. Confor-
me Ato Expresso do Senhor Governador
àsfls. 14 dos autos.

Brasilia, 05 de julho de 1988

2a Subprocuradoria

ORDEM DE SERVIÇO DE 27
DE JUNHO DE 1988

O PROCURADOR CHEFE DA 2a

SUBPROCURADORIA, DA PRO-
CURADORIA GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a com-
petência que lhe foi delegada pela Por-
taria n° 05/83-PRG, de 21.03.83,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo

1°, item I, do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979;
JOÃO DIAS NETO, Agente Adminis-
trativo, matrícula 21.3 85-3, Código LT-
SA-401, Classe "C", Referência NM-
27, da Tabela de Pessoal do Distrito
Federal, para substituir SEBASTIÃO
PEREIRA LOPES, Chefe da Seção de
Sucessões e Recursos Fiscais/DATF,
matricula 17.595.1, Código DAI-111.3,
por motivo de férias relativas ao exer-
cício de 1987, no período de 1° a 30 de
julho de 1988.

Brasilia-DF, 27 de junho de 1988

NORALDINO LADEIRA
Substituto

ATAS, CONTRATOS,
CONVÉNIOS E BALANÇOS
DECIMA flLTERAÇAO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO PO CONTRATO SOCIAL DA PLANALTO ADMI-'

NISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL LTDA.

CGC/MF ne 00.505.222/0001-66

-.LINDBERG AZIZ CURY, brasileiro, casado,, empresário, residente e domiciliado em
Brasília-DF., à MSPW Quadra 26, Conjunto 12, Lote 08, nasci-

do em Anápolis-GO., em 01.10.34, portador da Cédula de Identidade RG na 069 073
SSP/DF e CPF/MF na 000.457.211-49;

MARTA BITTAR CURY, brasileira, casada, empresária, residente e domiciliada em
Brasilia-DF., à MSPW Quadra 26, Conjunto 12, Lote 08, nasci-

da em Anápolis-GO., em Q7.1l.41, portadora da Cédula de Identidade RG ns 257 007
SSP/OF e CPF/MF n^ 024.468.631-91;

LINO MARTINS PINTO, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado em
Brasilia-DF., na SHIS - QL 02, Conjunto 06, Casa 18, nascido

no Rio de Janeiro-RJ., em 27.05.15, portador da Cédula de Identidade RG ne
135.009, SSP/DF e CPF/MF ns 004.999.006-34;

LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, empresário, residente e domi-
ciliado em Brasília-DT., na SHIS - QI 15 Chácara

52, nascido no Rio de Janeiro-RJ., em 06.07.49, portador da Cédula de Identidade
RG ne 159.375, DPF/DF e CPF/MF ne 010.948.581-53; e
PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S. A., sociedade comercial , com sede em Brasilia-DF . , no

SEP/Norte Quadra 512, Conjunto C, com seus atos cons
titutivos arquivados na Junta Comercial do Distrito Federal, sob o ns ........ ~
53.3.0000092.1, por despacho de 06.04.62, e, inscritg no CGC/MF, sob o ne ...... '.
00.008.193/0001-27, neste ato representada por seu Diretor Presidente, LINDBERG
AZIZ CURY e o Diretor Superintendente, LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO, já qualifi
cados neste instrumento:

Únicos sócios da PLANALTO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL LTDA., com sede e
foro no SEP/Norte Quadra 512, Conjunto C, na cidade de Brasilia-DF., inscrita no
CGC/MF, sob o ne 00.505.222/0001-66, com seus atos constitutivos arquivados no
Cartório do 18 Oficio do Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas,
sob o ne 266, Livro "A" ne 01, do Registro de Pessoas Jurídicas e na Junta Comer
ciai do Distrito Federal, sob ne 53.2.0025709.2, por despacho de 05.09.84, resoT
vem de comum acordo alterar o Contrato Social, mediante as Cláusulas e condições"
seguintes:

PRIMEIRA - O Capital Social é de Cz$ 1.500.000,00 (hum~miltaãp e quinhentos mil
cruzados), fica elevado para Cz$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de

cruzados), com a incorporação de Cz$ 17.500.000,00 (dezesŝ te milhões e quinhen-
tos mil cruzados), utilizando-se a correção de expressão monetária do capital
realizado, no valor de Cz$ 9.744.212,04 (nove milhões, setecentos e quarenta e
quatro mil e duzentos e doze cruzados e quatro centavos), e de Cz$ 7.755.787,96
(sete milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, s'etecentos e oitenta e sete
cruzados e noventa e seis centavos) de lucros suspensos, e assim distribuídos en
tre os sócios:

QUOTAS Valor em Cz$

16.11960000
720. 100 00
720. 100,00
720". 100,00
720.100,00

19.000.000,00

PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S. A .......... 16.119.600
LINDBERG AZIZ CURY .................. 720. 100
MARTA BITTAR CURY ................... 720. 100
LINO, MARTINS PINTO .................. 720. 100
LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO ...... 720.100

TOTAIS ............. 19.000.000

CONSOLIDAC.no DO CONTRATO SOCIAL

PRIMEIRA - A Sociedade continuará girando sob a denominação social de PLANALTO
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL LTDA., com sede e foro no SEP/Nor

te Quadra 512, Conjunto C, na cidade de Brasília-DF., podendo por deliberação da"
maioria de Capital, criar agências, filiais, depósitos, escritórios e entrepos-
tos em quaisquer outras localidades do Território Nacional, e, o seu prazo dfe du
ração é indeterminado.

SEGUNDA - A Sociedade tem por objeto sócia] a constituição e administração de
grupos de consórcio de acordo com a legislação específica discíplinad£

já dessa atividade.
TERCEIRA - O Capital Social é de Cz$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de cruzados),

divididos em quotas no valor nominal de Cz$ 1,00 (hum cruzado) cada
uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional nesta data e assim dis-
tribuído:

N? QUOTAS Valor em Cz$ %
PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S. A ......... 16.119.600 16.119.600,00 84,84%
LINDBERG AZIZ CURY ____ . ............ 720.100 720.100,00 3,79»

MARTA BITTAR CURY .................. 720. 100 720/100,00 3,79 %

LINO MARTINS PINTO ................. 720.100 720.100,00 3,79%

LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO ...... 720.100 720.100,00 3,79 %

TOTAIS'. ............ i9.ooo.ooo 19.000.000,00 100.00%

QUARTA - As quotas de Capital pertencentes a cada um dos sócios não poderão ser
cedidas ou transferidas, no todo ou em parte, a terceiros, sem o expres^

só consentimento, por escrito, dos demais sócios que terão preferência na aquisT
cão das mesmas, em igualdade de condições.

QUINTA - A Sociedade será administrada pelos sócios LINDBERG AZIZ CURY, MARTA BIJ_
TAR CURY, LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO e LINO MARTINS PINTO, OS quais

sob a denominação de Diretor Presidente, Diretor Comercial, Diretor Superinten-
dente e Diretor Financeiro, respectivamente, usarão sempre EM CONJUNTO DE. DOIS
(02), respeitada a seguinte ordem: o Diretor Presidente com o Diretor Superinteri
dente e/ou o Diretor Financeiro; o Diretor Superintendente com o Diretor Comer-
cial; e, o Diretor Comercial com o Diretor Financeiro, a denominação social, ca-
bendo-lhes representar a mesma em juízo ou fora dele, com amplos e ilimitados
poderes para praticarem todos os atos necessários ao interesse da sociedade, in-
clusive os da cláusula "ad- judicia" e todos os previstos no Art. 38 e suas res-
salvas, do Código de Processo Civil Brasileiro, e, mais todos os poderes gerais
e especiais para alienar, dispor, transferir, onerar, vincular, e hipotecar bens
imóveis e móveis da Sociedade, quaisquer que sejam quahto a natureza e valor, p£
dendo também constituir procuradores "ad- judicia" e "ad-negotia".

SEXTA - o uso da denominação social fica deferido aos sócios nos termos da cláu-
sula QUINTA, os quais praticarão em sua plenitude, todos os atos indis-

pensáveis a consecução dos objetivos sociais, respondendo os mesmos, pelos atos
excessivos perante terceiros, bem como perante a própria sociedade, por todos ul^
trapasses que violarem a lei normativa e a este instrumento, pois dela poderão
se servir apenas para negócios de interesse da Sociedade, ficando proibido o uso
da denominação social em negócios estranhos à Sociedade notadamente em favor de
terceiros ou dos próprios sócios, tais como avais, fianças, abonos e endosso de
favor, salvo consenso, por escrito de todos os sócios.

SÉTIMA - Os Diretores terão retiradas mensal fixadas de acordo com a legislação
do imposto sobre a renda, vigente.

OITAVA - O falecimento, interdição, retirada, inabilitação ou falência de qual-
quer sócio, não dissolverá a Sociedade, os haveres do sócio falecido,

interdito, retirante, inabilitado ou falido, serão pagos ao próprio ou seus her-
deiros ou sucessores, em 24 (vinte e quatro) prestações mensais, iguais e suces-
sivas, representadas por notas promissórias, vencendo-se a primeira, 30 (trinta)
dias após o levantamento do balanço especial, que será realizado na ocasião do
evento, acrescidas de juros de 1% (hum por cento) ao mês. Na hipótese de morte,
os herdeiros optarão pela participação na Sociedade ou pelo recebimento da parte
que lhes couber, na forma avençada.

NONA - A 31 de dezembro de cada ano, será levantado o Balanço Geral e suas res-
pectivas demonstrações financeiras, cabendo aos sócios deliberarem os fun_

dos de reservas, provisões e depreciações, de acordo com a legislação em vigor.

DECIMA - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de acordo com a lei
comercial vigente, ficando eleito o FORO da cidade de Brasília, Distri-

to Federal, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 05
(cinco) vias de igual teor e forma, na 'presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Brasília-DF., 30 de -̂  de 1988.

PLANALTO DE A^JIÇHUVEIS S.A.

TlNDBERG AZIZ
Diretor Presidente

LINDBERG AZIZ' CURY1

-UNO MARJINS-PINTO"

TESTEMUNHAS:

JAIRO TORRES
CPF N2 004.344.421-00

JOAQUIM MORAES ROCHA
CPF NB 003.082.341-20

^LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO
Diretor Superintendente

MAR/A BITTAR C^RY

LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO

( DAR-CZ$36.096,00 )
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Fundação TELEBRÁS de Seguridade Social — SISTEL
o

ESTATUTO APROVADO PELO MPAS - PORTARIA N Z.984, DE 21/04/88.

CAPITULO I - DA FUNDAÇÃO TELEBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - ART.
Io - A FUNDAÇBO TELEBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL, doravante
designada FUNDAÇÃO, criada pela TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A,
doravante designada PATROCINADORA-INSTITUIDORA, é pessoa jurídica de
direito privado, de fins previdenciais, assistencia is e não
lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, sede e foro em
Brasília, Distrito Federal, que tem por objetivos primordiais: I
suplementar as prestações previdência is asseguradas pela previdência
oficial aos grupos familiares dos empregados vinculados sob o regime
da CLT às patrocinadoras da FUNDAÇBO; II - promover o bem-estar social
dos seus participantes conforme definição no Regulamento Básico.
Parágrafo Io - O patrlmOnio da FUNDAÇÃO ê autónomo, livre e
desvinculado de qualquer outro órgão ou entidade. Parágrafo 2o - A
FUNDAÇBO n3o distribuirá lucros de qualquer espécie, nem os seus
participantes responderão por obrigações por ela contraídas. Parágrafo
3o - Nenhuma prestação de carâter previdencial e assistencial poderá
ser criada, majorada ou estendida na FUNOAÇBO, sem que, era
contrapartida, seja estabelecida a respectiva receita de cobertura.
Parágrafo 4o - A FUNDAÇBO poderá manter representantes nas empresas
patrocinadoras. Parágrafo 5o - A FUNDAÇÃO è um entidade fechada de
previdência privada. ART. 2o - A FUNDAÇÃO reger-se-ã pelo presente
Estatuto, bem como pelo Regulamento Básico, instruçSes, planos de ação
e demais atos que forem aprovados pelos órgãos competentes de sua
administração, respeitados os dispositivos legais, regulamentares e
normativos emanados do poder pCiblico. ART. 3o - A natureza da FUNDAÇHO
nSo poderá ser alterada, nem suprimidos seus objetivos primordiais.
ART. 4o - O prazo de duração da FUNDAÇÃO ê indeterminado. Parágrafo
Onico - A FUNDAÇBO nSo poderá solicitar concordata, nem esta sujeita a
falência, mas, tão somente ao regime de liquidação extrajudicial,
previsto em lei.

CAPITULO II - DOS MEMBROS DA FUNDAÇÃO - ART. 5o - São membros
da FUNDAÇBO: I - patrocinadoras; II - participantes, que abrangem: a)
contribuintes; b) beneficiários. Parágrafo Io - Consideram-se
patrocinadoras a própria FUNDAÇSO, a PATROCINADORA-INSTITUIDORA
referida no artigo Io deste Estatuto, as empresas controladas ou
coligadas, bem como as entidades do Sistema TELEBRÁS que, nas
condições estabelecidas pelo Conselho de Curadores, para cada caso,
firmarem o Convénio de Adesão previsto no parágrafo 2o do artigo 34 da
Lei 6.435, de 15 de julho de 1977. Parágrafo 2o - Consideram-se
contribuintes as pessoas físicas inscritas na forma dos artigos 9o e
10 deste Estatuto e do Regulamento Básico. Parágrafo 3o - Consideram-
se beneficiários quaisquer pessoas que vivam, comprovada e
just ifIcadamente, sob a dependência económica do contribuinte, nos
termos dos artigos 7o e 8o. ART. 6o - Compõem a classe dos
contribuintes da FUNDAÇÃO: I - os contribuintes-assistidos; II - os
contribulntes-ativos. Parágrafo Io - Considera-se contribuinte-
asslstldo o contribuinte que estiver em gozo de qualquer das
suplementações referidas no item II do artigo 15. Parágrafo 2o -
Considera-se contribuinte-ativo o contribuinte que não se enquadre na
condição do parágrafo precedente. ART. 7o - Para os efeitos do
disposto no parágrafo 3o do artigo 5o, considera-se Justificada a
dependência económica: I - de cOnjugej II - de filhos e enteados
solteiros de qualquer condição desde que de menoridade, ou inválidos
não amparados por qualquer tipo de aposentadoria previsto em lei; III
- Pa l e mãe, cujos rendimentos brutos mensais somados sejam Inferiores
a 2(dols) salários mínimos de referência ou, quando separados, a l(urn)
salário mínimo de referência. IV - das pessoas de menoridade ou idade
avançada, bem como das incapacitadas ou inválidas, que, sem recursos,
vivam às expensas do contribuinte ou com ele coabitem por lapso de
tempo superior a 2(dois) anos consecutivos. Parágrafo Io - Para os
efeitos deste Estatuto, são consideradas pessoas sem recurso aquelas
cujos rendimentos brutos mensais sejam Inferiores ao salário mínimo de
referência vigente no Pais. Parágrafo 2o - Para os efeitos deste
Estatuto, são consideradas pessoas de menoridade: a) as de Idade
Inferior a 21(vlnte e um) anos; b) as de idade Inferior a 24(vlnte e
quatro) anos que estejam cursando estabelecimento de ensino superior
oficial ou reconhecido. Parágrafo 3o - São consideradas pessoas de
Idade avançada as de mais de 55(cinquenta e cinco) anos. ART. 8o
Considera-se ainda justificada a dependência económica da companheira
do contribuinte, ou do companheiro da contribuinte, desde que
comprovada coabitação, em regime marital, por 'lapso de tempo superior
a 5(clnco) anos consecutivos. Parágrafo Io - Para os efeitos deste
artigo, nSo será computado o tempo de coabitação simultânea no regime
marital, mesmo em tetos distintos, entre contribuinte e mais de urna
pessoa. Parágrafo 2o - A existência de filho, resultante da associação
marital, dispensa o período de carência referido neste artigo para a
coabitação.

CAPITULO III - DA INSCRIÇBO DOS MEMBROS - ART. 9o
Considera-se Inscrição, para os efeitos deste Estatuto: I - em relação
á patrocinadora, a celebração do convénio de adesão referido no
parágrafo Io do artigo 5o; II - em relação ao contribuinte, o
deferimento do respectivo pedido de inscrição; III - em relação ao
beneficiário, sua qualificação nos termos deste Estatuto, declarada
pelo contribuinte e comprovada por documentos hábeis. Parágrafo Io - A
prova de Inscrição como dependente do contribuinte para fins de
aposentadoria e pensão junto ao órgão oficial de previdência social,
dispensa qualquer outra documentação para a Inscrição como
beneficiário perante â FUNDAÇBO. Parágrafo 2o - A Inscrição na
FUNDAÇBO, como contribuinte ou beneficiário, é condição essencial â
obtenção de qualquer prestação ou vantagem por ela assegurada.
Parágrafo 3o - A Inscrição da PATROCINADORA-INSTITUIDORA e da FUNDAÇÃO
como patrocinadoras desta última é presumida. ART. 10 - A inscrição do
contribuinte è facultada aos empregados das patrocinadoras, desde que
não aposentados pelo INPS, ressalvado o disposto no artigo 93, paguem
a jóia mencionada no artigo 37, e não estejam em gozo de auxlllo-
doença concedido pela previdência oficial, ressalvado o disposto no
artigo 91. Parágrafo Io - S3o considerados fundadores os contribuintes
Inscritos na FUNDAÇBO até o dia 31 de Janeiro de 1978, os quais
ficarão dispensados do pagamento da jóia referida no Item IV do artigo
37. Parágrafo 2o - Os contribuintes nSo Incluídos entre os fundadores
deverão pagar a jóia mencionada no Item IV do artigo 37, ressalvado o
disposto no convénio de adesão referido no parágrafo Io do artigo 5o.

Parágrafo 3o - Ao contr ibu inte-assTst ido se»*a vedada nova inscrição
como contribuInte-ativo. ART. 11 - Dar-se-â o cancelamento da
Inscrição da patrocinadora: I - que o requerer; II - que se extinguir,
Inclusive através de fusão ou Incorporação a empresa não
patrocinadora; III - que descumprir qualquer das clausulas do convénio
referido no parágrafo Io do artigo 5o. Parágrafo Io - Nos casos
previstos neste artigo, a patrocinadora ou suas sucessoras ficarão
obrigadas a prestar garantia á FUNDAÇSO dos seguintes recolhimentos:
a) valores das reservas de poupança pagas a ex-empregados da
patrocinadora que dela se tenham funcionalmente desligado nos últimos
5(cinco) 'anos anteriores á data do cancelamento da inscrição da
patrocinadora, acrescidos aos referidos valores os correspondentes
juros e taxas de manutenção atuarialmente previstos neste Estatuto
para os Investimentos patrimoniais da FUNDAÇBO; b) fundos
atuarlalmente determinados no regime de capitalização Individual,
necessários á coffertura dos benefícios assegurados por este Estatuto
aos empregados _jJa patrocinadora, Inscritos na FUNDAÇBO em data
anterior à do carrcçlamento da inscrição desta última, bem como aos ex-
empregados da mesma patrocinadora que dela se tenham funcionalmente
desligado no curso dos últimos 5(clnco) anos anteriores ao referido
cancelamento e tenham mantido suas Inscrições como contribuintes da
FUNDAÇBO. Parágrafo 2o - A patrocinadora que tiver sua Inscrição
cancelada ficara exonerada das obrigações previstas no parágrafo Io,
se elas forem Integralmente assumidas por alguma sucessora inscrita
como patrocinadora. ART. 12 - Será cancelada a Inscrição do
contribuinte que: I - vier a falecer; II -requerer o cancelamento de
sua Inscrição; III -atrasar por 3 (três) meses seguidos o pagamento de
suas contribuições, desde que não consignadas em folha; IV -deixar de
ser empregado de qualquer patrocinadora, ressalvados os casos de
aposentadoria e os daqueles que, de acordo com o parágrafo Io deste
artigo e nas condições estabelecidas no Regulamento Básico, tiverem
assegurado o direito de manter a Inscrição mediante recolhimento de
contribuição especial. V -Por ação ou omissão, erro ou dolo, deixar de
suprir quaisquer das condições básicas, descritas neste Estatuto,
necessárias á habilitação como participante da FUNDAÇÃO. Parágrafo Io
- A perda do vinculo funcional com a patrocinadora não Importará o
cancelamento de Inscrição do contribuinte que se manifestar até 5
(cinco) dias úteis após o comunicado do desligamento ou da entrega do
pedido de demissão, requerer a manutenção da mesma inscrição desde que
já tenha, no mínimo, 5 (cinco) anos de vinculação. funcional a
patrocinadora ou a outras empresas do Sistema TELEBRÁS e 12 (doze)
meses de contribuição ininterruptos â FUNDAÇBO, e se responsabilize
pela parte relativa á contribuição da patrocinadora, nos termos do
Regulamento Básico. Parágrafo 2o - O cancelamento de que trata o Item
til deverá ser precedido de notificação ao contribuinte, que lhe
estabelecerá o prazo de 30 (trinta) dias para liquidação do seu
débito. ART. 13 - Para a Inscrição do beneficiário é Indispensável a
do contribuinte a que esteja vinculado por dependência económica, nos
termos do parágrafo 3o do artigo 5o. Parágrafo Io - Ressalvados os
casos de morte, detenção ou reclusão do contribuinte, o cancelamento
de sua Inscrição importara o cancelamento da Inscrição dos respectivos
beneficiários. Parágrafo 2o - A libertação do detento ou recluso cuja
Inscrição tenha sido cancelada Importará o cancelamento da inscrição
dos seus beneficiários. Parágrafo 3o - Ocorrendo o falecimento,
detenção ou reclusão do contribuinte, sem que tenha sido feita a
Inscrição de beneficiários que dele dependiam, a estes será licito
promovê-la, não lhes assistindo direito a pagamentos vencidos em datas
anteriores á da inscrição. ART. 14 - Será cancelada a Inscrição, como
beneficiário: I - do cônjuge, após a anulação do casamento, ou após a
separação legal, em que se torne expressa a perda ou a dispensa, mesmo
tácita, da percepção de alimentos; II - do cônjuge, companheira ou
companheiro que, por tempo superior a 2 (dois) anos, abandonar sem
justo motivo a habitação comum; III - da companheira ou companheiro
que, mesmo com justo motivo, tenha deixado a habitação comum, por
tempo superior a 2 (dois) anos e, no fim desse prazo esteja válido e
com idade Inferior a 55 (cinquenta e cinco) anos. IV — da companheira-
ou companheiro que, tendo deixado a habitação comum, venha a perceber,
de outras fontes, rendimento bruto mensal não Inferior á metade do
maior salârIo-m1nlmo vigente no pais; V - dos filhos e enteados que
perderem a condição just ifIcadora da dependência económica a que alude
o Item II do artigo 7o; VI - das pessoas inscritas como beneficiários
na forma do Item III do artigo 7o, para as quais for comprovado
haverem deixado de atender á condição just ificadora da dependência
económica referida naquele dispositivo. Parágrafo Único - O casamento
de quaisquer beneficiários do contribuinte Importará o cancelamento de
sua Inscrição.

CAPITULO IV - DAS PRESTAÇÕES - ART. 15 - As prestações de
previdência e crédito, asseguradas pela FUNDAÇÃO, abrangem: I - quanto
aos contribulntes-ativos: a) crédito mútuo; II - quanto aos contrlbu-
Intes-assistidos: a) crédito mútuo;b) suplementação da aposentadoria
por Invalidez; c) suplementação da aposentadoria por velhice; d)
suplementação da aposentadoria por tempo de serviço; e) suplementação
da aposentadoria especial; f) suplementação do auxlllo-doença; g)
suplementação do abono anual; III - quanto aos beneficiários: a)
suplementação da pensão; b) suplementação do auxlllo-reclusão; c)
pecúlio por morte; d) suplementação do abono anual. Parágrafo Io - Á
FUNDAÇBO poderá promover novas modalidades de prestações em carater
facultativo mediante contribuição dos seus membros. Parágrafo 2o - O
Regulamento Básico estabelecerá a forma de concessão do crédito mútuo
referido neste artigo e de novas modalidades de prestação, estas
submetidas á aprovação do MPAS. Parágrafo 3o - A FUNDAÇSO poderá
promover novas modalidades de serviços e planos assistenci a Is, em
carater facultativo mediante contribuição dos participantes, conforme
definição no Regulamento Básico. ART. 1 6 - 0 cálculo das
suplementações referidas nos itens II e III do artigo 15 far-se-á com
base no salãrIo-real-de-benef1cIo do contribuinte, observado o
disposto na Lei 6.462, de 09 de novembro de 1977. Parágrafo Io -
Entende-se por salárIo-real-de-benef1clo o valor que teria o salarlo-
de-benef1clo do Interessado, se fosse calculado segundo os critérios
de médias e reajustes estabelecidos pelo INPS, com a substituição
prévia do salãrio-de-contrIbuIção definido pelas normas regulamentares
desse Instituto pelo salário-de-partIclpação referido no parágrafo 2o
deste artigo. Parágrafo 2o - Entende-se por salârio-de-participação: I
- no caso de contrIbuInte-ativo, o total das parcelas de sua
remuneração, pagas pelas patrocinadoras, que seriam objeto de desconto
para o INPS, caso não existisse qualquer limite superior de
contribuição para esse Instituto; II - no caso de contribuinte-
asslstido, o provento da aposentadoria previdencial ou auxllio-dffença,
concedido pelo INPS, acrescido de todas as rendas que lhe forem
asseguradas por força deste Estatuto. Parágrafo 3o - Ressalvados os.
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•casos de pensão ou aposentadoria por Invalidez conceaiaos em
decorrência de acidente pessoal Involuntário, não serão considerados
no calculo do salãrio-real-de-benef1cio quaisquer aumentos do salarlo-
de-partlclpação, verificados no curso dos últimos 60 (sessenta) meses
anteriores ao da concessão do beneficio, que nSo provenham de
reajustes aplicados em carâter geral para corrigir a distorção
inflacionârIa, ou de promoções e adicionais previstos no manual de
pessoal das patrocinadoras. Parágrafo 4o - O salârio-de-participação
não poderá ultrapassar 3 (três) vezes o maior valor-teto do salãrio-
de-beneflcio da previdência social básica, fixado pelo MPAS. Parágrafo
5o - Nos- casos de perda parcial ou total da remuneração paga pelas
patrocinadoras, o contribuinte-ativo poderá manter o salãrio-de-
partlcIpaçSo para efeito de desconto e determinação do salârio-real-
de-benef1cio, de conformidade com o disposto no parágrafo Io deste
artigo, desde que apresente ã FUNDAÇÃO o correspondente requerimento
no prazo de 5 (cinco) dias subsequentes ao da perda salarial.
Parágrafo 6o - O salârio-de-partIcIpação mantido, total ou
parcialmente, na forma do parágrafo precedente, será atualizado nas
épocas e proporçSes em que forem concedidos os reajustes gerais dos
salários dos empregados da patrocinadora. Parágrafo 7o - O 13o salário
é considerado salârio-de-part Ic Ipação Isolado, referente ao mSs do seu
pagamento, não Integrando as parcelas remuneratôrias normais.
Parágrafo 8o - A suplementação n3o será reduzida nos casos em que a
aposentadoria tenha resultado de conversão de auxllio-doença ou de
aposentadoria por Invalidez. Parágrafo 9o - Quando no período básico
de cálculo de qualquer suplementação assegurada por este Estatuto,
ocorrer percepção de beneficio por Incapacidade, "o salârio-de-
partlcipação desse período será o salário nominal que o contribuinte
teria caso estivesse atlvo na patrocinadora, devendo ser adotado o
calculo hipotético do beneficio concedido pelo INPS, naquele período,
utilizando os mesmos procedimentos." Parágrafo 10 - Quando for
concedida pelo INPS a aposentadoria do ex-combatente, será concedida
ao contribuinte a suplementação da aposentadoria especial por
Insalubridade desde que observado o preenchimento das carências
estatutárias, e será calculado o beneficio hipotético do INPS como se
fosse decorrente da concessão da aposentadoria especial pelo referido
Instituto. Parágrafo 11 - Para efeito da renda mensal i n i c i a l das
suplementaçSes, prevista nos capítulos próprios deste Estatuto, o
valor a ser considerado não poderá ser Inferior a 10X (dez por cento)
do salârio-real-de-benef1clo. Parágrafo 12 - No caso em que o
contribuinte não possuir todos os salâr los-de-part Icipação necessários
ao calculo das suplementaçSes e pecúlio previstos neste Estatuto, o
período básico de cálculo será completado com os salârlos-de-
partlclpação que seriam correspondentes ao seu nível salarial por
ocasião da admissão do contribuinte na patrocinadora, nos meses
anteriores.

CAPITULO V - DOS BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA - SEÇAO I - Da
Suplementação da Aposentadoria por Invalidez - ART. 17 - A
suplementaçà'0 da aposentadoria por invalidez será concedida ao
contribuinte que a requerer e será mantida durante o período em que
lhe for garantida a aposentadoria por Invalidez pelo INPS, ressalvado
o disposto no parágrafo único deste artigo. Parágrafo Único - A
suplementação da aposentadoria por invalidez será suspensa quando, a
juízo da FUNDAÇÃO, for verificado que o contribuinte está capacitado
para o exercício da profissão, ficando ele obrigado a submeter-se a
exames médicos periciais Indicados pela FUNDAÇÃO. ART. 18 - A
suplementação da aposentadoria por Invalidez consistirá numa renda
mensal correspondente ao excesso do salârIo-real-de-benef1cIo,
referido no parâqrafo Io do artigo 16, sobre o valor da aposentadoria
por Invalidez concedida pelo INPS. Parágrafo Cínico - Quando a
aposentadoria por Invalidez for concedida após 30 (trinta) anos de
vlnculação ao regime do INPS, a respectiva suplementação será
acrescida de um abono de aposentadoria equivalente ao abono de
permanência em serviço de 20X (vinte por cento) que seria concedido
nos termos da legislação previdencial brasileira se o Interessado o
requeresse apôs haver completado aquele tempo de vinculaç3o
previdenc.ial. SEÇAO II - Da Suplementação da Aposentadoria por Velhice
- ART. 19 - A suplementação da aposentadoria por velhice será paga ao
contribuinte que a requerer com pelo menos 10 (dez) anos de vincuiaçSo
Ininterrupta â FUNDAÇÃO, desde que lhe tenha sido concedida 'a
aposentadoria por velhice pelo INPS. Parágrafo.Io - Quando se tratar
de contribuinte fundador, a vinculação funcional mínima de que trata
este artigo será reduzida para 5 (cinco) anos. Parágrafo 2o - O
período de vlnculação funcional mínimo previsto neste artigo não se
aplica ao caso em que a aposentadoria por velhice tenha resultado de
conversão da aposentadoria por invalidez. ART. 20 - A suplementação da
aposentadoria por velhice consistirá numa renda mensal v i t a l í c i a
correspondente ao excesso do salâr io-real-de^ben,ef1c Io, referido no
parágrafo Io do artigo 16, sobre o valor da aposentadoria por velhice
concedida pelo INPS. Parágrafo Único - Quando" a aposentadoria por
velhice for concedida ap&s 30 (trinta) anos desvinculação ao regime do
INPS, a respectiva suplementação será acrescida de um abono de
aposentadoria equivalente ao abono de permanência em serviço de 20X
(vinte por cento) que seria concedido nos termos da legislação
previdencial brasileira se o Interessado o requeresse apôs haver
completado aquele tempo de vlnculação previdencial. - SEÇAO III - Da
Suplementação da Aposentadoria por Tempo de Serviço - ART. 21 - A
suplementação de aposentadoria por tempo de serviço será concedida ao
contribuinte que a requerer com pelo menos 57 (cinquenta e sete) anos
de Idade, 10 (dez) anos de vinculação ininterrupta à FUNDAÇÃO, e 35
(trinta e cinco) anos ^e vlnculação ao regime do INPS, desde que lhe
tenha sido concedido a aposentadoria por tempo de serviço pelo mesmo
Instituto. Parágrafo Io - Quando se tratar de contribuinte fundador, a
vincuiaçSo funcional mínima de que trata este artigo será reduzida
para 5 (cinco) anos. Parágrafo 2o - A suplementação da aposentadoria
por tempo de serviço será paga a partir do primeiro mês em que
ocorrerem as condiçSes referidas neste artigo. ART. 22 - A
suplementação da aposentadoria por tempo de serviço consistirá numa
renda mensal v i t a l í c i a constituída das seguintes parcelas: I
excesso do sal&rIo-real-de-benef1cio, referido no parágrafo Io do
•artigo 16, sobre o valor da aposentadoria por tempo de serviço
concedida pelo INPS. II - abono de aposentadoria equivalente ao abono
de permanência em serviço de 203! (vinte por cento) que seria concedido
nos termos da legislação previdencial brasileira se o Interessado o
requeresse logo ap&s haver completado 34(trinta e quatro) anos de v l n -
culação previdencial. ART. 23 - Mantidas as demais condiçSes previstas
nos artlqos 21 e 22 e mediante recolhimento aos cofres da FUNDAÇÃO de

'fundos atuarlalmente calculados, a suplementação de aposentadoria por
tempo de serviço poderá ser concedida ao contribuinte que a requerer
com: I - menos de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, ou II - 30
vtrinta) anos ou mais de vinculação ao regime do INPS. Parágrafo Único
O contribuinte de que trata este artigo poderá optar oor uma suple-

mentação de aposentadoria reduzida, mediante a posição de fatores
atuarlalmente calculados, fixados em função das condiçSes blométricas
do contribuinte-requerente, em lugar do recolhimento do fundo de
cobertura, de forma a não onerar o plano de custeio da FUNDAÇÃO. SEÇSO
IV - Da Suplementação da Aposentadoria Especial - ART. 24 - A
suplementação da aposentadoria especial será concedida ao contribuinte
que a requerer com pelo menos 53 (cinquenta e três) anos de idade 10
(dez) anos de vinculação ininterrupta â FUNDAÇÃO, e 25 (vinte e cinco)
anos de vinculação ao regime do INPS, desde que lhe tenha sido
concedida a aposentadoria especial pelo mesmo Instituto. Parágrafo
Cínico - A suplementação da aposentadoria especial será paga a partir
do primeiro mês em que ocorrerem as condiçSes referidas neste artigo.
ART. 25 - A suplementação da aposentadoria especial consistirá numa
renda^ mensal v i t a l í c i a correspondente ao excesso do salârio-real-de-
beneflcio sobre o valor da aposentadoria especial concedida pelo INPS,
acrescido do abono referido no item II do artigo 22. ART. 26 -
Mantidas as demais condiçSes previstas nos artigos 24 e 25 e mediante
recolhimento aos cofres da FUNDAÇÃO de fundos atuarialmente
calculados, a suplementação de aposentadoria especial poderá ser
concedida ao contribuinte que a requerer com menos de 53 (cinquenta e
três) anos de Idade. Parágrafo Único - O contribuinte de que trata
este artigo poderá optar por uma suplementação de aposentadoria
reduzida, mediante aposição de fatores atuarialmente calculados,
fixados em função das condiçSes biomêtricas do contribuinte-requerente
em lugar do recolhimento do fundo de cobertura de forma a não onerar o
plano de custeio da FUNDAÇÃO.

CAPITULO VI - DO PECÚLIO POR MORTE - ART. 27-0 pecúlio por
morte consistirá no pagamento de uma importância em di n h e i r o igual ao
dêcuplo do salãrio-real-de-beneflcio do contribuinte relativo ao mês
precedente de sua morte. ART. 28 - Observado o disposto no parágrafo
único deste artigo, o participante, por ocasião de sua aposentadoria
supletiva, decorrente de invalidez, poderá requerer, a titulo de
"pecúlio de aposentadoria", o pagamento antecipado de um percentual
não superior a 50X (cinquenta por cento) do beneficio previsto no
artigo 27. Parágrafo Único - A importância calculada na forma deste
artigo será reduzida, conforme cálculos atuariais, de modo a
neutralizar o aumento de encargos da FUNDAÇÃO decorrente da
antecipação do pagamento do pecúlio por morte. ART. 29 - Da
importância calculada na forma do artigo 27, serão descontados os
débitos do contribuinte para a FUNDAÇÃO, pagando-se o saldo em partes
I g u a i s aos beneficiários inscritos na época da morte. Parágrafo Io
No caso de inexistirem beneficiários, o contribuinte poderá designar,
exclusivamente para o fim de recebimento do pecúlio por morte,
quaisquer pessoas, independentemente de vinculo de dependência
económica. Parágrafo 2o - A inscrição de quaisquer pessoas designadas
para o recebimento do pecúlio por morte, na forma do parágrafo
anterior, será cancelada, em qualquer época, automaticamente, no caso
da existência de beneficiário nas condiçSes previstas do CAPITULO III
do Estatuto e Regulamento Básico, comprovada em até 60 (sessenta) dias
apôs o falecimento do contribuinte.

CAPITULO VII - DA SUPLEMENTAÇÃO DO AUXILIO-DOENÇA - ART. 30 -
A suplementação do auxllIo-doença será paga ao contribuinte que a
requerer, durante o período em que lhe for garantido o auxl l io-doença
pelo INPS, ressalvado o parágrafo único deste artigo. Parágrafo Único
- A suplementação do auxl lio-doença será suspensa, quando, a juízo da
FUNDAÇÃO, for verificado que o contribuinte está capacitado para o
exercício da profissão, ficando ele obrigado a submeter-se a exames
médicos periciais Indicados pela FUNDAÇÃO. ART. 31 - A suplementação
do auxllio-doença consistirá numa renda correspondente ao excesso do
salârlo-real-de-beneflclo sobre o valor do auxllio-doença concedido
pelo INPS.

CAPITULO VIII - DA SUPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO - ART. 32 - A
suplementação da pensão será concedida, sob forma de renda mensal, ao
conjunto, de beneficiários do contribuinte que vier a falecer.
Parágrafo Único - A suplementação da pensão será devida a partir dó
dia seguinte ao da morte do contribuinte. ART. 33 - A suplementação da
pensão será constituída de uma cota familiar e de tantas cotas
I n d i v i d u a i s quantos forem os beneficiários, até o máximo de 5 (cinco)
Parágrafo Io - A cota familiar será igual a 50X (cinquenta por cento)
do valor da suplementação da aposentadoria que o contribuinte
percebia, por força deste Estatuto, ou daquela a que teria direito se
entrasse em aposentadoria por invalidez na data do falecimento
Parágrafo 2o - A cota i n d i v i d u a l será igual â quinta parte da cota
familiar. ART. 34 - A suplementação da pensão será rateada em parcelas
Iguais entre os beneficiários Inscritos, não se adiando a concessão do
beneficio por falta de inscrição de outros possíveis beneficiários.
ART. 35 - A parcela de suplementação de pensão será extinta pelo
casamento ou morte do beneficiário ou pela ocorrência de qualquer
evento que motivaria o cancelamento da Inscrição do beneficiário como
dependente do contribuinte se este estivesse vivo, nos termos dos
Itens V e VI do artigo 14. ART. 36 - Toda vez que se extinguir uma
parcela de suplementação, processar-se-â novo cálculo e novo rateio do
beneficio na forma dos artigos 33 e 34, considerados, porém apenas os
benefícios remanescentes e sem prejuízo dos reajustes concedidos nos
termos do artigo 85. Parágrafo Único - Com a extinção da parcela do
último beneficiário, extInguIr-se-ã também a suplementação da pensão

CAPITULO IX - DA SUPLEMENTAÇÃO DO AUXILIO-RECLUSAO - ART. 37
- A suplementação do auxllio-reclusão será concedida ao conjunto de
beneficiários do contribuinte detento ou recluso. Parágrafo Io - A
suplementação do auxllio-reclusão terá i n i c i o a contar da data do
efetivo recolhimento do contribuinte à prisão e mantida enquanto durar
sua reclusão ou detenção. Parágrafo 2o - Falecendo o contribuinte
detento ou recluso, será automaticamente convertida en suplementação
de pensão a suplementação de auxlllo-reclusão que estiver sendo paga
aos seus beneficiários. Parágrafo 3o - A suplementação do auxllio-
reclusão consistirá numa renda mensal, calculada nos termos dos
artigos 33 e 34, aplicando-se a ela, no que couber, o disposto no
'CAPITULO VIII deste Estatuto.

CAPITULO X - DA SUPLEMENTAÇÃO DO ABONO ANUAL - ART. 38 - A
suplementação do abono anual será paga aos contribuIntes-assistidos ou
beneficiários no mês de dezembro de cada ano, e seu valor
corresponderá a 1/12 (um doze avos) do valor total percebido pelo
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'participante no curso do mesmo ano , a titulo de supiementação de
aposentadoria, auxlllo-doença, pensão ou auxllio-reclusão.

CAPITULO XI - DO PLANO DE CUSTEIO - ART. 3 9 - 0 plano de
custeio da FUNDAÇÃO será aprovado anualmente pelo Conselho de
Curadores, dele devendo obrigatoriamente constar o regime financeiro e
os respectivos cálculos atuariais. Parágrafo Dnlco - Independentemente
do disposto neste artigo, o plano de custeio será revisto sempre que
ocorrerem eventos determinantes de alterações nos encargos da
FUNDAÇÃO. ART. 40-0 custeio do plano de supiementação será atendido
pelas seguintes fontes de receitas: I - contribuição mensal dos
contrlbuIntes-atIvos; II - contribuição mensal dos contribuintes-
asslstldos, que estiverem percebendo o abono de aposentadoria j III -
contribuição mensal das patrocinadoras; IV -jóias dos contribuIntes-
ativos, determinadas atuarlalmente em face da idade, remuneração,
tempo de serviço prestado â patrocinadora, tempo de vinculação â
previdência social e tempo de afastamento voluntário da FUNDAÇÃO; V -
dotações • I n i c i a i s das patrocinadoras, a serem fixadas atuarialmente;
VI -receitas de aplicações do património; VII -doações, subvenções,
legados e rendas extraordinárias, não previstas nos itens precedentes.
Parágrafo Io - O Regulamento básico estabelecera critérios de cálculos
das contribuições referidas nos Itens de I a IV em função dos
salârlos-de-partIclpação dos contribuIntes-atl vos e dos benefícios
assegurados aos contribuIntes-ass1st Idos pela FUNDAÇÃO e pela
previdência oficial. Parágrafo 2o - A jóia nunca será inferior ao
resultado da multiplicação do valor da contribuição mensal, prevista
no Item I para o mês da entrada do requerimento de Inscrição, pelo
dobro do número de meses transcorridos na vigência deste Estatuto,
durante os quais o interessado, apesar de empregado de patrocinadora,
se tenha conservado voluntariamente desligado do regime da FUNDAÇÃO.
Parágrafo 3o - Em qualquer caso,' a jóia poderá ser paga em forma de
contribuição mensal adicional determinada atuarialmente e aprovada em
ato regulamentar. Parágrafo 4o - A s despesas administrativas de
atendimento das prestaçSes referidas no artigo 15, com excessão do
crédito mútuo, não poderão ultrapassar o produto da taxa de 15*
(quinze por cento) sobre os recursos previstos nos itens de I a IV
deste artigo. ART. 41 - Os custos administrativos dos Investimentos
patrimoniais, bem como os das prestaçSes de crédito mútuo ou de
quaisquer outras que venham a ser criadas na FUNDAÇÃO, poderão ser
cobertos por receitas especificas contabilizadas em rubricas próprias,
mediante autorização do Conselho de Curadores.

CAPITULO XII - DA APLICAÇÃO DO PATRIMÓNIO - ART. 42 - A
FUNDAÇÃO aplicara seu patrlmOnio, conforme diretrizes estabelecidas
pelo Conselho Monetário Nacional, em planos que tenham em vista: I -
rentabilidade compatível com os Imperativos atuariais do plano de
custeio; II -segurança dos Investimentos; III - manutenção do poder
aq u i s i t i v o dos capitais aplicados. Parágrafo Io - O plauo de aplicação
do patrlmOnio, estruturado dentro das técnicas atuariais, integrara o
plano de custeio. Parágrafo 2o - Os bens imóveis da FUNDAÇÃO só
poderão ser alienados ou gravados por proposta do seu Dlretor-
Superlntendente, aprovada pelo Conselho de Curadores e de acordo com o
'plano de aplicação do património. ART. 43 - Toda transação a prazo
entre a FUNDAÇÃO e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas de direito
público ou privado, participantes ou não, pela qual se torne a
FUNDAÇÃO credora de pagamentos exigíveis em datas posteriores á da
celebração do respectivo contrato, só poderá ser realizada com a
garantia do recolhimento aos cofres da FUNDAÇÃO da taxa de manutenção
para a cobertura dos serviços adicionais oriundos da transação e ainda
para compensar a desvalorização da moeda. ART. 44 - Serão nulos de
pleno direito os atos que violarem os preceitos deste CAPITULO,
sujeitos os seus autores ás sanções estabelecidas em lei.

CAPITULO XIII - DO REGIME FINANCEIRO - ART. 45-0 exertclo
financeiro da FUNDAÇÃO coincidirá com o ano c i v i l . ART. 46 - A
Dlretoria Executiva da FUNDAÇÃO apresentara ao Conselho de Curadores,
no prazo a ser fixado pelo Regulamento Básico, o orçamento para o ano
seguinte, Justificado com a Indicação dos correspondentes planos de
trabalho. ART. 47 - Dentro de 30 (trinta) dias após a apresentação, o
Conselho de Curadores discutirá e aprovará o orçamento. ART. 48 - Para
realização de planos cuja execução possa ex'ceder um exercício, as
despesas previstas serão aprovadas globalmente, consignando-se nos
orçamentos seguintes as respectivas previsões. ART. 49 - Durante o
exercício financeiro, por proposta da Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO,
poderão . ser autorizados pelo Conselho de> Curadores créditos
adicionais, desde que os Interesses da entidade o exijam e existam
recursos disponíveis. ART. 50 - A FUNDAÇÃO deverá levantar balancetes
ao final de cada mês. ART. 5 1 - 0 Conselho de Curadores deverá
deliberar até 31 de março de cada ano, sobre o balanço geral, o
relatório anual e as contas da Diretoria Executiva, Instruídos com os
pareceres contâbll e atuarial, elaborados por, prof iss lona is legalmente
habilitados, referentes ao exercício anterior, documentos estes que
lhe serão submetidos ate o dia 28 de fevereiro. ART. 52 - A FUNDAÇÃO
divulgara entre os contribuintes até 31 desmaio, o balanço geral, a
demonstração de resultados do exercício, bem como os pareceres
contâbll e atuarial. ART. 5 3 - 0 balanço geral e os balancetes mensais
consignarão: I - a reserva matemática de benefícios concedidos; II -a
reserva matemática de benefícios a conceder; III - a reserva de
contingência ou o déficit técnico; IV -fundos especiais e provisões
previstos no artigo 40 da Lei 6.435/77. Parágrafo Io - Reserva
matemática de benefícios concedidos é a diferença entre o valor atual
dos encargos assumidos pela FUNDAÇÃO em relação aos participantes em
gozo de rendas Iniciadas de aposentadorias ou pensões complementares e
o valor atual das contribuições que por eles, ou pelas patrocinadoras,
venham a ser recolhidas aos cofres da FUNDAÇÃO para a sustentação dos
referidos encargos de acordo com o plano de custeio vigente. Parágrafo
2o - Reserva matemática de benefícios a conceder ê a diferença entre o
valor atual dos encargos a serem assumidos pela FUNDAÇÃO era relação
aos contribuintes e respectivos beneficiários, que ainda não estejam
em gozo de rendas Iniciadas de aposentadorias ou pensões
complementares, e o valor atual das contribuições que por eles, ou
pelas patrocinadoras, venham a ser recolhidas aos cofres da FUNDAÇÃO
para a sustentação dos referidos encargos, de acordo com o plano de
custeio vigente. Parágrafo 3o - Reserva de contingência ê a diferença
entre o total dos bens do ATIVO e o total das obrigações do PASSIVO,
no caso de ser positiva essa diferença. Parágrafo 4o - Déficit técnico
é a diferença entre o total das obrigações do PASSIVO e o total dos
bens do ATIVO, no caso de ser positiva essa diferença. Parágrafo 5o -
•No caso de ser a diferença referida no parágrafo 3o superior aos 25X
(vinte e cinco por cento) da soma dos valores das reservas referidas

>nos parágrafos Io e 2o, a reserva de cont l ngêVic ia será consignada com
o valor equivalente ao daquele l i m i t e percentual, e o excesso, sob o
titulo de Reserva de Reajuste de Benefícios, observado o disposto no
parágrafo único do artigo 34 do Decreto no 81.240, de 20 de janeiro de

CAPITULO XIV - DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS - ART. 54 - São
responsáveis pela administração e fiscalização da FUNDAÇÃO: I - o
Conselho de Curadores; II -a Diretoria Executlvaj III -o Conselho
Fiscal. Parágrafo Io - A Inscrição como contribuinte da FUNDAÇÃO è
condlçSo essencial para o exercício de mandato de membro dos órgãos
referidos nos itens I, II e III deste artigo, observados, ainda o
prazo de 6 (seis) anos de vlnculação â FUNDAÇÃO. Parágrafo 2o - Caberá
â PATROCINADORA-INSTITUIDORA, a nomeação ou a destituição dos membros
dos órgãos referidos neste artigo, a qualquer tempo. Parágrafo 3o - Os
membros dos órgãos referidos nos itens I e II deste artigo não serão
responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da FUNDAÇÃO, em
virtude de ato regular de gestão, respondendo, porém, c i v i l e
penalmente, por violação da lei ou deste Estatuto. Parágrafo 4o - Os
Diretores e Conselheiros da FUNDAÇÃO não poderão com ela efetuar
operações- financeiras de qualquer natureza, direta ou ind iretamente,
excetuadas as que se enquadrem entre as prestações referidas no
CAPITULO IV. Parágrafo 5o - São vedadas relações comerciais entre a
FUNDAÇÃO e os Diretores e Conselheiros da FUNDAÇÃO, como pessoa física
ou com empresas privadas em que funcione qualquer Dlretor ou
Conselheiro da FUNDAÇÃO como Dlretor, gerente, cotlsta, acionlsta
majoritário, empregado ou procurador, não se aplicando estas
disposições às relações comerciais entre a FUNDAÇÃO e suas
patrocinadoras. Parágrafo 6o - O exercício das funções de membros dos
órgãos referidos neste artigo, observado o disposto no artigo 50 da
Lei 6.435/77, não será remunerado pela FUNDAÇÃO a qualquer titulo, mas
para todos os efeitos, considerado como serviço efetívo e relevante
para as patrocinadoras. ART. 5 5 - 0 Conselho de Curadores ê o órgão_de
deliberação e orientação superior da FUNDAÇÃO, cabendo-lhe
preclpuamente fixar os objetlvos e políticas prevIdencia Is, e sua ação
se exercerá pelo estabelecimento de diretrizes fundamentais e normas
gerais de organização, operação e administração. ART. 5 6 - 0 Conselho
de Curadores compor-se-ã de 09 (nove) membros efetivos, escolhidos da
seguinte forma: I - 01 (um) membro, que será o seu Presidente,
escolhido pela PATROCINADORA-INSTITUIDORA; II -04 (quatro) membros
escolhidos pela PATROCINADORA-INSTITUIDORA; III -03 (três) membros
Indicados pelas demais patrocinadoras, observado o critério de rodízio
entre as empresas. IV - l(uro) membro escolhido pela PATROCINADORA-
INSTITUIDORA entre os contribuintes assistidos aposentados. Parágrafo
Io - Os membros efetivos do Conselho de Curadores terão mandato de 03
(três) anos, respeitado o disposto no parágrafo 2o do artigo 54, e
cada um terá um suplente com igual mandato, que o substituirá em seus
Impedimentos eventuais. Parágrafo 2o - Perderá o mandato o membro do
Conselho de Curadores que deixar de comparecer a 02 (duas) reuniões
ordinárias consecutivas, sem motivo justificado, : critério do
Conselho. Parágrafo 3o - Embora findo o mandato, o membro do Conselho
de Curadores permanecerá em pleno exercício do cargo até a posse do
substituto. ART. 57 - O Conselho de Curadores se reunirá
ordinariamente na última quinzena dos trimestres do ano c i v i l e,
extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente, ou pela
maioria dos seus membros. Parágrafo Io - As deliberações serão tomadas
por maioria de votos, fixado em 5 (cinco) o quorum mínimo para a
realização das reuniões. Parágrafo 2o -A convocação do suplente será
feita pelo Presidente, no caso de Impedimento ocasional ou temporário
do membro efetívo, e pelo restante do prazo do mandato, no caso de
vaca'ncla. Parágrafo 3o -O Presidente do Conselho de Curadores terá
também voto de desempate. ART. 58 - A Diretoria Executiva ê o órgão de
administração geral da FUNDAÇÃO, cabendo-lhe preclpuamente fazer
executar as diretrizes fundamentais e cumprir as normas gerais
baixadas pelo Conselho de Curadores, dentro dos objetlvos por ele
estabelecidos. ART. 59 - A Diretoria Executiva compor-se-â de 4
(quatro) membros: I - Dlretor Superintendente; II - Diretor de
Seguridade; III - Dlretor Financeiro; IV - Diretor de Contabilidade e

o
Controle. Parágrafo l - Os membros da Diretoria Executiva terão
mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução. Parágrafo 2o - Os
Diretores da FUNDAÇÃO deverão apresentar declaração de bens ao assumir
e ao deixar o cargo. Parágrafo 3o - Os mandatos dos membros da
Diretoria Executiva serão prorrogados, automaticamente, ate a posse
dos seus sucessores, a qual deverá ocorrer no prazo de 120 (cento e
vinte) dias subsequentes ao dos términos dos mandatos extintos.
Parágrafo. 4o - O Diretor Superintendente representará a FUNDAÇÃO,
atíva, passiva, judicial e extrajudlclalmente, podendo nomear
procuradores com poderes "ad judicia" e "ad negotia", prepostos ou
delegados, mediante aprovação da Diretoria Executiva, especificados
nos respectivos Instrumentos os atos e as operações que poderão
praticar. ART. 60 - A Diretoria Executiva não será licito gravar de
quaisquer Ónus, hipotecar ou alienar bens patrimoniais imobilizados da
FUNDAÇÃO, sem expressa autorização do Conselho de Curadores. Parágrafo
Dnlco - Em casos de urgência ou especiais, a Diretoria Executiva,
devidamente autorizada pelo Presidente do Conselho de Curadores e "ad
referendum" do mesmo, poderá realizar os atos previstos neste artigo.
ART. 61 - A aprovação sem restrições do balanço e das contas da
Diretoria Executiva, com parecer favorável do Conselho Fiscal e dos
Auditores Independentes, exonerará os Diretores de responsabilidade,
salvo os casos de erro, dolo, fraude ou simulação apurados pelo órgão
flscallzador referido no artigo 51 da Lei 6.435, de 15 de julho de
1977. ART. 62 - A Diretoria Executiva reunlr-se-â mediante convocação
do Dlretor Superintendente, e suas deliberações serão tomadas por
maioria de votos. Parágrafo Único - O Diretor Superintendente, além do
voto pessoal, terá o de desempate. ART. 6 3 - 0 Conselho Fiscal é o
órgão de fiscalização da FUNDAÇÃO, cabendo-lhe precipuamente zelar
pela sua gestão econõmico-financel rã, reunindo-se, pelo menos, 4
(quatro) vezes ao ano. ART. 64-0 Conselho riscai compor-se-á de 3
(três) membros efetivos, devendo, pelo menos um, ser escolhido entre
os contribuintes da FUNDAÇÃO. Parágrafo Io - Os membros efetivos do
Conselho Fiscal terão o mandato de 01 (um) ano, permitida a
recondução. Parágrafo 2o - Cada membro efetivo terá um suplente com
Igual mandato, que o substituirá nos casos de vacância, renúncia,
Impedimento ou ausência. Parágrafo 3o - Perderá o mandato o membro
efetivo do Conselho Fiscal que deixar de comparecer a 2 (duas)
reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado, a critério
do mesmo Conselho. Parágrafo 4o - Os mandatos dos membros do Conselho
Fiscal serão prorrogados automaticamente até a posse dos seus
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sucessores, a qual deverá ocorrer no prazo de'120 (cento e vinte) dias
•subsequentes aos términos dos mandatos extintos. ART. 65 - Os
Dlretores, os membros do Conselho de Curadores e os do Conselho Fiscal
responderão solidariamente com a FUNDAÇÃO pelos prejuízos causados a
terceiros em consequência do descumprImento de leis, normas e
Instruções referentes as operações previstas na Lei 6.435, de 15 de
Julho de 1977 e, em especial, pela falta de constituição das reservas
obrigatórias.

CAPITULO XV - DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS - SEÇAO
I - Da Competência do Conselho de Curadores - ART. 66 - Compete ao
Conselho de Curadores deliberar sobre as seguintes matérias: I
reforma deste Estatuto; II -orçamento e suas eventuais alterações; III
-planos de custeio e de aplicação do património; IV -novas prestações
e programas previdenclais; V -relatório anual e prestação de contas do
exercício, apôs a devida apreciação do Conselho Fiscal;, VI -admissão
de novas patrocinadoras; VII -alienação de bens Imóveis, constituição
de Ónus ou direitos reais sobre eles e operações financeiras não
previstas neste Estatuto; VIII -aceitação de doações com ou sem
encargos; IX -normas básicas sobre administração de pessoal; X -planos
e programas, anuais e plurianuals, normas e critérios gerais e outros
atos julgados necessários â administração da FUNDAÇÃO; XI -extinção da
FUNDAÇÃO e destinação do seu património, observado o disposto no
parágrafo único do artigo 4o. ART. 67 Compete, ainda, ao Conselho de
Curadores: I julgar em Instância superior os recursos Interpostos dos
atos da Diretoria Executiva ou dos Dlretores, sobre matéria
administrativa; II reformar o Regulamento Básico, por proposta da
Diretoria Executiva ou de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus
membros; III deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto e no
Regulamento Básico. ART. 68 A I n i c i a t i v a das proposições ao Conselho
de Curadores será do Dlretor Superintendente, da Diretoria Executiva
ou dos membros do Conselho de Curadores. Parágrafo Único As
proposições de I n i c i a t i v a dos membros do Conselho de Curadores, antes
de constituírem objeto de deliberação, serão instruídas pela Diretoria
Executiva. ART. 69 O Conselho de Curadores poderá determinar a
realização de InspeçSes, auditorias ou tomadas de contas, sendo-lhe
facultado confiá-las a peritos estranhos ã FUNDAÇÃO. SEÇAO II - Da
Competência da Diretoria - ART. 70 Compete â Diretoria Executiva
apresentar ao Conselho de Curadores: I o orçamento anual e suas
eventuais alterações; II o balanço geral e o relatório anual das
ativldades; III os planos de custeio e de aplicação do patriinõnio; IV
propostas sobre a aceitação de doações, a alienação de imóveis e a
constituição de 8nus ou direitos reais sobre eles; V propostas de
criação de novas prestações e programas previdencia is; VI propostas
sobre a admissão de novas patrocinadoras; VII propostas sobre abertura
de créditos adicionais, desde que haja recursos disponíveis; VIII -
propostas sobre reforma deste Estatuto e do Regulamento Básico. ART.
71 Compete, ainda, à Diretoria Executiva: I aprovar os quadros e a
lotação do pessoal da FUNDAÇÃO, bem como o respectivo plano salarial;
II aprovar o manual dos direitos e deveres do pessoal; III aprovar a
designação dos chefes dos órgãos técnicos e administrativos da
FUNDAÇÃO, assim como de seus agentes e representantes; IV aprovar a
criação, transformação ou extinção de órgãos locais; V aprovar a
celebração de contratos, acordos e convénios que nS; importem na
constituição de Ónus reais sobre bens da FUNDAÇÃO; VI autorizar a
aplicação de disponibilidades eventuais, respeitadas as condições
regulamentares pertinentes; VII autorizar alterações orçamentarias de
.acordo com as diretrlzes fixadas pelo Conselho de Curadores; VIII
orientar e acompanhar a execução das atividades técnicas e
administrativas, baixando os atos necessários; IX aprovar a aquisição
de bens Imóveis, desde que prevista no plano de aplicação do
património; X - aprovar o plano de contas da FUNDAÇÃO e suas
alterações. ART. 72 - O Regulamento Básico da FUNDAÇÃO fixara as
atribuições dos seus Dlretores. SEÇAO III.- Da Competência do Conselho
Fiscal - ART. 73 - Compete ao Conselho Fiscal: I - examinar e aprovar
os balancetes da FUNDAÇÃO; II -emitir parecer sobre o balanço anual da
FUNDAÇÃO, bem como sobre as contas e os demais aspectos econSmlco-
flnancelros dos atos da Diretoria Executl vá; i III -examinar, a qualquer
Época, os livros e documentos da FUNDAÇÃO; IV -lavrar em livro de atas
e pareceres o resultado dos exames procedidos; V - apresentar, ao
Conselho de Curadores, pareceres sobre os negócios e as operações
sociais do exercício, tomados por base o balanço, o inventário e as
contas da Diretoria Executiva; VI -acusar as irregular idades
verificadas, sugerindo medidas saneadoras. Parágrafo Único - O
Conselho Fiscal poderá requerer ao Conselho de Curadores, mediante
justificativa escrita, o assessoramento de perito contador ou de firma
especializada de sua confiança, sem prejuízo das auditorias externas,
de carater obrigatório.

'CAPITULO XVI - DO PESSOAL - ART. 74 - -Os empregados da
FUNDAÇÃO estarão sujeitos à legislação trabalhista, com tabelas de
remuneração aprovadas pela Diretoria Executiva. ART^-75 - Or> direitos,
deveres e regime de trabalho dos empregados da FUNDAÇÃO serão objeto
de regulamento próprio. ART. 76 - A admissão de empregados na FUNDAÇÃO
far-se-á através de processo seletlvo, Inspirado em sistema de mérito,
a ser estabelecido em ato regulamentar. Parágrafo Único - Poderá a
FUNDAÇÃO contratar serviços especializados com pessoas físicas ou
Jurídicas.

CAPITULO XVII - DAS ALTERAÇÕES DO ESTATUTO - ART. 77 - Este
Estatuto só poderá ser alterado por deliberação da maioria absoluta
dos membros do Conselho de Curadores e da Diretoria Executiva, em
reunião conjunta, sujeita â homologação da PATROCINADORA-INSTITUIDORA
e â autorização do Ministro da Previdência e Assistência Social.
ART. 78 - As alteraçSes do Estatuto da FUNDAÇÃO não poderão: I
contrariar os objetlvos referidos no artigo Io; II -reduzir benefícios
já Iniciados; III -prejudicar direitos de qualquer natureza,
adquiridos pelos contrlbuintes-ass 1st Idos e beneficiários; IV -
modificar as condições previstas nos artigos 16 a 38, e seus
parágrafos, deste Estatuto para os contribu Intes-at Ivos na data da
referida alteração, a não ser para aumantar os benefícios de
suplementação e pecúlio por morte ou para reduzir os prazos de
carência ou o mínimo etário. Parágrafo Único - O disposto no Item
anterior não se aplica aos contribuintes Inscritos na FUNDAÇÃO após a
data da alteração referida.

CAPITULO XVIII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - ART. 79 -
Caberá Interposição de recursos dentro de 30 (trinta) dias, contados
da ciência oficial, com efeito suspensivo sempre que houver risco
Imediato de consequências graves para a FUNDAÇÃO ou para o recorrente:
I - para o Dlretor Superintendente da FUNDAÇÃO, dos ato- dos prepostos
AU empregados; II -para o Conselho de Curadores, dos atos da Diretoria
txecutiva ou dos 01retores da FUNDAÇÃO.

CAPITULO XIX - DAS DISPOSIÇÕES GERA"IS - ART. 80 - O direito
.ás supleroentações não prescrevera, mas prescreverão as mensalidades
respectivas não reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos, contados da
data em que forem devidas. Parágrafo Único - Não correm prescrições
contra menores, incapazes e ausentes na forma da lei. ART. 81 - Sem
prejuízo da apresentação de documentos hábeis, comprobatórios das
condições exigidas para a continuidade das prestações, a FUNDAÇÃO
manterá serviços de inspeçSo, destinados a Investigar a preservação de
tais condições. ART. 82 - Ressalvados os casos de morte, detenção ou
reclusão, o contrIbuinte-atlvo que tiver sua Inscrição cancelada após
a rescisão do vinculo empregatlclo com a patrocinadora fará jus a
reserva de poupança, que lhe será paga na forma disciplinada pelo
Regulamento Básico. Parágrafo Io - O direito á restituição da reserva
de poupança prescreverá em 5 (cinco) anos, após o cancelamento da
Inscrição. Parágrafo 2o - Quando o cancelamento se der sem a cessação
do vinculo empregatlclo com a patrocinadora, o contribuinte perderá,
de imediato, o dlrei.to ã restituição da reserva de poupança. Parágrafo
3o - Não serão computados no calculo da reserva de poupança as
contribuições pagas .pelo contribuinte-ativo em substituição ás da
patrocinadora, nos casos de manutenção salarial. ART. 83 - Os
contribuintes que não requererem as suplementações no prazo dos 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias subsequentes ao término do mês em
que tiverem direito ã aposentadoria pelo INPS e as suplementações se
tornarem possíveis nos termos do CAPITULO V, farão juz ã suplementação
devida calculada na forma dos parágrafos Io e 2o. Parágrafo Io - Após
os mencionados 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias as
suplementaçSes devidas e previstas no artigo 15 serão calculadas como
se tivessem sido requeridas ao término do citado prazo, não se
aplicando os reajustes das alíneas "a" e "b" deste parágrafo,
relativos ao período em que o contribuinte ainda se mantiver em
atlvidade: a) acréscimos salariais de qualquer natureza havidos na
patrocinadora; b) reajustes concedidos pelo INPS no período entre o
vencimento do prazo previsto neste artigo e a data em que a
suplementação devida for requerida. Parágrafo 2o -As contribuições
pertinentes aos contribuintes de que trata este artigo cessarão
enquanto se mantiverem em atividade nas patrocinadoras a que estiverem
vinculados, passando a ser devidas quando os citados contribuintes
adquirirem a condição de contrIbuIntes-ass1st Idos, na forma
estabelecida no Regulamento Básico, sem prejuízo das prestações
previstas no artigo 15, calculadas as suplementações na forma do
parágrafo Io deste artigo. Parágrafo 3o - E facultado ao contribuinte-
at Ivo optar antes do término do prazo de que trata este artigo por
assumir a parte relativa á contribuição da Patrocinadora nos termos
deste Estatuto, hipótese em que para este contribuinte ficarão
suspensos os efeitos dos parágrafos anteriores. ART. 84 - As
prestaçSes asseguradas por força deste Estatuto, serão reajustadas nas
épocas e proporções em que forem reajustados os valores dói benefícios
concedidos pelo INPS. Parágrafo Io - Sem prejuízo dos reajustes
mencionados neste artigo, as prestações asseguradas por força deste
Estatuto terão um reajuste i n i c i a l no término do mês de concessão,
sempre que a suplementação I n i c i a l da SISTEL somada ao beneficio de
previdência social no mesmo mês, for inferior ao último salário na
atividade. Parágrafo 2o - O disposto no parágrafo anterior não se
aplica nos casos em que a suplementação de pensão for ca'lculada com
base em aposentadoria supletiva efetivamente concedida, nem aqueles em
que a suplementação de aposentadoria resultar de conversão de outro
beneficio já garantido pela SISTEL. Parágrafo 3o - O reajuste referido
no parágrafo Io será calculado aplicando-se â suplementação o "fator
de reajuste i n i c i a l (FRI)" obtido pela fórmula:

FRI

sendo:
{l 1.483163 k2 l

l * k J

k - 2R -.1

R, a razão entre a média aritmética dos 12 (doze) últimos salârios-de-
partlcipação e a dos 6 (seis) últimos, excluindo-se do cômputo dessas
médias as parcelas relativas ao 13o salário e quaisquer outras que não
sejam pagas com periodicidade mensal. Parágrafo 4o - O valor
reajustado da suplementação pela aplicação do FRI, adicionado ao valor
do beneficio concedido pelo INPS, não poderá, exceder o valor do
salário que teria em atividade. ART. 85 - Nos casos de participantes
que venham requerer a suplementação em época diferente da de concessão
do beneficio pela previdência oficial ou dos que, a qualquer momento,
no curso dos últimos 36 (trinta e seis) meses que antecedem a data de
direito ã suplementação, tenham mantido o salârlo-de-particlpação, nos
termos do parágrafo Io do artigo 12 deste Estatuto, a referência a
quaisquer aposentadorias, pensões, auxlllo-doença e auxlllo-reclusão
concedidos pela previdência oficial será entendida como se fossem tais
benefícios calculados de acordo com as condições estabelecidas no
parágrafo primeiro deste artigo. Parágrafo Io - O valor hipotético dos
benefícios supracitados será calculado segundo a sistemática utilizada
pela p.'evidência oficial, considerando-se porém, como valores dos
salârlos-de-contrlbuição, Importâncias Iguais aos salârios-de-
particlpação do interessado nos meses correspondentes, observados os
limites estabelecidos pela legislação previdência!, para aqueles
valores. Parágrafo 2o - Nos casos de concessão, pelo INPS de
benefícios em espécies diferentes daquelas previstas nos incisos II e
III do artigo 15 deste Estatuto, a referência a qualquer suplementação
será entendida como aquela a que o participante primeiro preencher os
requisitos exigidos no capitulo V, seções II, III e IV deste Estatuto.
Parágrafo 3o - Aos contribuintes que não fizerem jus a concessão de
aposentadoria ou auxlllo-doença pelo INPS e que se encontrarem a juízo
da FUNDAÇÃO, Incapacitados para o exercício da profissão, serão
concedidas as suplementações de aposentadoria por Invalidez
auxl lio-doença calculadas hipoteticamente no pressuposto da concessão
dos correspondentes benefícios básicos pela previdência oficial. ART.
86 - Os atuais empregados das patrocinadoras que requererem a
Inscrição no regime da FUNDAÇÃO estarão optando automaticamente, no
mesmo ato, pelos benefícios e serviços previstos neste Estatuto e
renunciando a todos os benefícios e serviços similares que lhes tenham
sido anteriormente assegurados por força de regimentos ou quaisquer
outros atos das patrocinadoras. ART. 87 - A FUNDAÇÃO poderá
administrar e supervisionar, através de convénios com as
patrocinadoras, o pagamento de suplemsntações prevIdencials que vem
sendo por elas proporcionado aos seus empreqados. desde que oão
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prejudique a economia da FUNDAÇÃO e que' seja custeado pelas
patrocinadoras convenentes e contabilizado em separado. ART. 88 - A
FUNDAÇÃO, a qualquer tempo e sempre que for julgado conveniente pela
maioria absoluta dos membros do Conselho de Curadores e da Dlretoria
Executiva, em reunião conjunta, sujeita á homologação da
'PATROCINADORA-INSTITUIDORA e aprovação do Ministro da Previdência e
Assistência Social, poderá Incorporar outras FUNDAÇÕES de empresas do
Sistema TELEBRAS, respeitados todos os direitos e vantagens
assegurados pelos respectivos Estatutos e na forma a ser estabelecida
em convénio de adesão especifico. ART. 89 - Por ocasião de
Incorporação de empresa por uma patrocinadora, o Conselho de
Curadores, apôs a realização dos respectivos estudos atuarlais, fixará
a dotação a ser recolhida pela patrocinadora Incorporadora aos cofres
da FUNDAÇÃO, assegurando sua estabilidade para compensar a elevação do
risco médio advenlente das novas InscriçSes. ART. 9 0 - 0 contribuinte
da FUNDAÇÃO que for eleito Dlretor ou, por interesse do Setor de
Telecomunicações, firmar contrato de trabalho com outra empresa do
Sistema TELEBRAS, que ainda não seja patrocinadora, rescindindo o
vinculo anterior com uma das patrocinadoras, poderá continuar na
qualidade de contribuinte da FUNDAÇÃO, sem as restrições previstas no
parágrafo Io do artigo 12 desde que a outra empresa assuma os encargos
de patrocinadora em relaçSo ao contribuinte. Parágrafo Único - Para o
efeito previsto neste artigo, o contribuinte devera requerer a
manutenção da InscrlçSo na FUNDAÇÃO, no prazo de 30 (trinta) dias
contados a partir da data de sua Investidura ou da rescisão de
contrato • de trabalho com a primeira empresa, comprovando a
aquiescência da empresa a que se vincular. ART. 91 - E vedada a
Inscrição na FUNDAÇÃO de empregados de patrocinadoras que tenham
Iniciado a contribuição para o INPS com 60 (sessenta) ou mais anos de
Idade. Parágrafo Único - Não se aplica o disposto neste artigo para
aqueles que se tenham inscrito na FUNDAÇÃO durante o ano de 1978,
calculando-se para este as suplementaçSes estatutárias, na forma
estabelecida no parágrafo 2o do artigo 94.

CAPITULO XX - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - ART. 92 - A
restrição do artigo 10 deste Estatuto não se aplica aos empregados das
patrocinadoras que se encontravam em auxlllo-doença no período de
09/11/77 até 31/01/78, aos quais será assegurado o direito de se
Inscrever na FUNDAÇÃO sem o pagamento de jóia mencionada no artigo 40
e ter a carência de 5 (cinco) anos de vlnculação a empresas do Sistema
TELEBRAS, para fazer jus â suplementação de aposentadoria por tempo de
serviço ou velhice, desde que requeiram no prazo de 20 (vinte) dias
apôs a respectiva alta e sejam julgados aptos em Inspeção de saúde, na
forma estabelecida no Regulamento Básico. Parágrafo Único - No caso
dos empregados de uma empresa que vier a ser admitida coroo
patrocinadora, será observado o que ficar estabelecido no respectivo
convfinio de adesão. ART. 93 - Até o dia 8 de novembro de 1979,
Inclusive, a FUNDAÇÃO não concederá suplementação de aposentadoria a
contribuintes validos, a menos que sejam recolhidos a seus cofres os
respectivos fundos a serem atuarialmente determinados para cada caso.
ART. 94 - Os atuais empregados das patrocinadoras que se tenham
aposentado pelo INPS em data anterior a 31 de maio de 1975, e que
naquela data prestavam serviços efetivos às patrocinadoras, e não
percebam qualquer outra suplementação previdência!, poderão inscrever-
se como contrlbu Inte-at Ivo da FUNDAÇÃO. Parágrafo Io - O salãrio-de-
partlclpação do admitido na forma deste artigo, será igual â soma das
parcelas de sua remuneração na empresa, que seriam objeto de desconto
para* o INPS, se não existisse limite de contribuição previdencial,
obedecido o teto de 3 (três) vezes o maior salãrlo-de-contrIbuíção ao
INPS. Parágrafo 2o - Para os contribuintes referidos neste artigo, as
'suplementaç3es estatutárias serão concedidas, preenchidos os
requisitos deste Estatuto, apôs o afastamento da at l v idade, conforme o
caso, e corresponderão â diferença entre o salârlo-real-de-beneflcIo a
que se refere o parágrafo Io do artigo 16 deste Estatuto, e o valor
hipotético da aposentadoria mais benéfica para fins de maior nível de
suplementação pela FUNDAÇÃO. ART. 95 - Dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da aprovação deste Estatuto, a
PATROCINADORA-INSTITUIDORA aprovara o Regulamento Básico da FUNDAÇÃO e
o primeiro plano de custeio a que se refere o CAPITULO XI deste
Estatuto. ART. 96 - Este Estatuto, substitui os anteriores e entra em
vigor apôs a autorização do Ministério da Previdência e Assistência
Social e publicação no Diário Oficial da União.

FUNDAÇÃO TELEBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL

c i d a s
de AdesSo
de 1977.

REGULAMENTO BÁSICO,
03/05/C8.

APROVADO PELO MPAS OFFCIO Tfr. 177-SPC/GAB, DE

CAPHULO I - DA FUNDAÇÃO E SEUS FINS - ART. 1. - A FUNDAÇÃO
TE L E B R A S D-E SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL, doravante designada FUNDAÇÃO,
constitufda pela TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A., doravante designa-
da PA1ROCI NAOORA-I NSTI TUIDORA ê pessoa jurfdica de d i r e i t o p r i v a d o , de
fins p r e v i d e n c i a i s, assistenciai s e não l u c r a t i v o s , com autonomia ad-
ministrativa e financeira, sede e foro em Brasflia, Distrito Federal,
que tem por objetivos primordiais: I - suplementar as prestações pre-
v i d e n c i a i s asseguradas p e l a p r e v i d ê n c i a o f i c i a l aos grupos f a m i l i a r e s
dos empregados vinculados sob o regime da CL T às patrocinadoras da
FUNDAÇÃO; II - promover o bem-estar social este consistente, precípua-
mente, cm prestações p r e v i d e n c i a i s e em programas outros i n s t i t u í d o s
pela FUNDAÇÃO com esta finalidade. S 1: - O património da FUNDAÇÃO é
autónomo, l i v r e e desvinculado de q u a l q u e r outro órgão ou entidade.
S 2? - A FUNDAÇÃO não d i s t r i b u i r á lucros de qualquer espécie, nem os
seus participantes responderão por obrigações por ela contraídas.
§ 3. - Nenhuma prestação de caráter previdencial e assistencial pode-
rS ser c r i a d a , majorada ou estendida na FUNDAÇÃO, sem que, em contra-
partida, seja estabelecida a respectiva receita de cobertura. S 47 -
A FUNDAÇÃO é uma entidade fechada de previdência privada. APT. Z. - A
FUNDAÇÃO reger-se-á pelo seu Estatuto, pelo presente Regulamento, bem
como pelas instruções, planos de ação e demais atos que forem aprova-
dos pelos órgãos competentes de sua administração, respeitados os dis-
positivos legais, regulamentares e normativos emanados do poder públi-
co. ART. 3? - A natureza da FUNDAÇÃO não poderá ser alterada, nem su-
primidos seus objetivos primordiais. ART. 4. - O prazo de duração da
FUNDAÇÃO é indeterminado. Parágrafo Único - A FUNDAÇÃO não poderá so-

* l i c i t a r concordata, nem está sujeita a falência, mas, tão somente ao
regime de l i q u i d a ç ã o e x t r a j u d i c i a l , previsto nm IPÍ.

CAPHULO II - DOS MEMBROS DA FUNDAÇÃO - ART. 5°. - São mem-
bros da FUNDAÇÃO: I - patrocinadoras; II - part i c ipantes , que abran-
gem: a) contribuintes; b) beneficiários. 8 1 ? - Consideram-se patro-
cinadorag a própria FUfiDAÇAO, a PATROCI NADORA-I MSI 1TUI DOR A referida no
artigo 1. deste Regulamento, as empresas controladas ou coligadas
bem como as entidades do Sistema TELEBRAS que. nas condições cstab c l e -

p c l o Conselho de Curadores, para cada caso, firmarem o Convénio
previsto no § 2. do artigo 34 da Lei 6.435, de 15 de julho
S 2. - Consideram-se contribuintes as pessoas físicas

itas na forma dos artigos 9? e 10 deste Regulamento. « 3? -
-onsideram-se beneficiários quaisquer pessoas que v i v a m , comprovada e

ftcadamonte, sob a dependência económica do c o n t r i b u i n t e nos
termos dos artigos 7? e 8?. ART. 6°. - Compõem a classe dos contri-
buintes da FUNDAÇÃO: ! - os contribuintes-assíst i dos ; II - os contri-
bui ntes-at i vos . 5 1 . - Considera-se contr ibuinte-assist i do o contri-
b u i n t e que estiver em gozo de qualquer das sup lementações referidas no

I do artigo 17. § 2. - Considera-se contr i b u i n t e - a t i v o o contri-
buinte que não se enquadre na condição do parágrafo precedente. ART.
7- - Para os efeitos do disposto no § 3? do artigo 57, considera-se
justificada a dependência económica; I - de cônjuge, II - de f i l h o s e
enteados solteiros de q u a l q u e r condição, desde que de menoridade, ou
inválidos não amparados por qualquer tipo de aposentadoria prevista em
l e i ; III - pai e mãe, cujos rendimentos brutos mensais somados sejam
inferiores a 2(dois) s a l á r i o s mfnimos de referência, ou, quando se-
parados, a l (um) salário mfnimo de referência. IV - das pessoas de
menoridade ou idade avançada, bem como das incapacitadas ou i n v á l i d a s ,
que, sem recursos, vivam às expensas do contribuinte ou com ele coabi-
tem por lapso de tempo superior a 2 (dois) anos consecutivos. 8 l?

Para os efeitos deste Regulamento, são consideradas pessoas sem re-
curso aquelas cujos rendimentos brutos mensais sejam inferiores ao
salário mínimo de referência vigente no Pafs. § 2: - Para os efeitos
deste Regulamento, são consideradas pessoas de menoridade: a) as de
idade inferior a 21 (vinte e um) anos; b) as de idade inferior a 24
(vinte e quatro) anos que estejam cursando estabelecimento de ensino
superior o f i c i a l ou reconhecido. J 3? - São consideradas pessoas de
idade avançada as de mais de 55 (cinquenta e cinco) anos. ART. 8? -
Considera-se a i n d a justificada a dependência económica da companheira
do contribuinte, ou do companheiro da contribuinte, desde que compro-
vada a coabitação, em regine m a r i t a l , por lapso de tempo superior a
5(cinco) anos consecutivos. S li - Para os efeitos deste artigo,
não será computado o tempo de coabitação simultânea no regime marital,
mgsmo em tetos distintos, entre contribuinte e mais de uma pessoa. S
2. - A existência de filho, resultante da associação m a r i t a l , dispen-
sa o período de carência referido neste artigo para a coabitação.

CAPHULO I I I - DA INSCRIÇÃO DOS MEMBROS - ART.
dera-se inscrição, para os efeitos deste Regulamento: I - em relação
patrocinadora, a celebração do convénio de adesão referido no S IV
do artigo 5.; II - em relação ao contribuinte, o deferimento do res-
pectivo pedido de inscrição; I I I - em relação ao beneficiário, a sua
qualificação nos termos deste Regulamento, declarada pelo contribuinte
e comprovada por documentos hábeis. S 17 - A prova e inscrição como
dependente do c o n t r i b u i n t e para fins de aposentadoria e pensão junto
ao órgão oficial de previdência s o c i a l , dispensa q u a l q u e r outra docu-
mentação para a inscrição como beneficiário perante ã FUNDAÇÃO. S 2?
- A inscrição na FUNDAÇÃO, como contribuinte ou beneficiário, é condi-
ção essencial ã obtenção de q u a l q u e r prestação ou vantagem por ela as-
segurada. S3"- A inscrição da PATROCINADORA-INSTITUIDORA e da FUN-
DAÇÃO como patrocinadoras desta última e presumida. ART. 10 - A
inscrição do c o n t r i b u i n t e é facultada aos empregados das patrocinado-
ras, desde que não aposentados pelo INPS, ressalvado o disposto no ar-
tigo 131, paguem a jóia mencionada no artigo 54. e não estejam em gozo
de auxílio-doença concedido p e l a previdência o f i c i a l , ressalvado o
disposto no artigo 132. § 17 - São considerados fundadores os contri-
buintes inscritos na FUNDAÇÃO até o dia 31 de janeiro de 1978, os
quais ficarao Qdispensados do pagamento da jóia referida no item IV do
artigo 54. S 2. - O disposto no parágrafo precedente será comunicado,
por escrito: a) até" o 10. (décimo) dia de vigência deste Regulamento,
aos admitidos como empregados da patrocinadora em data anterior à vi-
gência deste Regulamento; b) no ato de admissão, aos empregados das
patrocjnadorgs que adquirirem tais condições, no prazo e s p e c i f i c a d o
no § 1.. S 3. - Os contribuintes oue solicitare'm inscrição na FUNDA-
ÇÃO após o prazo referido no S 1: deverão pagar a jóia mencionada no
item IV do artigo 54, ressalvado o disposto no convénio de adesão re-
ferido no § l? do artigo 5?. § 4? - Ao contribuinte-assist ido será
vedada nova inscrição como contribuinte-ativo. ART. 1 1 - 0 pedido de
inscrição dos admitidos como empregados de patrocinadora na v i g ê n c i a
deste Regulamento se fará concomitantemente com a assinatura dos con-
tratos de trabalho, ficando o deferimento condicionado ã aprovação em
exame médico a critério da FUNDAÇÃO. ART. 12 - No ato da inscrição, o
contribuinte deverá preencher impresso próprio a ser fornecido pela
FUNDAÇÃO. S l? - O contribuinte apresentará os documentos e x i g i d o s
pela FUNDAÇÃO recebendo desta a identificação comprobatõria de sua
condição de contribuinte. § 2: - Sem prejuízo de outros que venham a
ser solicitados pela FUNDAÇÃO, são os seguintes os documentos referi-
dos no parágrafo precedente: I - contrato de v i n c u l a ç ã o empregatícia
ã patrocinadora; II - certidão de nascimento ou casamento; 1 1 1 - pre-
enchimento da ficha de beneficiários. § 3? - O contribuinte é obri-
gado a comunicar ã FUNDAÇÃO, dentro do prazo de 30 (trinta) dias de
sua ocorrência e juntando os documentos e x i g i d o s , qualquer m o d i f i c a ç ã o
ulterior às informações prestadas na sua inscrição. ART. 13 - Dar-se-á
o cancelamento da inscrição da patrocinadora: I - que o requerer; II -
que se e x t i n g u i r , i n c l u s i v e através de fusão ou incorporação a empresa
não patrocinadora; III - que descumprir q u a l q u e r das c l á u s u l a s do con-
vénio referido no S 1: do artigo 57. S I . - Nos casos previstos
nests artigo, a patrocinadora ou suas sucessoras ficarão obrigadas a
prestar garantia ã FUNDAÇÃO dos seguintes recolhimentos: a) valores
das reservas de poupança pagas a ex-empregados da patrocinadora que
dela se tenham funcionalmente d e s l i g a d o nos últimos 5 (cinco) anos an-
teriores ã data do cancelamento da inscrição da patrocinadora, acres-
cidos aos referidos valores os correspondentes juros e taxas de manu-
tenção atuariai mente previstos neste R e g u l a m e n t o para os investimentos
p a t r i m o n i a i s da FUNDAÇÃO; b) fundos atuarialmente determinados no re-
gime de capitalização i n d i v i d u a l , necessários à cobertura dos benefí-
cios assegurados por este Regulamento aos empregados da patrocinadora,
inscritos na FUNDAÇÃO em data anterior ã do cancelamento da inscrição
desta ú l t i m a , bem como aos ex-empreqados da mesma patrocinadora que
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'dela se tenham funcionalmente desligado no curso dos últimos 5 (cinco)
anos anteriores ao referido cancelamento e tenhair. mantido suas i n s c r i -
ções como c o n t r i b u i n t e da FUNDAÇÃO. S 2°. - A patrocinadora que t i v e r
sua inscrição cancelada ficará exonerada das obrigações previstas no S
1., se elas forem i n t e g r a l m e n t e assumidas por a l g u m a sucessora
inscrita como patrocinadora. ART. 14 - Será cancelada a inscrição do
contribuinte que: I - v i e r a falecer; II - requerer o cancelamento de
sua inscrição; I I I - atrasar por 3 (três) meses seguidos o pagamento
de suas contribuições, desde que não cons i gn-ad-as em folha; IV _ dei-
xar de ser empregado de qualquer patrocinadora, ressalvados os casos
de aposentadoria e os daqueles que, de acordo com S l? deste artigo
e nas condições estabelecidas neste Regulamento, tiverem assegurado o
direito de manter a inscrição mediante recolhimento de contribuição
es p e c i a l ; V - por ação ou omissão, erro ou dolo, deixar de suprir
q u a i s q u e r das condições básicas, descritas neste Regulamento, necessá-
rias à h a b i l i t a ç ã o como participante da FUNDAÇÃO. § l? - A perda do
vínculo funcional com a patrocinadora não importará o cancelamento de
inscrição do contribuinte que se manifestar até" 5 (cinco) dias úteis
após o comunicado do desligamento ou da entrega do pedido de demissão,
requerer a manutenção da mesma inscrição desde que já tenha, no míni-
mo, 5 (cinco) anos de vinculacão funcional ã patrocinadora ou a outras
empresas do Sistema TELEBRAS e 12 (doze) meses de contribuição i n i n -
terruptos ã FUNDAÇÃO, e se r e s p o n s a b i l i z e pela parte r e l a t i v a ã con-
tribuição da patrocinadora, nos termos deste Regulamento Básico. S 2:
- O cancelamento de que trata o item III deverá ser precedido de noti-
ficação ao contribuinte, que lhe estabelecerá o prazo de 30 (trinta)
dias para l i q u i d a ç ã o do seu débito. ART. 15 - Para a inscrição do be-
neficiário . é indispensável a do contribuinte a que esteja v i n c u l a d o
por dependência económica, nos termos do § 3: do artigo 5?. 5 1 ; -
Ressalvados os casos de morte, detenção ou reclusão do contribuinte, o
cancelamento de sua inscrição importará o can-ce l amento da inscrição
dos respectivos beneficiários. S 2. - A libertação do detento ou
recluso cuja inscrição tenha sido cancelada importará o cancelamento
da inscrição dos seus beneficiários. § 3; - Ocorrendo o falecimento,
detenção ou reclusão do contribuinte, sem que tenha sido feita a
inscrição de beneficiários que dele dependiam, a estes será lícito
promovê-la, não lhes assistindo d i r e i t o a pagamentos vencidos em datas
anteriores ã da inscrição. ART. 16 - Será cancelada a inscrição, como
beneficiário: I - do cônjuge, após a anulação do casamento, ou após a
separação l e g a l , em que se torne expressa a perda ou a dispensa, mesmo
tácita, da percepção de a l i m e n t o s ; II - do cônjuge, companheira ou
companheiro que, por tempo superior a 2 (dois) anos abandonar sem jus-
to motivo a habitação comum; I I I - da companheira ou companheiro que,
mesmo com justo motivo, tenha deixado a habitação comum, por tempo su-
perior a 2 (dois) anos e, no fim desse prazo, esteja v á l i d o e com ida-
de inferior a 55 (cinquenta e cinco) anos; IV - da companheira ou com-
panheiro que, tendo deixado a habitação comum, venha a perceber, de
outras fontes, rendimento bruto mensal não inferior ã metade do maior
salário mínimo de referência vigente no País; V - dos f i l h o s e entea-
dos que perderem a condição just i f icadora da dependência económica a
que alude o item II do artigo 7:; VI - das pessoas inscritas como be-
neficiários na forma do item 1 1 1 do artigo 7:, para as q u a i s for com-
provado haverem deixado de atender ã condição just i f icadora da depen-
dência económica referida naquele dispositivo. Parágrafo Único - O ca-
samento de q u a i s q u e r beneficiários do contribuinte importará o cance-
lamento de sua inscrição.

CAPITULO IV - DAS PRESTAÇÕES - ART. 17 - As prestações de
previdência e crédito, asseguradas pela FUNDAÇÃO, abrangem: l - quanto
aos contribuintes-ati vos: a) crédito mútuo; II - quanto aos contri-
bui ntes-ass i st i dos: a) crédito mútuo; b) suplementação da aposentado-
ria por i n v a l i d e z ; c) suplementação da aposentadoria por v e l h i c e ;
d) suplementação da aposentadoria por tempo de serviço; e) suplementa-
ção da aposentadoria especial; f) suplementação do auxíl io-doença ; g)
suplementação do abono a n u a l ; III - quanto aos beneficiários: a) su-
plementação da pensão; b) suplementação do auxf l io-reclus3o; c) pecú-
lio por morte; d) suplementação do abono anual. § l? - A FUNDAÇÃO po-
derá promover em carater f a c u l t a t i v o , novas modalidades de presta-
ções mediante contribuição dos seus membros. S 2? - Este Regulamento
Básico estabelecerá a forma de concessão do crédito mútuo referido
neste artigo e de novas modalidades de prestações que a ele serão in-
corporadas, estas mediante aprovação do HPAS. S. 3? - A FUNDAÇÃO pode-
rá promover novas m o d a l i d a d e s dos serviços e p'lanos ass i stenc i a'i s , em
carater f a c u l t a t i v o mediante contribuição dos participantes, e, inte-
grarão este Regulamento. ART. 1 8 - 0 cálculo das suplementações refe-
ridas nos itens II e III do artigo 17 far-se-á com base no salário-
--real-de-benef íci o do contribuinte, observado o disposto na Lei 6.462.
de 09 de novembro de 1977. § 1. - Entende-se por salário-real-de-be-
nefício o v a l o r que teria o sã I ári o-de-beneTÍ-ci ó do interessado, se
fosse c a l c u l a d o segundo os critérios de médias e'^Teajustes estabeleci-
do pelo I N P S , com a substituição prévia do sal áM o-de-cont r i bu i cão de-
finido pelas normas regulamentares desse Instituto pelo salário-de-
-participação referido no S 2: deste artigo. % 2. - Entende-se por
salário-de-participação: I - no caso de con t r i b u i n t e - a t i v o , o total
das parcelas de sua remuneração, pagas pelas patrocinadoras, que se-
riam objeto de desconto para o INPS, caso não existisse q u a l q u e r l i m i -
te superior de contribuição para esse I n s t i t u t o ; II - no caso de con-
tri buinte-assist ido , o provento da aposentadoria previdência! ou auxí-
lio-doença, concedido pelo INPS, acrescido de todas as rendas que lhe
forem asseguradas por força deste Regulamento. § 3: - Ressalvados os
casos de pensão ou aposentadoria por i n v a l i d e z concedidos em decorrên-
cia de acidente pessoal i n v o l u n t á r i o , não serão considerados no cálcu-
lo do sã l á r i o - r e a l - d e - b e n e f f c i o q u a i s q u e r aumentos do salário-de-par-
ticipação, v e r i f i c a d o s no curso dos últimos 60 (sessenta) meses ante-
riores ao da concessão do benefício, que não provenham de reajustes
aplicados em carater geral para c o r r i g i r a distorção i n f l a c i o n ã r i a , ou
de promoçõeg e a d i c i o n a i s previstos no ma n u a l de pessoal das patroci-
nadoras. S 4. - O s a l á r i o - d e - p a r t i c i p a ç ã o não poderá u l t r a p a s s a r 3
(três) vozes o maior valor-teto do salário de benefício da p r e v i d ê n c i a
social básica, fixado pelo MPAS. § 5? - Nos casos de perda p a r c i a l ou
total da remuneração paga p e l a s patrocinadoras, o c o n t r i b u i n t e - a t i v o
poderá manter o sã lá r i o - d e - p a r t i c i p a ç ã o para efeito de desconto e de-
terminação Qde sã l ar io-roal-de-beneffcio, de conformidade com o dispos-
to no S 1. deste artigo, desde que apresente ã FUNDAÇÃO o correspon-
dente requerimento no prazo de 5 (cinco) d i a s úteis subsequentes ao
da perda s a l a r i a l . § 6. - O s a l a r i o - d e - p a r t i c i p a ç ã o mantido, total ou
parcialmente, na forma do parágrafo precedente, será atualizado nas
ípocas e proporções em que forem concedidos os reajustes qerais dos

salários dos empregados da patrocinadora. 'S 7. - O 13. s a l á r i o é
considerado salSrio-de-participação isolado, referente ao mcs do seu
pagamento, não integrando as parcelas remuneratírias normais. S 3: -
A suplementação não será reduzida nos casos em que a aposentadoria te-
nha resultado de conversão de auxflio-doença ou de aposentadoria por
.invalidez. § 9? - Quando no período básico de cálculo de q u a l q u e r su-
plementação assegurada por este R e g u l a m e n t o , ocorrer percepção de be-
nefício por i n c a p a c i d a d e , "o salário-de-participação desse período se-
rá"' o salário n o m i n a l que o contribuinte teria caso estivessse ativo na
patrocinadora, devendo ser adotado o cálculo hipotético do benefício
concedido pelo INPS, naquele período, u t i l i z a n d o os mesmos procedi-
mentos." § 10 - Quando for concedida pelo IMPS a aposentadoria do
ex-combatente, será concedida ao contribuinte a suplementação da apo-
sentadoria especial por insalubridade desde que observado o preenchi-
mento das carências estatutárias, e será cal c u l a d o o benefício hipoté-
tico do INPS como se fosse decorrente da concessão' da aposentadoria
especial pelo referido Instituto. S 11 - Para efeito da renda mensal
i n i c i a l das suplementações, prevista nos capítulos próprios deste Re-
gulamento, o valor a ser considerado não poderá ser inferior a 10%
(dez por cento) do salário-real-de-beneffeio. S 12 - No caso em que o
contribuinte não possua todos os salários-de-participação necessários
ao c á l c u l o das suplementaçõcs e pecúlio previstos neste Regulamento, o
.período básico de cálculo será completado com o salário-de-participa-
ção que seria correspondente ao seu nível s a l a r i a l por ocasião da ad-
missão do contribuinte na patrocinadora, nos meses anteriores.

CAPTTULO V - DOS BENEFTCIOS DE APOSENTADORIA - SEÇAO I - DA
SUPLEHENTAÇAO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - ART. 19 - A suplementa-
ção da aposentadoria por i n v a l i d e z será concedida ao contribuinte que
a requerer e será mantida durante o período em que lhe for garantida a
.aposentadoria por i n v a l i d e z pelo INPS, ressalvado o disposto no pará-
grafo único deste artigo. Parágrafo Onico - A suplementação da aposen-
tadoria por invalidez será suspensa quando, a juízo da FUNDAÇÃO, for
verificado que o contribuinte está capacitado para o exercício da pro-
fissão, ficando ele obrigado a submeter-se a exames médicos p e r i c i a i s
indicados pela FUNDAÇÃO. ART. 20 - A suplementação da aposentadoria
por invalidez consistirá numa renda mensal correspondente ao excesso
do salário-real-de-benefício, referido no S 1: do artigo 18, sobre o
valor da aposentadoria por invalidez concedida pelo INPS. Parágrafo 0-
nico - Quando a aposentadoria por invalidez for concedida apfis 30
(trinta) anos de vinculacão ao regime do IMPS, a respectiva suplemen-
tação será acrescida de um abono de aposentadoria equivalente ao abono
de permanência em serviço de 20% (vinte por cento) que seria concedido
nos termos da legislação previdência! brasileira se o interessado o
requeresse apfis haver completado aquele tempo de vinculacão previden-
cial. SEÇAO II - DA SUPLEME NTAÇRO DA APOSENTADORIA POR VELHICE - ART.
21 - A s.upl ementação da aposentadoria por v e l h i c e será paga ao contri-
buinte que a requerer com pelo menos 10 (dez) anos de vinculacão inin-
terrupta ã FUNDAÇÃO, desde que lhe tenha sido concedida a aposentado-
ria por v e l h i c e pelo INPS. S l? - Quando se tratar de contribuinte
'fundador, a vinculacão mínima de que trata este artigo será reduzida
para 5 (cinco) anos. S 2. - O período de vinculacão funcional mínimo
previsto neste artigo não se a p l i c a ao caso em que a aposentadoria por
velhice tenha resultado de conversão da aposentadoria por invalidez.
ART. 22 - A suplementação da aposentadoria por velhice consistirá numa
renda mensal v i t a l í c i a correspondente ao excesso do salãrio-real-de-
-benefício, referido no § l? do artigo 18, sobre o v a l o r da aposenta-
doria por velhice concedida pelo INPS. Parágrafo Dnico - Quando a apo-
sentadoria por velhice for concedida após 30 (trinta) anos de v i n c u l a -
cão ao regime do IMPS, a respectiva suplementação será acrescida de um
abono de aposentadoria equivalente ao abono de permanência em serviço
de 20% (vinte por cento) que seria concedido nos termos da legislação
previdencial b r a s i l e i r a se o interessado o requeresse apfis haver com-
pletado aquele tempo de vinculacão previdencial. - SEÇAO 111 - DA SU-
PLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - ART. 23 - A suple-
mentação de aposentadoria por tempo de serviço será concedida ao con-
tribuinte que a requerer com pelo menos 57 (cinquenta e sete) anos de
idade, 10 (dez) anos de vinculação ininterrupta ã FUNDAÇÃO, e 35
(trinta e cinco) anos de vinculacão ao regime do INPS, desde que lhe
tenha sido concedido a aposentadoria por tempo de serviço pelo mesmo
Instituto, (alterado) S 1. - Quando se tratar de contribuinte funda-
dor, a vinculação mínima de que trata este art\go será reduzida para 5
(cinco) anos. S 2. - A suplementação da aposentadoria por tempo de
serviço será paga a partir do primeiro mês em que ocorrerem as condi-
ções referidas neste artigo. ART. 24 - A suplementação da aposentado-
ria por tempo de serviço consistirá numa renda mensal vitalícia
constituída das seguintes parcelas: I - excesso do salário-real-de-
-benefício, referido no § l" do artigo 18 sobre o valor da aposenta-
doria por tempo de serviço concedida pelo INPS; II - abono de aposen-
tadoria equivalente ao abono de permanência em serviço de 20% (vinte
por cento) que seria concedido nos termos da legislação p r e v i d e n c i a l
brasileira se o interessado o requeresse logo apó"s haver completado 34
(trinta e quatro) anos de vinculação previdencial. ART. 25 - M a n t i d a s
as demais .condições previstas nos artigos 23 e 24 e mediante recolhi-
mento aos cofres da FUNDAÇÃO de fundos atuariai mente c a l c u l a d o s , a su-
plementcição de aposentadoria por tempo de serviço poderá ser concedida
ao contribuinte que a requerer com: I - menos de 57 (cinquenta e se-
te) anos de idade, ou, II - 30 (trinta) anos ou mais de vinculação ao
regime do INPS. Parágrafo Cnico - O contribuinte de que trata este ar-
tigo poderá optar por uma luplementação de aposentadoria reduzida, me-
diante aposição de fatores atuarialmente calculados, fixados em função
das condições biométricas do contribuinte-requerente, em lugar do re-
colhimento do fundo de cobertura, de forma a não onerar o plano de
custeio da FUNDAÇÃO. SEÇAO IV - DA SUPL EME HTAÇAO DA APOSENTADORIA ES-
PECIAL - ART. 26 - A suplementação da aposentadoria especial será con-
cedida ao contribuinte que a requerer com pelo menos 53 (cinquenta e
três) anos de idade, 10 (dez) anos de vinculação i n i n t e r r u p t a ã FUNDA-
ÇÃO, e 25 (vinte e cinco) anos de vi n c u l a ç ã o ao regime do INPS, desde
que lhe tenha sido concedida a aposentadoria especial pelo mesmo
Instituto. Parágrafo Único - A suplementação da aposentadoria especial
será paga a partir do primeiro mês em que ocorrerem as condições refe-
ridas neste artigo. ART. 27 - A suplementação da aposentadoria espe-
c i a l consistirá numa renda mensal v i t a l í c i a correspondente ao excesso
do salário-real-de-beneffcio sobre o v a l o r da aposentadoria especial
concedida pelo INPS, acrescido do abono referido no item II do artigo
24. ART. 28 - Mantidas as demais condições previstas nos artigos 26 e
27 e mediante recolhimento aos cofres da FUNDAÇÃO de fundos atuarial-
mente calculados, a suplementação de aposentadoria especial poderá ser
r.onr.cdida ao contribuinte qu£ a requerer com menos de 53 (cinquenta e
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três) anos de idade. Parágrafo Único - O contribuinte de que trata es-
te artigo poderá optar por uma suplementação de aposentadoria reduzi-
da, mediante aposição de fatorts atuarialmente calculados, fixados em
função das condições óiométricas do contri buinte-requerente cm lugar
do recolhimento do fundo de cobertura de forma a não onerar o plano de
custeio da FUNDAÇÃO.

CAPHULO VI - DO PECÚLIO POR MORTE - ART. 29 - O pecúlio por
morte consistirá no pagamento de uma importância em dinheiro igual ao
dêcuplo do salário-real-de-beneffeio do contribuinte relativo ao mês
precedente ao de sua morte. ART. 30 - Observado o disposto no parágra-
fo único deste artigo, o participante, por ocasião de sua aposentado-
ria s u p l e t i v a decorrente de i n v a l i d e z , poderá requerer, a t f t u l o de
"pecúlio de aposentadoria", o pagamento antecipado de um percentual
não superior a 50% (cinquenta por cento) do beneffcio previsto no ar-
tigo 29. Parágrafo Único - A importância calculada na forma deste ar-
tigo será reduzida, conforme cálculos a t u a r i a i s , de modo a neutralizar
o aumento de encargos da FUNDAÇÃO decorrente da antecipação do paga-
mento do pecúlio por morte. ART. 31 - Da importância c a l c u l a d a na for-
ma do artigo 29, serão descontados os débitos do contribuinte para com
a FUNDAÇÃO, pagando-se o saldo em partes i g u a i s aos beneficiários
Inscritos na época da morte. S 1; - No caso de inexistirem beneficiá-
rios o contribuinte poderá designar, exclusivamente para o fim de rc-

•cebimento do pecúlio por morte, quaisquer pessoas, independentemente
de vínculo de dependência económica. S 2? - A inscrição de quaisquer
pessoas designadas para o recebimento do pecúlio por morte, na forma
do parágrafo anterior, será cancelada, em q u a l q u e r época, automatica-
mente, no caso da existência de beneficiários nas condições p r e v i s t a s
no CAPITULO I I I do Estatuto e Regulamento Básico, comprovada em até 60
(sessenta) dias após o falecimento do contribuinte.

OApnULO VII - DA SUPLEHENTAÇAO DO AUXTL I 0-DOE NÇA - ART. 32
A suplementação do auxfl io-doença será paga ao contribuinte que a

requerer, durante o período em que lhe for garantido o auxflio-doença
pelo INPS, ressalvado o parágrafo único deste artigo. Parágrafo Único

A suplementação do auxTl io-doença será suspensa, quando, a jufzo da
FUNDAÇÃO, for v e r i f i c a d o que o contribuinte está capacitado para o
exercfcio da profissão, ficando ele obrigado a submeter-se a exames
médicos p e r i c i a i s indicados pela FUNDAÇÃO. ART. 33 - A suplementação
do auxflio-doença consistirá numa renda correspondente ao excesso do
salário-real-de-beneffcio sobre o valor do auxflio-doença concedido
pelo I NPS.

CAPTIULO V I I I - DA SUPLEHENTAÇAO DA PENSÃO - ART. 34 - A su-
plementação da pensão será concedida, sob forma de renda mensal, ao
conjunto de beneficiários do contribuinte que vier a falecer. Parágra-
fo Único - A suplementação da pensão será devida a partir do dia se-
guinte ao da morte do contribuinte. ART. 35 - A suplementação da pen-
são será constituída de uma cota f a m i l i a r e de tantas cotas i n d i v i -
duais quantos forem os beneficiários, até o máximo de 5 (cinco). § 1.

A cots f a m i l i a r será i g u a l a 50% (cinquenta por cento) do valor da
suplementação da aposentadoria que o contribuinte percebia, por força
deste Regulamento, ou daquela a que teria direito se entrasse em apo-
sentadoria por i n v a l i d e z na data do falecimento. S 2: - A cota i n d i -
vidual serS i g u a l à q u i n t a parte da cota f a m i l i a r . ART. 36 - A suple-
mentação da pensão será rateada em parcelas i g u a i s entre os beneficiá-
rios inscritos, não se adiando a concessão do benefício por falta de
inscrição de outros possíveis beneficiários. ART. 37 - A parcela de
suplementação de pensão será extinta pelo casamento ou morte do bene-
ficiário ou pela ocorrência de q u a l q u e r evento que m o t i v a r i a o cance-
lamento da inscrição do beneficiário como dependente do c o n t r i b u i n t e
se este estivesse v i v o , nos termos do itens V e VI do artigo 16. ART.
38 - Toda vez que se extinguir uma parcela de suplementação, proces-
sar-se-á novo c á l c u l o e novo rateio do benefício na forma dos artigos
35 e 36. considerados, porém, apenas os beneficiários remanescentes e
sem prejuízo dos reajustes concedidos nos termos do artigo 115. Pará-
grafo Único - Com a extinção da parcela do último beneficiário, extin-
guir-se-á também a suplementação da pensão.

-CAPÍTULO IX - DA SUPLEMENTAÇÃO DO AUXFL I 0-RE CL USAO - ART. 39
A suplementação do auxflio-reclusão serS'concedida ao conjunto de

beneficiários do contribuinte detento ou recluso. S 1. - A suplemen-
taç3o do auxílio-reclusão terá início a contar da data do efctivo re-
colhimento do contribuinte ã prisão e mantid.a enquanto durar sua
reclusão ou detenção. S 2? - Falecendo o contribuinte detento ou
recluso, será automaticamente convertida em sup_l ementação de pensão a
suplementação de auxílio-reclusão que estiver sendo paga aos seus be-
neficiários. § 3: - A suplementação do auxfl io-reclusão consistirá
numa renda mensal, c a l c u l a d a nos termos dos artigos 35 e 36, a p l i c a n -
do-se a ela no que couber, o disposto no CAPTTULO VIII deste Regula-
mento. ART. 40 - A suplementação do auxílio-reclus3o será requerida
pela pessoa que comprovar encontrar-se na chefia da família do contri-
buinte detento ou recluso e apresentar documento comprobatório da de-
tenção ou reclusão, firmado p e l a autoridade competente. Parágrafo Oni-
co - O requerimento será deferido somente se a patrocinadora não esti-
ver efetuando o pagamento da remuneração do contribuinte.

CAPHULO X - DA SUPLEMENTAÇÃO DO ABOHO ANUAL - ART. 41 - A
suplementação do abono anual será paga aos contribuintes-assistidos ou
beneficiários no mês de dezembro de cada ano, e seu valor corresponde-
rá a 1/12 (um doze avos) do valor total percebido pelo p a r t i c i p a n t e no
curso do mesmo ano, a título de suplementação de aposentadoria, auxf-
llo-doença, pensão ou auxflio-reclusão.

CAPTTULO XI - DO CRfDITO MUTUO - ART. 4 2 - 0 crédito mútuo
ao contribuinte compreenderá: I - o emprêstimo-funeral, de concessão
obrigatória; II - como empréstimo de concessão não obrigatória: a) em-
préstimo-saúde ; b) emprêstimo-nupciai ; c) emprêstimo-educação; d) em-
préstimo de emergência; e) empréstimo simples; f) empréstimo i m o b i l i á -
rio. § l? - Além dos juros que não poderão ser inferiores aos de
mercado, e da cota de abatimento do débito, as prestações amortizantes
dos empréstimos referidos neste artigo i n c l u i r ã o a cota de quitação
por morte do mutuário e a taxa do manutenção a que alude o artigo 63,
ressalvado o disposto no § 2:. S 2. - A cota de quitação por morte a
que se refere o parágrafo precedente não será incluída nas prestações
amortizantes dos empréstimos-saúde concedidos por motivos de doença de
que seja.acometido o próprio contribuinte. S 3. - Os empréstimos imo-
b i l i á r i o s serão concedidos em condições a serem estabelecidas em nor-
mas regulares, S 4? - As bases técnicas referidas no S 1. deste ar-
tigo, bem como as características gerais dos planos de amortização e
condições de concessão do empréstimo i m o b i l i á r i o , e os limites dos di-
versos empréstimos serão fixados em normas próprias a serem baixadas
pelo Conselho de Curadores. ART. 4 3 - 0 emorêstimo-funeral será con-

cedido ao contribuinte por morte de qualquer
inscritos. § 1. - O emprêstimo-funeral será concedido mediante reque-
rimento do contribuinte acompanhado de certidão de óbito, processando-
-se sua amortização em parcelas mensais de número não superior a 24
(vinte e quatro), nem inferior a 6 (seis). § 2; - O d i r e i t o ao em-
prêst imo-funeral prescreverá depois de 90 (noventa) dias a contar do
óbito. ART. 4 4 - 0 smpréstimo-funeral não poderá ser reformado. ART.
4 5 - 0 emprêstimo-saúde será concedido ao contribuinte sempre que ele
próprio, ou qualquer dos seus beneficiários inscritos necessitar de
serviços médicos e odontológicos, cujas despesas ultrapassem às da as-
sistência normalmente prestada pelo INPS ou para a aquisição de apa-
relhos e instrumentos de correção. § l? - O emprêstimo-saúde, será
concedido mediante requerimento do contribuinte, até o valor estipula-
do pela FUNDAÇÃO em face do custo provável do tratamento. § 2: - O
direito ao emprêstime-saúde prescreverá depois de 30 (trinta) dias a
contar da data do exame médico ou odontolõgico comprobatório da neces-
sidade dos servi ços"=ref eridos neste artigo. S 3? - A amortização do
emprêstimo-saúde proceTsar-se-á em parcelas mensais de número não su-
perior a 48 (quarenta e oito), nem inferior a 6 (seis). ART. 4 6 - 0
emprêstimo-saúde poderá ser reformado, caso o Órgão técnico da FUNDA-
ÇÃO j u l g u e necessário. ART. 4 7 - 0 requerimento do contribuinte, a que
se refere o S l. do artigo 45 deverá ser acompanhado de atestado mé-
dico ou odontológico comprobatório da necessidade do tratamento e sua
especificação. ART. 4 8 - 0 pagamento do emprêstimo-saúde far-se-á di-
retamente ã casa de saúde, na q u a l o c o n t r i b u i n t e ou beneficiário se
tenha h o s p i t a l i z a d o , ou ao contribuinte mediante apresentação, por um
ou por outro, dos comprovantes das despesas efetuadas, i n c l u s i v e com
relação a honorários médicos ou odontolõgicos. Parágrafo Único - Como
comprovante das despesas, será a d m i t i d o o recibo assinado e com firma
reconhecida, passado por médicos ou odontólogos referentes a honorá-
rios não incluídos em contas de casas de saúde, caso em que o contri-
buinte poderá ser reembolsado. ART. 4 9 - 0 emprestimo-nupcial será
concedido ao contribuinte que vier a contrair casamento, mediante pro-
va de publicação de edital de habilitação no órgão o f i c i a l . S l? - O
direito ao emprêstimo-nupcial prescreverá depois de 90 (noventa) dias,
a contar do casamento processando-se sua amortização em parcelas men-
sais de númgro não superior a 24 (vinte e quatro), nem inferior a 6
(seis). S 2. - No caso de não se realizar o casamento, no prazo do 90
(noventa) dias da concessão, deverá o empréstimo recebido ser resgata-
do em prazo mínimo, compatível com o l i m i t e de consignação em folha de
vencimento, ficando o interessado impedido de obter novo empréstimo-
••nupcial. ART. 5 0 - 0 emp rest imo-educação será concedido ao contri-
buinte que o requerer, mediante comprovação de sua matrícula ou de
qu a l q u e r dos seus beneficiários em curso de nível fundamental ou supe-
rior. S l. - f vedada a concessão do emprêstimo-educação em casos de
matrícula de repetentes, quando não justificados por doença atestada
por médico credenciado p e l a FUNDAÇÃO. S 2: - Em caso de duplicação do
matrícula do beneficiário no decurso de um mesmo ano c i v i l , ê vedada a
duplicação. do empréstimo. S 3? - A amortização do emprêstimo-educação
far-se-á cm pa r c e l a s m e n s a i s , não excedendo o seu prazo o término do
ano c i v i l . ART. 5 1 - 0 empréstimo de emergência será concedido para
atender as d i f i c u l d a d e s imprevistas do contribuinte, devidamente com-
provadas e justificadas. Parágrafo Único - O empréstimo de emergência
será amortizado em parcelas mensais de número não inferior a 3 (três).
ART. 5 2 - 0 empréstimo simples será concedido ao contribuinte para a-
tender a objetivos socialmente justificados, a critério da FUNDAÇÃO.
Parágrafo ÍTnico - O empréstimo simples será amortizado em parcelas
mensais de número não inferior a 6 (seis), nem superior a 36 (trinta e
seis).

CAPTTULO XII - DO PLANO DE CUSTEIO DA FUNDAÇÃO - ART. 5 3 - 0
plano de custeio da FUNDAÇÃO será aprovado anualmente pelo Conselho de
Curadores, dele devendo obrigatoriamente constar o regime financeiro e
os respectivos cálculos atuariais. Parágrafo Onico - Independentemente
do disposto neste artigo, o plano de custeio será revisto sempre que
ocorrerem eventos determinantes de alterações nos encargos da FUNDA-
ÇÃO. ART. 5 4 - 0 custeio do plano de suplementação será atendido pelas
seguintes fontes de receitas: I - contribuição mensal dos contribuin-
tes-ativos. mediante o recolhimento de um percentual do salário-de-
-participaç3o, referido no item I do parágrafo 2? e no parágrafo 7?
do artigo 18, a ser anualmente fixado no plano de custeio referido no
artigo 53; II - contribuição mensal dos contribuintes-assi st i dos , me-
diante recolhimento, a p a r t i r de janeiro de 1982, do percentual de 10%
(dez por cento) sobre a suplementação global paga pela FUNDAÇÃO e não
será exigida dos contri buintes-assist i dos que não estejam recebendo o
abono referido nos parágrafos dos artigos 20 e 22, no item II do arti-
go 24 e no artigo 27; I I I - contribuição mensal das patrocinadoras, a
ser fixada anualmente no p l a n o de custeio; IV - jfiias dos contribuin-
tes-ativos, determinadas atuarialmente em face da idade, remuneração,
tempo de serviço prestado ã patrocinadora, tempo de vinculação ã pre-
v i d ê n c i a social e tempo de afastamento v o l u n t á r i o da FUNDAÇÃO; V - do-
tações i n i c i a i s das patrocinadoras no valor de Cr$ 92.774.000 (noventa
e dois m i l h õ e s , setecentos e setenta e quatro m i l cruzeiros); VI - re-
ceitas de aplicações do patri m ó n i o ; VII - doações, subvenções, legados
e rendas extraordinárias, não previstas nos itens precedentes. S. l? -
A c o n t r i b u i ç ã o referida no item II não poderá ultrapassar o v a l o r do
abono de aposentadoria. § 2: - A jóia nunca será inferior ao resulta-
do da m u l t i p l i c a ç ã o do valor da contribuição mensal, prevista no item
I para o mês da entrada do requerimento de inscrição, pelo dobro do
número de meses durante os quais o interessado, apesar de empregado da
patrocinadora, se tenha conservado voluntariamente desligado do regime
da FUNDAÇÃO. § 3. - Em q u a l q u e r caso, a jóia poderá ser paga em forma
de contribuição mensal a d i c i o n a l determinada atuarialmente e aprovada
em ato regulamentar. § 4: - As despesas a d m i n i s t r a t i v a s de atendimen-
to das prestações referidas no artigo 17, com exceção do crédito mú-
tuo, não poderão ultrapassar o produto da taxa de 15% (quinze por cen-
to) sobre os recursos previstos nos itens de l a I V deste artigo. ART.
55 - Os custos administrativos dos investimentos p a t r i m o n i a i s , bem co-
mo os das prestações de crédito mútuo ou de quaisquer outras que ve-
nham a ser criadas na FUNDAÇÃO, poderão ser cobertos por receitas es-
pecíficas c o n t a b i l i z a d a s em rubricas próprias, mediante autorização do
Conselho de Curadores. ART. 56 - As contribuições referidas no item
III do artigo 54 serão recolhidas, aos cofres da FUNDAÇÃO, até o 10?
(décimo) dia ú t i l do mês seguinte àquele a que corresponderem. Pará-
grafo Único - As contribuições descontadas "ex officio" nas folhas de
pagamento das patrocinadoras e demais consignações, i n c l u í d a s as pre-
vistas nos itens I, IV e VI do artigo 54, serão r e c o l h i d a s , aos cofres
da FUNDAÇÃO, até o l? (primeiro) dia útil do mês seguinte àquele a
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que corresponderem. ART. 57 - Em caso de Inobservância, por parte das
patrocinadoras, do prazo estabelecido no artigo 56, pagarão elas ã
FUNDAÇÃO os juros 1/30% (um trinta avos por cento) por dia de atraso
nos recolhimentos devidos, acrescidos da taxa de manutenção referida
no artigo 63, pró rata dia. ART. 58 - As contri buiç5es referidas no
item II do artigo 54 serão diretamente recolhidas ã FUNDAÇÃO pelo con-
tr i b u i nte-assi s t i do no ato do pagamento da suplementação que lhe esti-
ver sendo paga nos termos das letras "b" até "e" e na letra "g" do
item II do artigo 17. ART. 59 - No caso de não ser descontada do salã-
rifl do contri b u i n t e - a t i v o a c o n t r i b u i ç ã o ou outras importâncias con-
signadas a favor da FUNDAÇÃO ficará o interessado, obrigado a recolhê-
-la diretamente ã FUNDAÇÃO no prazo estabelecido no artigo 56. ART. 60

A obrigação de recolhimento direto de que trata o artigo 59 caberá
também ao c o n t r i b u i n t e - a t i v o que deixar de receber remuneração, em
virtude de l i c e n ç a ou outra causa de carSter temporário, e o b t i v e r a
manutenção do salário-de-participação nos termos do S 5. do artigo
18. § l. - Na hipótese de perda p a r c i a l da remuneração, o contribuin-
te-ativo só fará jus ã remuneração do salário-de-participação, enquan-
to pagar a contribuição sobre o salário reduzido e recolher diretamen-
te ã FUNDAÇÃO a diferença entre essa contribuição e a que v i n h a pagan-
do antes da redução, bem como a correspondente diferença de c o n t r i b u i -
ção da patrocinadora. § 2. - Nos casos de perda total da remuneração,
o contri b u i n t e - a t i v o só fará jus ã manutenção do s a l á r i o - d e - p a r t i c i p a -
ção, enquanto recolher diretamente ã FUNDAÇÃO a contribuição a que es-
tiver sujeito na data em que deixou de perceber a remuneração bem como
a correspondente contribuição da patrocinadora. § 3. - As importân-
cias diretamente recolhidas ã FUNDAÇÃO por força do disposto nos pará-
grafos 1: e 2. deste artigo, serão atualizadas nas épocas e propor-
ções em que forem concedidos reajustes gerais dos salários dos empre-
gados da patrocinadora. ART. 61 - Não se v e r i f i c a n d o o recolhimento
direto nos casos previstos neste Regulamento, ficará o i nacfimplente
sujeito ao.juro de 1% (um por cento) ao mês, além da taxa de manuten-
ção, a que se refere o artigo 63. Parágrafo Onico - O atraso por 3
(três) meses seguidos no pagamento de contribuições, m a n t i d a s nos ter-
mos do artigo 60, importará o cancelamento da manutenção do salário-
-de-participação do interessado, se, após notificado, não l i q u i d a r o
débito em 30 (trinta) dias.

CAPITULO X I I I - DA APLICAÇÃO DO P A T R I M Ó N I O - ART. 62 - A
FUNDAÇÃO a p l i c a r á seu p a t r i m ó n i o , conforme diretrizes estabelecidas
pelo Conselho Monetário Nacional, em planos que tenham em v i s t a : I
r e n t a b i l i d a d e compatível com os imperativos a t u a r i a i s do plano de cus-
teio; II - segurança dos investimentos; I I I - manutenção do poder
aquisitivo dos c a p i t a i s aplicados § l? - O p l a n o de a p l i c a ç ã o do pa-
trimónio, estruturado dentro das técnicas a t u a r i a i s , integrara o p l a n o
de custeio. § 2: - Os bens imóveis da FUNDAÇÃO só poderão ser a l i e n a -
dos ou gravados por proposta do seu Diretor Superintendente, aprovada
pelo Conselho de Curadores e de acordo com o p l a n o de aplicação do pa-
trimónio. ART. 63 - Toda transação a prazo entre a FUNDAÇÃO e q u a i s -
quer pessoas físicas ou jurídicas de d i r e i t o p ú b l i c o ou p r i v a d o , par-
ticipantes ou não, p e l a qual se torne a FUNDAÇÃO credora de pagamentos
exigíveis em datas posteriores ã da celebração do respectivo contrato,
só poderá ser realizada com a garantia do recolhimento aos cofres da
FUNDAÇÃO da taxa de manutenção para a cobertura dos serviços a d i c i o -
nais oriundos da transação e a i n d a para compensar a d e s v a l o r i z a ç ã o da
moeda. Parágrafo Onico - As taxas de manutenção serão cobradas nas da-
tas de assinatura dos contratos, se a curto prazo, ou parceladamente,
nos vencimentos dos pagamentos creditados ã FUNDAÇÃO pelos contratos a
médio e a longo prazo, cabendo ã análise a t u a r i a l determinar a forma
de cobrança mais adequada a cada caso, assim como as fórmulas dimen-
sionadoras do valor dessas taxas, em face da a v a l i a ç ã o dos custos ad-
m i n i s t r a t i v o s , depreciação monetária e demais parâmetros intervenien-
tes na s o l v a b i l i d a d e económico-financeirã da FUNDAÇÃO. ART. 64 - Serão
nulos de pleno direito os atos que v i o l a r e m os preceitos deste CAPÍTU-
L O , sujeitos os autores às sanções estabelecidas em l e i .

CAPÍTULO XIV - DO R E G I M E F I N A N C E I R O - ART. 6 5 - 0 exercício
financeiro da FUNDAÇÃO c o i n c i d i r á com o ano c i v i l . ART. 66 - A Direto-
ria Executiva da FUNDAÇÃO apresentará ao Conselho de Curadores, até 20
(vinte) de outubro de cada ano, o orçamento para o ano s e g u i n t e , jus-
tificado com a indicação dos correspondentes planos de trabalho. ART.
67 - Dentro de 30 (trinta) dias após a apresentação, o Conselho de Cu-
radores discutirá e aprovará o orçamento. ART. 68 - Para realização de
planos cuja execução possa exceder um exercício, as despesas previstas
serão aprovadas g l o b a l m e n t e , consignando-se nos orçamentos seguintes
as respectivas previsões. ART. 69 - Durante o exercício financeiro,
por proposta da Diretoria Executiva da FUNDAÇÃO, poderão ser autoriza-
dos pelo Conselho de Curadores créditos a d i c i o n a i s , desde que os inte-
resses da entidade o exijam e existam recursos disponíveis. ART. 70 -
A FUNDAÇÃO deverá levantar balancetes ao f i n a l de cada mês. ARI. 71 -
Até 28 de fevereiro, o balanço geral, o relatório anual e os atos e
contas da Diretoria Executiva, instruídos com os pareceres contSbil e
a t u a r i a l , elaborados por profissionais h a b i l i t a d o s , serão submetidos ã
apreciação do Conselho de Curadores, que sobre eles deverá deliberar
até o dia 31 de março. ART. 72 - A FUNDAÇÃO d i v u l g a r á entre os parti-
cipantes, até" o dia 31 de maio, o balanço geral, a demonstração de re-
sultados do exercício, bem como os pareceres contábil e atuarial refe-
ridos no artigo 71. ART. 7 3 - 0 balanço geral e os balancetes mensais
consignarão: I - a reserva matemática de benefícios concedidos; II
a reserva matemática de benefícios a conceder; III - a reserva de con-
tingência ou o déficit técnico; IV - fundos especiais e provisões
previstas no artigo 40 da Lei 6.435/77. S 1. - Reserva matemática de
benefícios concedidos é a diferença entre o valor atua! dos encargos
assumidos pela FUNDAÇÃO em relação aos participantes em gozo de rendas
iniciadas de aposentadorias ou pensões complementares e o v a l o r atual
das contribuições que por eles, ou pelas patrocinadoras, venham a ser
recolhidas aos cofres da FUNDAÇÃO para a sustentação dos referidos en-
cargos de acordo com o pla n o de custeio vigente. § 2. - Reserva mate-
mática de benefícios a conceder é a diferença entre o v a l o r a t u a l dos
encargos a serem assumidos pela FUNDAÇÃO em relação aos c o n t r i b u i n t e s
e respectivos beneficiários, que ainda não estejam em gozo de rendas
iniciadas de aposentadorias ou pensões complementares, e o valor atual
das contribuições que por eles, ou pelas patrocinadoras, venham a ser
recolhidas aos cofres da FUNDAÇÃO para a sustentação dos referidos en-
cargos, de acordo com o p l a n o de cUsteio vigente. § 3. - Reserva de
contingência é a diferença entre o total dos bens do A T 1 V O e o total
das obrigações do PASSIVO, no caso de ser p o s i t i v a essa diferença.
S 4. - Déficit técnico é a diferença entre o total das obrigações do
PASSIVO e o_total dos bens do ATIVO. no caso cie ser o o s i t i v a essa di-

•ferença. S 5" - No caso de ser a diferença referida no S 3V superior
aos 25% (vinte e cinco por cento) da soma dos valores das reservas re-
feridas nos parágrafos 1; e 2°, a reserva de contingência será con-
signada *com o valor e q u i v a l e n t e ao d a q u e l e l i m i t e p e r c e n t u a l , e o ex-
cesso, sob o título de Reserva de Reajuste de Benefícios, observado o
disposto no parágrafo único do artigo 34 do Decreto n? 81.240, de 20
de janeiro de 1978.

CAPÍTULO XV - DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS - ART. 74 - São res-
ponsáveis pela administração e fiscalização da FUNDAÇÃO: I - o Conse-
lho de Curadores; II - a Diretoria Executiva; III - o Conselho F i s c a l .
S l? - A inscrição como contribuinte da FUMDAÇAO é condição essencial
para o exercício de mandato de membro dos órgãos referidos nos itens
I ,• II e III deste artigo, observados, ainda, o prazo de 6 anos de v i n -
.ÇUlação ã FUNDAÇÃO, § 27 - Caberá ã PATROC1 NADORA-I NSTITUIDORA. a no-
meaçfo ou a destituição dos membros dos órgãos referidos neste artigo,
a qualquer tempo. §^3: - Os membros dos órgãos referidos nos i'tens I
e II deste artigo não serão responsáveis pelas obrigações que contra,í-
rem em nome da FUNÍFAÇJU), em virtude de ato regular de gestão, respon-
dendo, porém, c i v i l " e penalmente, por violação da lei ou deste Regula-
mento. S 4? - Os Diretores e Conselheiros da FUNDAÇÃO não poderão com
ela efetuar operações financeiras de q u a l q u e r natureza, direta ou in-
diretamente, excetuadas as que se enquadrem entre as prestações refe-
ridas no CAPÍTULO IV. § 5? - São vedadas relações comerciais entre a
FUNDAÇÃO e os Diretores e Conselheiros da FUNDAÇÃO, como pessoa física
ou com empresas privadas em que funcione qualquer Diretor ou Conse-
lheiro da FUNDAÇÃO como Diretor, gerente, cotista. acionista majoritá-
rio, empregado ou procurador, não se aplicando estas disposições Ss
relações comerciais entre a FUNDAÇÃO e suas patrocinadoras. § 6. - O
exercício das funções de membros dos órgãos referidos neste artigo,
observado o disposto no artigo 50 da Lei 6.435/77, não será remunerado
pela FUNDAÇÃO a qualquer t í t u l o , mas para todos os efeitos, considera-
do como serviço efetivo e relevante para as patrocinadoras. ART. 75 -
O Conselho de Curadores é o órgão de deliberação e orientação superior
da FUNDAÇÃO, cabendo-lhe precipuamente fixar os objetivos e p o l í t i c a s
p r o v i d e n c i a i s , e sua ação se exercerá pelo estabelecimento de diretri-
zes fundamentais e normas gerais de organização, operação e a d m i n i s -
tração. ART. 7 6 - 0 Conselho de Curadores compor-se-á de 9 (nove) mem-
bros efetivos, escolhidos da seguinte forma: I - l (um) membro, que
serão seu Presidente, escolhido pela PATROCI NADORA-I NST1TUIDOR A;
1 1 - 4 (quatro) membros escolhidos pela PATROCI NAOORA-I NSTITUIDORA;
III - 3 (três) membros indicados pelas demais patrocinadoras, observa-
do o critério de rodízio entre empresas; IV - l (um) membro escolhido
pela PATROCI NADORA-I NSTITUIDORA entre os contribuintes assistidos apo-
sentados. § l" - Os membros efetivos do Conselho de Curadores terão
mand-ato de 3 (três) anos, respeitado o disposto no parágrafo 2. do
artigo 74 e cada um terá um suplente com igu a l mandato, que o substi-
tuirá em seus impedimentos eventuais. § 2. - Perderá o mandato o mem-
bro do Conselho de Curadores que deixar de comparecer a 2 (duas) reu-
nlSes ordinárias consecutivas, sem motivo justificado, a critério do
Conselho. § 3. - Embora findo o mandato, o membro do Conselho de Cu-
radores permanecerá em pleno exercício do cargo até a posse do substi-
tuto. ART. 7 7 - 0 Conselho de Curadores se reunirá ordinariamente na
fil t Ima quinzena dos trimestres do ano c i v i l e, extraordinariamente,
quando convocado por seu Presidente, ou pela maioria dos seus membros.
$ 17 - As deliberações serão tomadas por ma i o r i a de votos fixado em
5 (cinco) o quorum mínimo para a realização das reuniões. S 2. - A
convocação do suplente será feita pelo Presidente, no caso de impedi-
mento ocasional ou temporário do membro efetivo, e pelo restante do
prazo do mandato, no caso de vacância. S 3° - O Presidente do Conse-
lho de Curadores terá também o voto de desempate. ART. 78 - A Direto-
ria Executiva é o órgão de administração geral da FUNDAÇÃO, cabendo-
-Ihe precipuamente fazer executar as diretrizes fundamentais e cumprir
as normas gerais baixadas pelo Conselho de Curadores, dentro dos obje-
tivos por ele estabelecidos. ART. 79 - A Diretoria Executiva compor-
-se-S de 4 (quatro) membros: I - Diretor Superintendente; II - Diretor
de Seguridade; III - Diretor Financeiro; IV - Diretor de C o n t a b i l i d a d e
e Controle. § 1; - Os membros da Diretoria Executiva terão mandato de
3 (três) anos permitida a recondução. § 2; - Os Diretores da FUNDA-
ÇflO deverão apresentar declaração de bens ao assumir e ao deixar o
cargo. S 3: - Os mandatos dos membros da Diretoria Executiva serão
prorrogados, automaticamente, até a posse dos .seus sucessores, a q u a l
deverS ocorrer no prazo dos 120 (cento e vinte) dias subsequentes aos
dos tírminos dos mandatos extintos. § 4: - O Diretor Superintendente
representará a FUNDAÇÃO, ativa, p a s s i v a , j u d i c i a l e extrajudicialmen-
te, podendo nomear procuradores com poderes "ad j u d i c i a " e "ad nego-
tla", prepostos ou delegados, mediante aprovação da Diretoria Executi-
va, especificados nos respectivos instrumentos os atos e as operações
que poderão praticar. ART. 80 - A Diretoria Executiva não serS lícito
gravar de quaisquer ónus, hipotecar ou alienar bens patrimoniais imo-
bilizados da FUNDAÇÃO, sem expressa autorização do Conselho de Curado-
res. Parágrafo Onico - Em casos de urgência ou especiais, a Diretoria
Executiva, devidamente autorizada pelo Presidente do Conselho de Cura-
dores e "ad referendum" do mesmo, poderá realizar os atos previstos
neste artigo. ART. 81 - A aprovação sem restrições do balanço e das
contas da Diretoria Executiva, com parecer favorável do Conselho Fis-
cal e dos Auditores Independentes, exonerará os Diretores de responsa-
b i l i d a d e , salvo os casos de erro, dolo, fraude ou simulação apurados
pelo órgão- fiscalizador referido no artigo 51 da Lei 6.435, de 15 de
julho de 1977. ART. 82 - A Diretoria Executiva reunir-se-S mediante
convocação do Diretor Superintendente, e suas deliberações serão toma-
das por maioria de votos. Parágrafo Onico - O Diretor. Superintenden-
te, além do voto pessoal, terá o de desempate. ART. 83 - O Conselho
Fiscal é o órgão de fiscalização da FUNDAÇÃO, cabendo-lhe precipuamen-
te zelar pela sua gestão econõmico-financeirã, reunindo-se, pelo me-
nos, 4 (quatro) vezes ao ano. ART. 8 4 - 0 Conselho Fiscal compor-se-ã
de 3 (três) membros efetivos, devendo, gelo menos um, ser escolhido
entre os contribuintes da FUNDAÇÃO. { IT - Os membros efetivos do
Conselho Fiscal terão o mandato de l (um) ano, permitida a recondução.
S 2. - Cada membro efetivo terS um suplente com i g u a l mandato, que o
substituirá nos casos de vacância, renúncia, impedimento ou ausência.
S 3. - Perderá o mandato o membro efetivo do Conselho F i s c a l que dei-
xar de comparecer a, 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas, sem mo-
tivo justificado,:, a critério do mesmo Conselho. S 4: - Os mandatos
dos membros do Cons'elho Fiscal serão prorrogados automaticamente até a
oosse dos seus sucessores, a qual deverá ocorrer no prazo dos 120
(cento e vinte) dias subsequentes aos términos dos mandatos extintos,
i 5. - O Conselho Fiscal reunir-se-á mediante convocação da PATROCI-
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NADORA-I N S T I T U I D O R A , da FUNDAÇÃO ou da maior'ia dos seus membros, e
suas deliberações serão tomadas por m a i o r i a de votos. ART. 85 - Os
Diretores, os mem<bros do Conselho de Curadores e os do Conselho Fiscal
responderão s o l i d a r i a m e n t e com a FUNDAÇÃO pelos prejuízos causados a
terceiros em consequência do descumprimento de leis, normas e instru-
ções referentes às operações previstas na Lei 6.435, de 15 de julho
de 1977 e, em especial, pela falta de constituição das reservas obri-
gatóri as.

CApriULO XVI - DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS - SE-
ÇAO I - DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE CURADORES - ART. 86 - Compete ao
Conselho de Curadores d e l i b e r a r sobre as seguintes matérias: I - re-
forma do Estatuto; II - orçamento e suas eventuais alterações; III -
planos de custeio e de aplicação do p a t r i m ó n i o ; IV - novas prestações
e programas providenciais; V - relatório anual e prestação de contas
do' exercfcio, apás a d e v i d a apreciação do Conselho F i s c a l ; VI - admis-
são de novas patrocinadoras; VII - alienação de bens imóveis, consti-
tuição de ónus ou d i r e i t o s reais sobre eles e operações f i n a n c e i r a s
não previstas neste R e g u l a m e n t o ; V I I I - aceitação de doações com ou
sem encargos; IX - normas básicas sobre a d m i n i s t r a ç ã o de pessoal; X -
planos e programas, a n u a i s e p l u r i a n u a i s , normas e critérios gerais e
outros atos julgados necessários ã administração da FUNDAÇÃO; XI - Ex-
tinção da FUNDAÇÃO e destinação do seu pa t r i m ó n i o , observado o dispos-
to no parágrafo único do artigo 4:. ART. 87 - Compete, ainda, ao Con-
selho de Curadores: I - julgar em instância superior os recursos in-
terpostos dos atos da Diretoria Executiva ou dos Diretores, sobre ma-
téria a d m i n i s t r a t i v a ; II - reformar este Regulamento por proposta da
Diretoria Executiva ou de pelo menos Z/3 (dois terços) de seus mem-
bros; I I I - d e l i b e r a r sobre os casos omissos no Estatuto e neste Regu-
lamento. ART. 88 - A i n i c i a t i v a das proposições ao Conselho de Curado-
res será do Diretor Superintendente, da Diretoria E x e c u t i v a ou dos
membros do Conselho de Curadores. Parágrafo tJnico - As proposições de
ini c i a t i v a dos membros do Conselho de Curadores, antes de const i tufrem
objeto de deliberação, serão instrufdas p e l a Diretoria E x e c u t i v a . ART.
8 9 - 0 Conselho de Curadores poderá determinar a realização de inspe-
ções, a u d i t o r i a s ou tomadas de contas, sendo-lhe facultado c o n f i á - l a s
a peritos estranhos ã FUNDAÇÃO. SECAO II - DA COMPETÊNCIA DA D I R E T O R I A
ART. 90 - Compete ã D i r e t o r i a Executiva apresentar ao Conselho de Cu-
radores: I - o orçamento anual e suas eventuais alterações; II - o ba-
lanço e o relatório anual das atividades; III - os planos de custeio e
de aplicação do p a t r i m ó n i o ; IV - propostas sobre a aceitação de doa-
ções, a alienação de imóveis e a constituição de ónus ou direitos
reais sobre eles; V - propostas de criação de novas prestações e pro-
gramas previdenciai s; VI - propostas sobre a admissão de novas patro-
cinadoras; VII T propostas sobre abertura de créditos a d i c i o n a i s , des-
de que haja recursos disponíveis; V I I I - propostas sobre reforma do
Estatuto e deste Regulamento. ART. 91 - Compete, ainda, à D i r e t o r i a
Executiva: I - aprovar os quadros e a lotação do pessoal da FUNDAÇÃO,
bem como o respectivo plano s a l a r i a l ; II - aprovar o manual dos d i r e i -
tos e deveres do pessoal; III - aprovar a designação dos chefes dos
órgãos técnicos e administrativos da FUNDAÇÃO, assim como de seus
agentes e representantes; IV - aprovar a criação, transformação ou ex-
tinção de órgãos locais; V - aprovar a celebração de contratos, acor-
dos e convénios que não importem na constituição de ónus reais sobre
bens da FUNDAÇÃO; VI - autorizar a aplicação de d i s p o n i b i l i d a d e s
eventuais, respeitadas as condições regulamentares pert inentes , VII -
autorizar alterações orçamentarias de acordo com as diretrizes fixadas
pelo Conselho de Curadores; VIII - orientar e acompanhar a execução
das a t i v i d a d e s técnicas e a d m i n i s t r a t i v a s baixando os atos necessá-
rios; IX - aprovar a aquisição de bens imóveis, desde que prevista no
plano de a p l i c a ç ã o do p a t r i m ó n i o ; X - aprovar o plano de contas da
FUNDAÇÃO e suas alterações. SEÇAO III - DA COMPETÊNCIA DO DIRETOR SU-
P E R I N T E N D E N T E - ART. 92 - Cabem ao Diretor Superintendente a direção e
a coordenação dos t r a b a l h o s da Diretoria E x e c u t i v a , bem como o plane-
jamento e a r e s p o n s a b i l i d a d e pela execução das atividades relacionadas
com a administração de pessoal, m a t e r i a l , comunicação e serviços ge-
rais. ART. 93 - Compete ao Diretor Superintendente, observadas as dis-
posições l e g a i s e estatutárias e as diretrizes e normas baixadas pelo
Conselho de Curadores e pela Diretoria Executiva: I - representar a
FUNDAÇÃO, a t i v a , p a s s i v a , j u d i c i a l e extrãjudiciai mente , podendo no-
mear procuradores, prepostos ou delegado, mediante aprovação da Dire-
toria E x e c u t i v a , especificados nos respectivos instrumentos os atos e
as operações que poderão praticar; 11 - representar a FUNDAÇÃO em con-
vénios, contratos, acordos e demais documentos., firmando-os em nome
del a , e m o v i m e n t a r , juntamente com outro Diretor,. os dinheiros da FUN-
DAÇÃO, podendo tais faculdades ser outorgadas por mandato, mediante
aprovação da D i r e t o r i a Executiva, a outros Diretores, a procuradores
ou empregados da FUNDAÇÃO. III - convocar__e presidir as reuniões da
Diretoria E x e c u t i v a e, extraordinariamente, convocar o Conselho de Cu-
radores; IV - a d m i t i r , promover, t rans feri r ,~"l i cenci ar, requisitar,
p u n i r e dispensar empregados, contratar prestação de serviços, dentro
das normas aprovadas, sendo-lhe facultada a outorga de tais poderes a
Diretores e titulares de órglos da FUNDAÇÃO V - designar, dentre os
Diretores da FUNDAÇÃO, seu substituto e v e n t u a l ; VI - propor ã Diroto-
ria Executiva a designação dos chefes dos Órgãos técnicos e adminis-
trativos da FUNDAÇÃO, assim como dos seus agentes e representantes;
VII - fiscalizar e supervisionar a administração da FUNDAÇÃO na execu-
ção das a t i v i d a d e s estatutárias c das medidas tomadas pelo Conselho do
Curadores e pela Diretoria Executiva; VIII - fornecer às autoridades
competentes -as informações sobre os assuntos da FUNDAÇÃO que lhe forem
s o l i c i t a d a s ; IX - fornecer ao Conselho de Curadores e ao Conselho Fis-
cal os elementos que lhe forem s o l i c i t a d o s , pertinentes ao exercfcio
regular de seus encargos, e os meios necessários ao desempenho de suas
atribuições; X - ordenar, quando julgar conveniente, exames e v e r i f i -
cação do cumprimento dos atos normativos ou programas de a t i v i d a d e s
por parte dos órgãos administrativos ou técnicos; XI - comparecer, sem
direito a voto, às reuniões do Conselho de Curadores; XII - promover o
registro e o controle dos cargos e funções pertencentes ao quadro de
pessoal, bem como dos respectivos ocupantes e suas lotações; X I I I
fazer cumprir as normas estabelecidas no m a n u a l dos direitos e deveres
do pessoal; XIV - promover a organização das folhas de pagamento dos
empregados; XV - promover a lavrat u r a e p u b l i c a ç ã o dos atos relativos
ao pessoal; XVI - promover a apuração da produtividade dos empregados;
XV I I - elaborar e fazer cumprir os planos de compras e de estoques de
materiais da FUNDAÇÃO; XVIII - elaborar e fazer cumprir o plano de le-
vantamento de estatística e consumo; XIX - promover o bom funcionamen-
to das atividades de expediente, protocolo, arquivo, portaria, zelado-
ria e transportes. § l. - Compete, ainda, ao Diretor Superintendente

'propor ã D i r e t o r i a Executiva: I - os planos de-' organi zaçao e f u n c i o n a -
mento da FUNDAÇÃO e suas eventuais alterações; II - os quadros e a lo-
tação do pessoal, bem como suas alterações; III - o plano s a l a r i a l do
pessoal; IV - o manual de direitos e deveres do pessoal. § 2. - As
atribuições previstas nos itens XII a XIX deste artigo e no seu § 1.
poderão ser delegadas a um dos Diretores da FUNDAÇÃO. SEÇAO IV - DA
COMPETÊNCIA DO DIRETOR DE SEGURIDADE - ART. 94 - Cabem ao Diretor de
Seguridade o planejamento e a re s p o n s a b i l i d a d e p e la execução das ati-
vidades da FUNDAÇÃO nos setores previdência! e a s s i t e n c i a l . ART. 95 -
Compete ao Diretor de Seguridade propor ã Diretoria Executiva: I
normas regulamentares do processo de inscrição dos contribuintes e be-
neficiários, consoante o disposto nos CAPÍTULOS II e III deste R e g u l a -
mento; II - normas regulamentadoras do processo de c á l c u l o e concessão
das prestações referidas no CAPÍTULO IV deste Regulamento, excetuado o
crédito mútuo; III - normas regulamentadoras do pagamento da reserva
de' poupança, referida no artigo 112; IV - planos de ampliação do pro-
grama p r e v i d e n c i a l e assistência! da FUNDAÇÃO; V - planos de pecúlio e
outros programas referidos no parágrafo único do artigo 17, VI - pla-
nos para a prestação de serviços assistenciai s e pagamentos de suple-
mentações, através de convénios com as patrocinadoras conforme o pre-
visto no artigo 124. ART. 96 - Compete, ainda, ao Diretor de Segurida-
de: I - aprovar a inscrição de co n t r i b u i n t e s e beneficiários e promo-
ver a organização e a atualização dos respectivos cadastros; II - pro-
mover o controle de autenticidade das condições de i n s c r i ç ã o e conces-
são de prestações; III - divulgar informações referentes ao plano de
seguridade e respectivo d e s e n v o l v i m e n t o ; IV - promover o bem-estar
social da população contribuinte e b e n e f i c i á r i a ; V - providenciar as
medidas que lhe forem s o l i c i t a d a s pela Diretoria Executiva, pertinen-
tes aos objetivos primordiais da FUNDAÇÃO, referidos nos itens I e II
do artigo l?. - SEÇAO V - DA COMPETÊNCIA DO DIRETOR F I N A N C E I R O - ART.
97 - Cabem ao Diretor F i n a n c e i r o o planejamento e a r e s p o n s a b i l i d a d e
pela execução das atividades financeiras da FUNDAÇÃO. ART. 98 - Compe-
te ao Diretor Financeiro propor ã Diretoria Execu'tiva: l - os planos
de custeio e de aplicação financeira; II - os planos de operações
at u a r i a i s e f i n a n c e i r a s ; I I I - as normas de concessão do crédito mú-
tuo. ART. 99'- Compete, ainda, ao Diretor Financeiro: I - promover o
funcionamento das carteiras de empréstimos, II - promover o funciona-
mento dos sistemas de investimentos, de acordo com o plano de a p l i c a -
ção do património; III - promover as investigações econométricas in-
dispensáveis 3 elaboração dos planos de custeio e de a p l i c a ç ã o do pa-
trimónio; IV - d i v u l g a r informações referentes ã evolução financeira
da FUNDAÇÃO; V - providenciar as medidas que lhe forem s o l i c i t a d a s pe-
la Diretoria Executiva, pertinentes ã aplicação do património da FUN-
DAÇÃO. - SEÇAO VI - DA COMPETÊNCIA 00 DIRETOR DE CONTABILIDADE E CON-
TROLE - ART. 100 - Cabem ao Diretor de Contabilidade e Controle o pla-
nejamento e a re s p o n s a b i l i d a d e pela execução das atividades contábeis
e patrimoniais da FUNDAÇÃO. ART. 101 - Compete ao Diretor de Contabi-
l i d a d e e Controle propor à Diretoria Executiva: I - o plano de contas
da FUNDAÇÃO e suas alterações; II - o orçamento anual e suas eventuais
alterações; III - os balanços, balancetes e demais elementos contá-
beis; IV - os planos de controle de todas as a t i v i d a d e s da FUNDAÇÃO.
ART. 102 - Compete, ainda, ao Diretor de Contabilidade e Controle: I -
organizar e manter atualizados os registros e a escrituração
contábll da FUNDAÇÃO; II - promover a execução e controle orçamentá-
rio; III - zelar pelos valores p a t r i m o n i a i s da FUNDAÇÃO; IV - d i v u l g a r
informações referentes ã evolução económica e patrimonial da FUNDAÇÃO;
V - providenciar as medidas que lhe forem s o l i c i t a d a s pela D i r e t o r i a
Executiva, pertinentes ã formação, conservação, mutação e p r o d u t i v i d a -
de, do património da FUNDAÇÃO. - SEÇAO V i l - DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO
FISCAL - ART.'103 - Compete ao Conselho F i s c a l : l - examinar e aprovar
os balancetes da FUNDAÇÃO; II - emitir parecer sobre o balanço anual
da FUNDAÇÃO, bem como sobre as contas e os demais aspectos econômico-
-flnanceiros dos atos da Diretoria Executiva; III - examinar, a qual-
quer época, os livros e documentos da FUNDAÇÃO; IV - l a v r a r em l i v r o
de atas e pareceres os resultados dos exames procedidos; V - apresen-
tar, ao Conselho de Curadores pareceres sobre os negócios e as opera-
ções sociais do exercício, tomadas por base o balanço, o inventário e
as contas da Diretoria Executiva; VI - acusar as irregu l aridades veri-
ficadas, sugerindo medidas saneadoras. Parágrafo tJnico - O Conselho
Fiscal poderá requerer ao Conselho de Curadores, mediante justificati-
va escrita, o assessoramento de perito contador ou de firma e s p e c i a l i -
zada de sua confiança, sem prejuízo das auditorias externas, de cará-
ter obrigatório.

CAPÍTULO X V I I - DO PESSOAL - ART. 104 - Os empregados da
FUNDAÇÃO estarão sujeitos ã l e g i s l a ç ã o t r a b a l h i s t a , com tabelas de re-
muneração aprovadas pela Diretoria Executiva. ART. 105 - Os direitos,
deveres e regime de trabalho dos empregados da FUNDAÇÃO serão objeto
de regulamento próprio. ART. 106 - A admissão de empregados na FUNDA-
ÇÃO far-se-á através de processo seletivo, inspirado cin sistema de mé-
rito, a ser estabelecido em ato regulamentar. Parágrafo Onico - Poderá
a FUNDAÇÃO contratar serviços especializados com pessoas físicas ou
Jurídicas.

CAPÍTULO X V I I I - DAS ALTERAÇÕES DO R E G U L A M E N T O - ART. 107 -
Este R e g u l a m e n t o só poderá ser alterado por deliberação da m a i o r i a ab-
soluta dos membros do Conselho de Curadores e da Diretoria E x e c u t i v a ,
em reunião conjunta, sujeita ã homologação da PATROCI NADORA-1 NSTI TU1 -
DORA e autorização do MPAS. ART. 108 - As alterações deste Regulamento
não poderão: I - Contrariar os objetivos referidos no artigo 1.; II -
Reduzir benefícios já i n i c i a d o s ; III - Prejudicar direitos de q u a l q u e r
natureza, adquiridos pelos conti buintes-assist i dos e beneficiários; IV

Modificar as condições previstas nos artigos 17 a 41, para os con-
tribui ntes-ati vos na data da referida alteração, a não ser para aumen-

' tar .os benefícios de supl ementação e pecúlio por morte, reduzir os
prazos de carência ou o mínimo etário. Parágrafo Único - O disposto no
item anterior não se a p l i c a aos contribuintes inscritos na FUNDAÇÃO
após a data da alteração referida.

CAPÍTULO XIX - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - ART. 109 -
Caberá interposição de recursos dentro de 30 (trinta) dias, contados
da ciência oficial, com efeito suspensivo sempre que houver risco ime-
diato de consequências graves para a FUNDAÇÃO, ou para o recorrente: I
- para o Diretor Superintendente da FUNDAÇÃO, dos atos dos prepostos
ou empregados; II - para o Conselho de Curadores, dos atos da Direto-
ria Executiva ou dos Diretores da FUNDAÇÃO.

CAPÍTULO XX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - ART. 110 - O direito
às suplementações não prescreverá, mas prescreverão as m e n s a l i d a d e s
respectivas não reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos, contados da da-
f.a em que forem devidas. Parágrafo Onico - Não correm prescrições con-
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i tra menores, incapazes e ausentes na torma da <\etq ART. Ill - Sen pre-
juízo da apresentação de documentos hábeis, comprobatórios das condi-
ções exigidas para a continuidade das prestações, a FUNDAÇÃO manterá
serviços de inspeção, destinados a investigar a preservação de tais
condições. ART. 112 - Ressalvados os casos de morte, detenção ou
reclusão, o contribuinte-ativo que tiver sua inscrição cancelada após
a rescisão do vínculo empregatfcio com a patrocinadora fará" jus à re-
serva de poupança, que lhe será caga no máximo em 6 (seis) parcelas
mensais, na forma dos parágrafos l" e 2: deste artigo, l í™ - O va-
lor da reserva de poupança equivalerá à soma das importâncias recolhi-
das pelo c o n t r i b u i n t e - a t i v o aos cofres da FUNDAÇÃO, a título de jfiia
ou de contribuições mensais mencionadas no plano de custeio, com as
respectivas correções monetárias a v a l i a d a s de acordo com a variação
mensal do valor atualizado das Obrigações do Tesouro Nacional entre as
datas dos respectivos recolhimentos e a data da rescisão do vínculo
funcional entre o contribuinte-ativo e a patrocinadora, apurada a cor-
reção monetária trimestralmente na forma das instruções baixadas pela
Diretoria Executiva. § 2? - Não serão computados no c á l c u l o da reser-
va de poupança as contribuições pagas pelo contribuinte-ativo em
substituição às da patrocinadora, nos casos de manutenção s a l a r i a l
previstas neste Regulamento Básico. § 3. - Será suspenso o pagamento
das parcelas não vencidas da reserva de poupança a partir do momento
em que como contribuinte-ativo vier a se v i n c u l a r novamente a q u a l q u e r
patrocinadora da FUNDAÇÃO. § 4? - Quando o cancelamento da inscrição
se der sem a cessação do contrato de trabalho, o contribuinte perderá,
de imediato, o direito ã restituição da reserva de poupança. § 5? - O
direito à restituição da reserva de poupança prescreverá em 5 (cinco)
anos apó"s o cancelamento da inscrição. ART. 113 - f vedada a inscrição
na FUNDAÇÃO de empregados de patrocinadoras que tenham i n i c i a d o a con-
tribuição para o INPS com 60 (sessenta) ou mais anos de idade. Pará-
grafo Onico - Não se a p l i c a o disposto neste artigo para aqueles que
se tenham inscrito na FUNDAÇÃO durante o ano de 1978. calculando-se
Pgra estes as suplcmentações estatutárias, na forma estabecida no S
2. do artigo 131. ART. 114 - Os contribuintes que não requererem as
suplementações no prazo dos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
subsequentes ao término do mês em que tiverem direito ã aposentadoria
pelo INPS e as supiementações se tornarem possíveis nos termos do CA-
PÍTULO V. farão jus ã sup l ementação d e v i d a c a l c u l a d a i»a forma dos pa-
rágrafos 1. e Z.. S 1. - Apó"s os mencionados 365 (trezentos e ses-
senta e cinco) dias as suplementações devidas e previstas no artigo 17
serão c a l c u l a d a s como se tivessem sido requeridas ao término do citado
prazo, não se aplicando os reajustes das alíneas "a" e "b" deste pará-
grafo, relativos ao período em que o contribuinte a i n d a - s e m a n t iver em
a t i v i d a d e : a) acréscimos s a l a r i a i s de qualquer natureza havidos na pa-
trocinadora; b) reajustes concedidos pelo INPS no período entre o ven-
cimento do prazo previsto neste artigo e a data em que a suplementação
devida for requerida. § 2? - As contribuições pertinentes aos contri-
buintes de que trata este artigo cessarão enquanto se mantiverem em
a t i v i d a d e nas patrocinadoras a que estiverem v i n c u l a d o s , sem prejuízo
das prestações previstas no artigo 17, c a l c u l a d a s as suplementações na
forma do § 1. deste artigo. § 37 - Os contribuintes de que trata es-
te artigo quando vierem a adquirir a condiçãd*de assistido passarão a
contribuir com uma contribuição c a l c u l a d a sobre o valor hipotético dos
proventos como se tivessem requerido a suplementação ao término do
prazo dos mencionados 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. contri-
buição essa que passará a ser reajustada na forma deste Regulamento. S
4. - E facultado ao contribuinte ativo optar antes do término do pra-
zo de que trata este artigo por assumir a parte relativa ã contribui-
ção da Patrocinadora nos ternos deste Regulamento, hipótese em que pa-
ra este c o n t r i b u i n t e ficarão suspensos os efeitos dos parágrafos ante-
riores. ART. 115 - As prestações asseguradas por força deste R e g u l a -
mento, serão reajustadas nas épocas e proporções em que forem reajus-
tados os valores dos benefícios concedidos pelo IMPS. S l? - Sem pre-
juízo dos reajustes mencionados neste artigo, as prestações assegura-
das por força deste Regulamento terão um reajuste i n i c i a l ao término
do mês de concessão, sempre que a suplementação i n c i a l da FUNDAÇÃO so-
mada ao benefício de providência social no mesmo mês. for inferior ao
último s a l á r i o na a t i v i d a d e . § 2: - O disposto no parágrafo anterior
não se a p l i c a nos casos em que a suplementação de pensão for c a l c u l a d a
com base tm aposentadoria s u p l e t i v a cfetivãmente concedida, nem aque-
les cm que a suplementação de aposentadoria resultar de conversão do
outro benefício já garantido pela FUNDAÇÃO. S 3: - O reajuste refe-
rido no parágrafo 1. será calculado apl i cando-.se ã suplementação o
"fator de reajuste i n i c i a l (FRI)" obtido pela fórmula.

FRI = max / 1,-

sendo:

1,483165 k-}- l,

2R - l

R. a razão entre a média aritmética dos 12 (doze) últimos salãrios-de-
-participação e a dos 6 (seis) últimos, excluindo-su do cômputo dessas
médias as parcelas relativas ao 13. salário t quaisquer outras que
não sejam pagas com periodicidade mensal. S 4: - O valor reajustado
da suplementação pela aplicação do FRI. adicionado ao valor do benefí-
cio concedido pelo HIPS, não poderá exceder o valor do salário que te-
ria em atividade. ART. 116 - Para os efeitos deste Regulamento, no ca-
so de contribuinte mencionado no S 1: do artigo 14. o período de ma-
nutenção da inscrição será computado como tempo de vinculação funcio-
nal 3 patrocinadora. ART. 117 - lios casos de participantes quo venham
requerer a suplementação em época diferente da de concessão do benefí-
cio da previdência oficial ou dos que. a qualquer momento, no curso
dos ú l t i m o s 36 (trinta e seis) meses, que antecedem a data dj direito

supjementação. tenham mantido o salário-de-part iciação . nos termos
do S 1. do artigo 14 deste Regulamento, a referência a quaisquer apo-
sentadorias pensões, auxíl io-doença e auxílio-reclusão concedidos pe-
la previdência oficial será entendida como se fossem tais benefícios
calculados de acordo com as condições estabelecidas no parágrafo pri-
meiro deste artigo. S 1: - O valor hipotético dos benefícios supraci-
tados será calculado segundo a sistemática utilizada pela providência
of i c i a l , considerando-se, porém, como valores dos salários-de-contri-
bulcão, importâncias iguais aos salários-de-participação do interessa-
do nos meses correspondentes observados os limites estabelecidos pela
legislação previdenci ai . para aqueles valores. S 2: - tios casos do

'concessão, pelo INPS de benefícios em espé"de's diferentes daquelas
previstas nos incisos II e I I I do artigo 17 deste Regulamento, a refe-
rência a qualquer suplementação será entendida como aquela a que o
participante primeiro preencher os requisitos exigidos no CAPÍTULO V,
Seçõjes II, III e IV deste Regulamento. S 3. - Aos contribuintes que
nSo fizerem .Jus a concessão de aposentadoria ou auxílio-doença pelo
INPS e que se encontrarem a juízo da FUNDAÇÃO, incapacitados para o
exercício da profissão, serão concedidas as suplementações de aposen-
tadoria por invalidez ou auxílio-doença c a l c u l a d a s hipoteticamente no
pressuposto da concessão dos correspondentes benefícios básicos p e l a
previdência oficial. ART. 118 - As importâncias não recebidas em vida
pelo contribuinte assistido, relativas às prestações vencidas e não
prescritas, serão pagas aos beneficiários inscritos ou h a b i l i t a d o s ã
suplementação de pensão, qualquer que seja o seu valor e na propor-
ç3o das respectivas cotas, revertendo essas importâncias ã FUNDAÇÃO,
no caso de não haver" beneficiários. ART. 119 - Mediante acordo com o
Instituto de previdência oficial poderá a FUNDAÇÃO, encarregar-se do
pagamento dos benefícios previdenciai s , concedidos aos seus contri-
buintes-assistidos 'e beneficiários. ART. 120 • A FUNDAÇÃO poderá assu-
mir progressivamente os encargos dos planos assistenciai s diretamente
executados pelas patrocinadoras em favor de seus empregados e respec-
tivos beneficiários. Parágrafo Onico - O custeio dos planos assisten-
ciais referidos neste artigo, será proporcionado pelas patrocinadoras
mediante convénios especialmente firmados para tal fim, em que sejatn
previstas a fixação de atualização das receitas necessárias de acordo
com as avaliações atuariais. ART. 121 - Ao contribuinte-assist ido, op-
tante do regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966, que tenha
rescindindo o vínculo empregatício com a patrocinadora, p e l a entrada
em aposentadoria, será facultado recolher aos cofres da FUNDAÇÃO, to-
tal ou parcialmente o saldo de sua conta do Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço (FGTS) liberado na época do afastamento da a t i v i d a d e ,
caso em que o mencionado recolhimento será. convertido em acréscimo da
suplementação da aposentadoria do interesssado, a ele ficando incorpo-
rado para todos os efeitos deste Regulamento Básico. Parágrafo Onico -
O acréscimo da suplementação referido neste artigo será .calculado
atuariai mente em face das condiçõs biométricas e s a l a r i a i s do interes-
sado e seus beneficiários. ART. 122 - Os atuais empregados das patro-
cinadoras que requererem a inscrição no regime da FUNDAÇÃO estarão op-
tando automaticamente, no mesmo ato, pelos benefícios e serviços pre-
visto's neste Regulamento e renunciando a todos os benefícios e servi-
ços similares que lhes tenham sido anteriormente assegurados por força
de regimentos ou quaisquer outros atos das patrocinadoras. ART. 123 -
Em caso de extinção, as caixas benefi cientes e entidades s i m i l a r e s das
empresas, que prestam benefícios previstos no item I do artigo 1.
deste Regulamento, poderão transferir para FUNDAÇÃO o acervo e
obrigações dos firgãos extintos. ART. 124 - A FUNDAÇÃO poderá adminis-
trar e supervisionar, através de convénios com as patrocinadoras, o
pagamento de suplementações previdenciai s que vem sendo por elas pro-
porcionados aos seus empregados, desde que não prejudique a economia
da FUNDAÇÃO e que seja custeado pelas patrocinadoras convenentes e
contabilizado em separado. ART. 125 - A FUNDAÇÃO, a q u a l q u e r tempo e
sempre que for julgado conveniente pela maioria absoluta dos membros
do Conselho de Curadores e da Diretoria E x e c u t i v a , em reunião conjun-
ta, sujeita â homologação da PATROCI NADORA-1 NSTITUIDORA e aprovação do
Ministério da Previdência e Assistência Social, poderá Incorporar ou-
tras FUNDAÇÕES de empresas do Sistema TELEBRAS. respeitados todos os
dlraltos c vantagens assegurados pelos respectivos Estatutos e na for-
ma a ser estabelecida em convénio de adesão específico. ART. 126 - Por
ocasião de incorporação de uma empresa por uma patrocinadora, o Conse-
lho de Curadores, após a realização dos respectivos estudos a t u a r i a i s ,
fixara a dotação a sor recolhida pela patrocinadora incorporadora aos
cofres da FUNDAÇÃO, assegurando sua estabilidade para compansar a ele-
vação do risco médio adveniente das novas inscrições. ART. 127 - O
contribuinte da FUNDAÇÃO que for eleito Diretor ou por Interesse do
Setor de Telecomunicações firmar contrato do trabalho com outra em-
presa do Sistema TELEBRAS que ainda não seja patrocinadora, rescindin-
do o vínculo anterior com uma das patrocinadoras, poderá continuar na
qualidade de contribuinte da FUNDAÇÃO, sem as restrições previstas no
S l? do artigo 14 desde que a outra empresa assuma os encargos de pa-
trocinadora em relação ao contribuinte. Parágrafo Onico - Para o efei-
to previsto neste artigo, o contribuinte deverá requerer a manutenção
da inscrição na FUNDAÇÃO, no prazo de 30 (trinta) dias contados a par-
tir da data de sua investidura ou da rescisão de contrato de trabalho
com a primeira empresa, comprovando a aquiescência da empresa a que se
vincular.

CAPITULO XXI - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - ART. 12C - As
restrições previstas neste Regulamento quanto .a v a l o r , l i m i t e s etá-
rios, prazos de carência ou quaisquer outras condições ou caracterís-
ticas do plano de benefícios, que possam prejudicar os contribuintes
Inscritos em data anterior ã vigência da Lc1 6.435. de 15 de julho de
1977. serão aplicados de acordo com os critérios de cxceção. exclusão
ou de proporcionalidade fixados na legislação pertinente. ART. 129
Em decorrência da reavaliação at u a r i á l de março de 1908 sso fixadas
as seguintes taxas de contribuição mensal de contribuintes o patroci-
nadoras. I - os contribuintes-ativos recolherão à FUNDAÇÃO uma im-
portância mensal equivalente ao produto da aplicação das'taxas de par-
ticipação relacionadas na tabela a seguir:

IDADE DO
CONTRIBUINTE

NA DATA DE
INSCRIÇÃO

18
19
20
21
22
23
24
25
26
27

SOBRE 0
SALARIO-DE-
P A R T I C I P A Ç A O

*

Ò". 5000"
0 . 5 3 3 3
0 . 5 6 6 7
0.6000
0.6333
0 .6667
0.7000
0 . 7 3 3 3
0 .7667
0.8000

SOBRE Õ EXCES'SO DO
S A L Á R I O - DE - P A R T I C I P A Ç Ã O

PH b~f l~íT* fffi" JCc. 11 K L L n ̂  < \U n

METADE DO VA-
LOR - TETO DO
S A L Á R I O DE BE-
NEFICIO DO INPS

*
i. õ
1.0

.0

.0

.0
.0
.0
.0
.0
.0

ÊfíT~R~ETAÇAO AO
VALOR T E T O DO
S A L Á R I O -DE -
B E N E F I C I O DO

INPS
t

3.25
3.25
3 . 2 5
3 .25
3 .25
3.25
3 .25
3.20
3.25
3 .25
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IDADE DO
CONTRlBUINTf
NA DATA DE
INSCRIÇÃO

28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48 e mais

SOBRE 0
SALARIO-DE-
PARTICIPAÇSO

%

0.8333
0.8667
0.9000
0 .9333
0.9667
1 .0000
1.0333
1 .0667
1.1000
1 .1333
1. 1667
1 .2000
1 .2333
1 .2667
1.3000
1 .3333
1 3667
1 .4000
1 .4333
1 .4667
1 . 5000

~"SOB"RE""d" EXCESSO" "DO" '"
SALÁRIO - DE - PARTICIPAÇÃO

EM RELAÇÃO' "A"
METADE DO VA-
LOR - TETO DO
SALÁRIO DE BE-
NEFICIO DO IMPS'

%
1.0
1 .0
1.0
1 .0
1.0
1 .0
1.0
1.0
1 .0
1 .0
1 .0
1.0
1.0
1.0
1.0
1.0
1.0
1 .0
1.0
1.0
1 .0

"EM" R"E L AfTÍO" 'AO
VALOR TETO DO
SALÁRIO -DE -
BENEFICIO DO

INPS
*

3.25
3 .25
3.25
3 .25
3.25
3.25
3.25
3.25
3.25
3 .25
3.25
3.25
3.25
3 .25
3.25
3 .25
3.25
3 .25
3.25
3 .25
3.25

II - os cont ri butntc-assí st Idos recolherão ã FUNDAÇÃO uma contribuição
mensal calculada na forna do disposto no item II do artigo 54 o seu si
1. III - as patrocinadoras recolherão, uma importância mensal oquiva-

icnte ao produto da taxa o> 14.815% (quatorze*1nteiros. oitocentos c
quinze milésimos por cento) sobre a folha mensal dos salãrlos-de-par-
tidpaçSo de todos os seus empregados. ART. 130 - Até o dia 8 de no-
vembro de 1979. Inclusive, a FUNDAÇRO não concederá suplementação de
aposentadoria a contribuintes válidos, a menos que sejam recolhidos a
seus cofres os respectivos fundos a serem atuarialracnte determinados
para cada caso. ART. 131 - Os atuais empregados das patrocinadoras que
se tenham aposentado pelo INPS em data anterior a 31 de maio de 1975
e que naquela data prestavam serviços efetivos às patrocinadoras, e
nSo percebam qualquer outra supltmentaçSo providencial, poderão ins-
crever-se como contr1buinte-at1vo da FUNDAÇÃO. 11?- O salário-de-
participação do admitido na forma deste artigo, será igual à soma das
parceVas de sua remuneração.que seriam objeto de desconto para o INPS.
se não existisse limite de contribuição previdenciai. obedecido o totó
de 3(três) vezes o maior salãrio-dc-contrlbuição ao INPS. S 2. - Para
os contribuintes referidos neste artigo, as suplcmcntaçõcs estatutári-
as serão concedidas preenchidos os requisitos deste Regulamento, apôs
Ov»fastamento da atividade, conforme o caso e corresponderão a dife-
rença entre o sal Srio-real -de-bcnof feio . a que se refo-fe o li l. do
artigo 18 deste Regulamento, e o valor hipotético da aposentadoria pe-
lo INPS. mais bonifica para fins de maior nfvel do suplorientação pela
FUNDAÇÃO. ART. 132 - A rcstriç3o do artigo 10 n3o se apjica aos enpra-
gados das Patrocinadoras que se encontravam cm auxfl loT-doc-nça no po-
ríodo do 09/11/77 até 31/01/78. aos quais será assegurado o ciircito tí,:
se Inscrc.vor na FUNDAÇÃO som o pagamento da j8ia mencionada no artigo
54. e de ter a carência de 5 (circo) anos de vinculaçSo a empresas do
Sistema TELEBRAS. para fazer jtis ã suplernontaçSo de aposentadoria por
tempo de serviço ou velhice, desde que a requeiram no prazo dt 20
(vinte) dias apôs a respectiva alta e sejam julgados aptos ein inspo'cSo
de saúde. ART. 133 - A TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A - TELESRAS c
as demais empresas patrocinadoras, facilitarão meios, condições mate-
riais e pessoal para a Implantação da FUNDAÇÃO, ato 31 de março da
1978. ART. 134 - Este Regulamento, que foi revisto de acordo com o ar-
tigo 81 da Lei 6.435. de 15 de julho de 1977 e substltuirS o regula-
mento em vigor, a partir da sua publicação.
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—PROCESSO

113000588/88

LUDIPLÁS ENGENHARIA, COMÉRCIO E IMPERMEABILIZAÇÕES LTDA.

i-DATA ASSINATURA-

04 11.07.88 05

-PRAZO DA OBRA

30 DIAS 0

V A L O R CZi ,.

6 2.472.184,00

OBJETO E C O N D I Ç Õ E S E S P E C I A I S s

1. Os serviços a serem executados consistem de impermeabilização de ca-

lhas e furos da cobertura do Edifício Sede do DER-DF e da caixat
d'agua de abastecimento do Parque Rodoviário, sob o regime de emprei^

tada por preço global.

2. Responsável Técnico: Eng« OSVALDO DE OLIVEIRA SILVA.

3. Fica designado executor do presente Contrato a Divisão de Estudos e

Projetos do DER-DF.

08
V A L O R POR E X T E N S O (Dois milhois, quatrocentos e seten-

ta e dois mil, cento e oitenta e quatro cruzados). 09
VISTO PARA PUBLICA CÃO

D A D O S SOBRE A DESPESA
s-

10

II

1 2
v

f —
14

16
v

UNIDADE ORÇAMENTARIA
DEH-DF '

PROOETO/ ATIVIDADE
DER - 2.049

ELEMENTO DE DESPESA FO

.3.1.3.2 - 50
NOTA DE EMPENHO

420/88

1

21

22

v

f ,

PELO DER-DF

2.472.184,00

7

A S S I N A T U R A DOS
s — v

- Reparos e Conservação de Imóveis.

< T E DE RECURSOS

FT - 004
.. 1 MODALIDADE DE L I C I T A Ç Ã O v

18 CONVITE N2 040/88

.

19 GUIA; N« 064/88 2"Q 1
Cz#/123.609,20 J

R6BÍESEI/TANTES DOS CONTRATANTES
' i u ii *.

/
Enij» '?9S9' MASCARENHAS FILHO

/Pi/nétor Geral do DER-DF

PELA EMPREITEIRA
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/ /' /
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DINO GIACOMETTI
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS E
DEFICIENTES DA

CANDANGOLANDIA E

NÚCLEO BANDEIRANTE —

DISTRITO FEDERAL (APAEDC)

EXTRATO DO ESTATUTO

Uma sociedade civil, sem fins
lucrativos com sede na Candangolândia
e Núcleo Bandeirante, com tempo in-
determinado e Estatuto APROVADO
em assembleia geral e ordinária. Com-
pete à Presidente representá-la em juízo
ou fora dela, compete à assembleia geral
.reformar; o Estatuto. Caso venha a dis-
solução desta, será doado seus bens a
outra instituição com registro na Fun-
dação do Serviço Social.

(DAR-Cz$2.256,00)

EDITAIS,
A V7SOS E

ECLARÂÇÕES
SERPRO

SERVIÇO FEDERAL DE

PROCESSAMENTO DE DADOS

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: Tomada de Preços

NÚMERO: 057/88

OBJETO: Aquisição de distintivo
comemorativo 10/20 anos.
DATA/HORA RECEBIMENTO

DOCUMENTOS PARA CADASTRO/
26.07.88,10:00 horas.

DATA/HORA RECEBIMENTO E
ABERTURA DE PROPOSTAS:
02.08.88,às 10:00 horas.

LOCAL: SCAN — Quadra 601 -
Módulo "V" - SS - Setor de Com-
pras — Brasilia-DF.

O Edital poderá ser obtido no en-
dereço acima, no horário comercial.

Brasilia, 14 de julho de 1988

COMISSÃO PARA LICITAÇÃO DE
MATERIAIS

LUIZ CARLOS ALBERTO DE
ARAÚJO SILVA

Chefe —SECOP/DISUP

TELECOMUNICAÇÕES DE

BRASÍLIA S/A — TELEBRASÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO

SELEÇÀO RESTRITA N°
058/88-320.0

SR: 058/88.320.0

OBJETIVO: PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE MICROFILMAGEM

DATA DE ABERTURA: 28.07.88
HORA: 15:00 horas

Editais completos e demais escla-
recimentos poderão ser obtidos no local
da Licitação no SIA/SUL — Área de
Serviços Públicos, Conjunto "D" —
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Brasília-DF, no horário das 08:00 às
12:00 e das 14:00 às 17:00 horas -
Fone: (061) 105-2618/2249. Regulamen-
to de Licitações e Contratos das Em-
presas do Sistema Telebrás, comple-
mentado pelo Manual de Licitação,
Contratação e Alienação da Telebra-
sília.

Brasilia-DF, 14 de julho de 1988

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

(DAR-Cz$ 11.844,00)

(Dias 14,15 e 18)

BRB — BANCO DE BRASÍLIA S.A.

DIRETORIA DE RECURSOS

HUMANOS E SERVIÇOS GERAIS

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS
GERAIS

AVISO

OEDITAL — 88/001)

O BRB—BANCO DE BRASÍLIA
S.A., por sua Comissão de Licitação,
torna público que, por conveniência ad-
ministrativa, resolve adiar para 11.08.88
a data de realização da CONCORRÊN-
CIA PUBLICA constante do Edital n°
88/001, prevista inicialmente para
22.07.88, permanecendo inalteradas as
demais informações veiculadas na
publicação original.

Brasilia-DF, 13 de julho de 1988

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
COMPANHIA URBANIZADORA

DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL — NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N° 039/88-
CPL, PARA EXECUÇÃO TO^AL
SOB O REGIME DE EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL; DAS CER-
CAS EM TORNO DO TERRENO DO
NOVO NÚCLEO DE CUSTODIADA
FAZENDA PAPUDA; EM BRASÍLIA
- DISTRITO FEDERAL, NO VALOR

DE APROXIMADAMENTE CZ$
165.289.250,00 (CENTO E SESSENTA
E CINCO MILHÕES, DUZENTOS E
OITENTA E NOVE MIL DUZENTOS
E CINQUENTA CRUZADOS), COM
RECURSOS PROVENIENTES DO
CONVÉNIO COM A SECRETARIA
DE SEGURANÇA PÚBLICA.

Comunicamos às empresas inscritas
no Registro Cadastral da NOVACAP,
Grupo 3 — Subgrupo 3.18— CERCAS,
MUROS E ALAMBRADOS, que a
licitação em epígrafe será realizada às
9:00 horas do dia 28 de julho de 1988,
na sala de licitações da CPL, localizada
no 1° andar do Bloco "A" do Conjunto
Sede da NOVACAP, situado no Setor
de Áreas Públicas — Lote " B".

O custo do Edital é de Cz$ 48.853,00
(quarenta e oito mil, oitocentos e cin-
quenta e três cruzados), e as interes-
sadas, poderão lê-lo, obtê-lo e colher
todas as informações necessárias no en-
dereço supra, até às 16:00 horas do dia
25 de julho de 1988.

Brasília-DF, 12 de julho de 1988

SEBASTIÃO DE CASTRO
BICHUETTE

Presidente da CPL

SECRETARIA DE
VIAÇAOEOBRAS

COMPANHIA

UKBAINIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL

NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

AVISO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°
012/88-CPL, PARA EXECUÇÃO
TOTAL SOB O REGIME DE EM-
PREITADA POR ADMINISTRAÇÃO
CONTRATADA; DE EDIFICAÇÕES;
URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO
BÁSICO; NO TERRITÓRIO DE FER-
NANDO DE NORONHA, NO VALOR
DE Cz$ 2.000.000.000,00 (DOIS BI-
LHÕES DE CRUZADOS), COM
RECtmSOS PROVENIENTES DO
CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE A
COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL -
NOVACAP E O GOVERNO DO
TERRITÓRIO FEDERAL DE FER-
NANDO DE NORONHA.

Chamamos a atenção das empresas
interessadas na licitação em tela, para o
fato de que a mesma será realizada às
9:00 horas do dia 12 de agosto de 1988,
na Sala de Licitações da CPL/
NOVACAP, localizada no 1° andar do
Bloco "A" do Conjunto Sede da Com-
panhia.

O Edital encontra-se à disposição das
interessadas, no endereço supra ao
preço de Cz$ 407.106,00 (quatrocentos e
sete mil, cento e seis cruzados), e poderá

ser adquirido até às 16:00 horas do dia
09 de agosto de 198 8.

Brasília-DF., 12 de julho de 1988

Eng° SEBASTIÃO DE
CASTRO BICHUETTE

Presidente da CPL

EMPRESA DE PORTOS DO
BRASIL S.A. — PORTOBRÀS

AVISO DE LICITAÇÃO -
TOMADA DE PREÇOS N° 026/88

1. OBJETO:
Aquisição de l (um) aparelho de ar-

condicionado modelo SIVA 150 2SH,
com CRCA150 — 2SH, ou similar.

Aquisição de l (um) aparelho de ar-
condicionado, modelo SIVA 20 — 2SH,
com CRCA 20 — 2SH, ou similar.

.2. FORNECIMENTO DO EDITAL

À disposição dos interessados,
mediante o pagamento de Cz$ 1.000,00
(hum mil cruzados), na Seção de Com-
pras, localizada no 1° andar do Ed. Sede
da Empresa de Portos do Brasil S.A —
PORTOBRÃS, localizada no S. A. S. -
Quadra 01 — Blocos "D" e "F", em

Brasília — DF., no horário de 8:30 às
Il:00edasl4:30àsl7:30h.

3. RECEBIMENTO E JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS:

Às 10:00 horas do dia 28 de julho de
1988, a Comissão de Recebimento e Jul-
gamento, receberá e procederá a aber-
tura das propostas na Sala de Licitações,
localizadas no l ° subsolo do Ed. Sede
da PORTOBRÀS.

4. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO:
• Ser cadastrada na PORTO-

BRÀS.

Brasília, 12 de julho de 1988

SEBASTIÃO MOURÃO
DA ROCHA

Chefe do Departamento de
Administração Geral

DEPAGE

EMPRESA DE PORTOS DO
BRASIL S.A. — PORTOBRÀS

AVISO DE LICITAÇÃO —
TOMADA DE PREÇOS N° 027/88

l . OBJETO:

Aquisição de l (uma) máquina
processadora para microfilmes, de 16 ou
35mm, com sistema interno de aque-
cimento dos químicos, modelo JKS, ou
similar.

Aquisição de l (uma) máquina
duplicadora para filmes diaso em rolos
de 16 ou 35mm, com sistema de neu-
tralização de amónia, modelo JKL 60,
ou similar.

Aquisição de uma máquina microfil-
madora planetária para filmes em rolo
de 16mm x 30,5 ou 65 metros, com
reduções variáveis de21x27x 29x,re-
ferência Micro-Grafix, ou similar.

2. FORNECIMENTO DO EDITAL:

À disposição dos interessados,
mediante o pagamento de Cz$ l .000,00
(hum mil cruzados), na Seção de Com-
pras, localizada no 1° andar do Ed. Sede
da Empresa de Portos do Brasil S.A. —
PORTOBRÀS, localizada no S.A.S.

Quadra 01 — Blocos "D" e "F", em
Brasília - DF, no horário de 8:30 às
11:00 e das 14:30 às 17:30 h:.

3. RECEBIMENTO E JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS:

Às 11:00 horas do dia 28 de julho
de 1988, a Comissão de Recebimento e
Julgamento, receberá e procederá a
abertura das propostas na Sala de Li-
citações, localizada no 1° subsolo do
Ed. Sede da PORTOBRÀS.

4. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO:
- Ser cadastrada na PORTO-

BRÀS.

Brasília, 12 de julho de 1988

SEBASTIÃO MOURÃO
DA ROCHA

Chefe do Departamento de
Administração Geral

DEPAGE

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO
ECONÓMICO E SOCIAL

TOMADA DE PREÇOS N° 006/88

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO
DO INSTITUTO DE PLANEJAMEN-
TO ECONÓMICO E SOCIAL— IPEA

torna público, para conhecimento dos
interessados, que às 10:00 horas do dia
01 de agosto de 1988, estará reunida
com a finalidade de receber propostas
para contratação de serviços de limpeza

,e conservação das dependências ocu-
padas pelo IPEA no Edifício do BNDES
-SBS.

Os interessados que desejarem cópia
do Edital e maiores informações de-
verão dirigir-se à SEÇÀO DE COM-
PRAS do IPEA, no horário normal de
expediente, no Edifício do BNDES, 6°
andar, sala 618, Brasilia-DF.

MARLON FERREIRA RAMOS
Comissão de Licitação

Presidente

(Dias 13, 14 e 15)


